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Resumo: A Segurança Humana é um conceito que abrange diversos aspectos e di-
mensões como a econômica, política, de saúde e social. Para ela se concretizar torna-
-se necessário existir um equilíbrio entre todas as suas dimensões. Quando observa-se 
a ocorrência de uma situação que coloca em xeque a segurança humana, como a atual 
situação pandêmica, tem-se como fundamental a busca por meios que venham a iden-
tificar e minimizar os reflexos desta situação. Tendo em vista isto, este trabalho propõe 
relacionar, através de pesquisa bibliográfica, os fatores que impactam de forma direta 
a busca da Segurança Humana, no que diz respeito a sua relação com a Educação 
Profissional nestes tempos pandêmicos de educação baseada em atividades não pre-
senciais, bem como de formas de mitigar seus efeitos. Conclui-se, que pela situação 
pandêmica, instaurada em meados de 2020, é inevitável o surgimento de um desequi-
líbrio sistêmico do meio ambiente que impacta diretamente na Segurança Humana de 
todos os indivíduos, e em especial, daqueles que já se encontravam anteriormente em 
situação de risco. A sociedade foi comprometida como um todo, intensificando diversos 
problemas estruturais, que por sua vez atingiram diretamente a situação que cada in-
divíduo está vivenciando, de forma a desestabilizar a segurança existente no cotidiano 
deste. A segurança de um indivíduo não está somente relacionada com questões de 
saúde e financeira, mas sim, a diversos fatores existentes que abrangem questões psi-
cológicas, físicas e sociais, sendo que todos estes aspectos são de suma importância 
para que uma pessoa esteja em segurança. A Educação Profissional também foi muito 
prejudicada visto que uma das características fundamentais deste tipo de formação - as 
aulas práticas, não estão sendo executadas, tampouco conhece-se um modelo educa-
cional que possa substituir a formação presencial e as metodologias a ela atinentes. 
Com o decorrer da pandemia é perceptível que ninguém estava preparado para tal si-
tuação e as medidas adotadas consistem em tentativas de minimizar os seus impactos 
negativos.

Palavras-Chave: Segurança Humana. Educação Profissional. Distanciamento Social.

INTRODUÇÃO

A Segurança Humana, segundo sua definição atual, pode ser vista como o 

alívio de ameaças à integridade física, à liberdade dos medos e necessidades, 

de crimes e guerras; aos Direitos Humanos, ao desenvolvimento político, social e 

econômico; e, dentre outras, à educação (ALENCAR, 2016). Logo, ela está dire-

tamente relacionada às questões atuais e referentes ao estado pandêmico e às 

relações sociais que permitem, inclusive, a oferta de educação, já que surge um 



8 9

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

desequilíbrio sistêmico de meio ambiente (LOPES, 2020). Ademais, é de comum 

acordo entre diversos autores (vide THESSING, DE MARIA E PEDRALLI, 2021 

para uma discussão completa) que necessidades como segurança e alimentação 

sejam asseguradas para que a atividade de estudo possa ocorrer. Considerando 

estas ameaças e as mudanças de paradigmas do cenário das relações interna-

cionais - colocando o Ser Humano, e não o Estado, no centro do debate sobre se-

gurança (ROCHA, 2017), a Organização das Nações Unidas, em 2015, definiu a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Ela conta com 17 Objetivos e 

169 metas a serem alcançadas pelos países e partes interessadas (ONU, 2015).

Dentre as diversas metas deste compromisso, do qual o Brasil também 

é signatário, três dimensões do desenvolvimento sustentável são abordadas: a 

econômica, a social e a ambiental. Um dos diversos objetivos é “garantir que 

todos os seres humanos possam realizar o seu potencial com dignidade e igual-

dade, em um ambiente saudável”, o que inclui educação inclusiva e de qualidade, 

com acesso equitativo e universal, ao longo de toda a vida, bem como aos cuida-

dos de saúde (ONU, 2015, p.1). 

No Brasil, vem sendo muito debatida e implementada a busca pelo atendi-

mento da Lei de Diretrizes e Bases da educação Nacional - LDB (BRASIL, 1996), 

que estabelece em seu texto diversos princípios condizentes integralmente com 

os objetivos da Agenda 2030, e também a busca pelo alcance específico destas 

metas em âmbito local, em especial na rede pública de ensino profissionalizante. 

Porém, como é possível verificar pelo Relatório LUZ de 2019, GTSC (2019), 

um relatório da sociedade civil desenvolvido para acompanhar o avanço do país 

nestas questões acordadas junto à ONU, muitas vezes as ações práticas que 

garantiriam o atendimento a tais metas esbarram em dificuldades burocráticas, 

legais e de capacitação do pessoal responsável. 

Um dado muito relevante trazido pelo Relatório LUZ de 2019 para a ques-

tão da educação em tempos de medidas de distanciamento social, onde muitas 
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das atividades educativas são desenvolvidas por meios eletrônicos e à distância, 

é que o Brasil é um dos piores países em questão de cobertura de acesso à in-

ternet, ficando, inclusive, muito atrás de seus vizinhos, como Chile e Argentina, 

neste quesito. Outro dado alarmante é que a taxa de analfabetismo funcional na 

população de 15 a 64 anos vem aumentando nos últimos anos (GTSC, 2019).

Em 2020, a pandemia global do coronavírus exigiu de todas as sociedades 

medidas de distanciamento social como ferramenta vital para a sobrevivência. 

Tais medidas impactam na vida de cada indivíduo, cujos efeitos ainda são des-

conhecidos e provavelmente perdurarão por muitos anos (ALVES et al., 2020). 

Estes impactos são ainda mais acentuados quando se referem à educação e, 

ainda mais, para indivíduos provenientes de famílias de baixa renda, que neces-

sitem de tratamento ou cuidados especiais, ou inseridos em situações de riscos 

e escassez, cuja educação, historicamente, já é deficiente em vários aspectos 

(FILHO, 2020). 

Logo, é importante compreender como as medidas de distanciamento so-

cial impactam sobre a segurança humana, em especial na busca de alcançar 

o objetivo da Agenda 2030 de assegurar a educação inclusiva, equitativa e de 

qualidade; e de promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para 

todas e todos.

Este trabalho propõe relacionar, através de pesquisa bibliográfica, os fato-

res que impactam de forma direta na busca da Segurança Humana, no que diz 

respeito a sua relação com a Educação Profissional, nestes tempos pandêmicos 

de educação baseada em atividades não presenciais - e formas de mitigar seus 

efeitos. 

Para isso, buscou-se identificar na literatura, através de leitura exploratória: 

na Seção 2, a relação e os recentes avanços entre a educação e a Segurança 

Humana; nas Seções 3 e 4, como a Segurança Humana e a Educação Profis-
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sional foram impactadas pela pandemia e pelas ações de distanciamento social. 

E finalmente, na Seção 5, discutidas possíveis medidas administrativas e peda-

gógicas que podem ser tomadas para minimizar os impactos da pandemia na 

Educação Profissional e na Segurança Humana dos alunos.

EDUCAÇÃO E SEGURANÇA HUMANA

A atual definição de Segurança Humana surgiu na década de 1990 como 

a segurança focada nas pessoas e suas necessidades - e não à segurança do 

estado (ROCHA, 2017). Ou seja, é o alívio de ameaças à integridade física, à 

liberdade dos medos e necessidades, de crimes e guerras; aos Direitos Huma-

nos, ao desenvolvimento político, social e econômico; e consequentemente à 

educação (ALENCAR, 2016). Sendo formalmente definida no texto do Relatório 

de Desenvolvimento Humano de 1994 do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento, onde se enfatiza a necessidade de agir de maneira preventiva 

nas questões relacionadas a ela. Vejamos: 

A próxima Cúpula Social nos oferece uma oportunidade única de rede-
finir a agenda de desenvolvimento da humanidade. A Cúpula será um 
momento para responder às novas compulsões da segurança humana. 
Será um momento de reiterar com muita clareza que, sem a promoção 
do desenvolvimento centrado nas pessoas, nenhum de nossos principais 
objetivos pode ser alcançado - nem a paz, nem os direitos humanos, nem 
a proteção ambiental, nem o crescimento populacional reduzido, nem 
a integração social. Será um momento para todas as nações reconhe-
cerem que é muito mais barato e muito mais humano agir mais cedo e 
agir a montante do que juntar as peças a jusante, abordar as causas da 
insegurança humana e não suas consequências trágicas (RDH, 1994, p. 
3, tradução nossa). 

No contexto da educação, a Segurança Humana também está diretamente 

relacionada às condições que possibilitam o acesso, a eficiência e a permanência 

na educação formal. E ainda mais com as questões atuais referentes ao estado 

pandêmico e seu impacto nas relações sociais - onde é inevitável o surgimento 

de um desequilíbrio sistêmico do meio ambiente que impacta diretamente na 

Segurança Humana de todos os indivíduos, e em especial, daqueles que já se 
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encontravam anteriormente em situação de risco (LOPES, 2020). Torna-se im-

prescindível reconhecer quais são as dimensões da Segurança Humana e como 

elas impactam na educação. Com isso em mente, a seção seguinte aborda al-

guns preceitos básicos sobre a segurança humana.

Dimensões Da Segurança Humana

Muitas vezes, ao se recorrer à noção de Segurança Humana, tende-se a 

sustentar que o nível de segurança dos estados é avaliado por quanto sua popu-

lação é pobre ou excluída; ou que a segurança humana estará ameaçada apenas 

quando a vida dos indivíduos está ameaçada. Segundo Cepik (2017) esta visão é 

equivocada justamente por simplificar demasiadamente as questões relativas ao 

bem-estar social e as necessidades básicas individuais que garantam uma vida 

digna ao ser humano. 

O autor sustenta que, desde os anos setenta, muito vinha sendo discutido 

a respeito das seguranças social, ambiental, global - ou o medo da ameaça nu-

clear, alimentar e individual, quer seja por doenças, crimes ou por outras violên-

cias, inclusive as praticadas pelos entes estatais.  

Com o início dos debates sobre desenvolvimento sustentável no começo 

da década de noventa, este novo conceito de segurança humana surgiu com a 

inclusão de novos, e mais fundamentais, temas (CEPIK, 2001). Oliveira (2009) 

resgata as 7 dimensões da Segurança Humana identificadas no Relatório de 

Desenvolvimento Humano de 1994 das ONU: Econômica, Alimentar, Sanitária, 

Ambiental, Pessoal, Comunitária e a Política.

A dimensão da Segurança Econômica, ou seja, a garantia de renda e de 

recursos mínimos às pessoas, seja proveniente de trabalho remunerado ou pro-

gramas assistenciais, demanda que sejam resolvidos os problemas estruturais 

como falta de emprego, desigualdades socioeconômicas, trabalho escravo, hu-

milhante, desumano, criminoso ou precário.  
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A Segurança Alimentar é a dimensão da segurança humana relacionada 

com a garantia do acesso à alimentação básica e nutritiva. A concretização da 

segurança alimentar não baseia-se apenas na produção suficiente de alimentos 

pela humanidade, mas pela justa e correta distribuição destes, e que estejam 

disponíveis para distribuição, o que requer também cuidados nos aspectos eco-

nômicos e logísticos das cadeias de produção. 

Quanto à Segurança Sanitária ou o direito à Saúde, se refere a propiciar um 

ambiente saudável onde se dificulte a propagação de doenças. Para isso há sa-

neamento básico e a disponibilidade e acessibilidade de cuidados médicos. Den-

tre os principais riscos à segurança sanitária estão as epidemias, infestações, a 

falta de água potável, os acidentes de trânsito, o câncer, dentre outros.

A dimensão da Segurança Ambiental é a que inclui a ausência de ameaças 

ambientais como o desmatamento, as queimadas e a poluição do ar, visual, so-

nora e da água. Logo, o que põe em risco a segurança ambiental são todos os 

processos de degradação de ecossistemas e o uso não sustentável dos recursos 

naturais.

A Segurança Pessoal é a mais intuitivamente relacionada à Segurança Hu-

mana, é a dimensão relacionada às violências físicas, seja perpetrada por outros 

indivíduos, organizações, pelo Estado ou por outros Estados. O documento da 

ONU dá especial ênfase a violência contra a mulher, crianças, abuso de menores 

e os suicídios.

Quanto à Segurança Comunitária, esta exige que seja garantido às pessoas 

o direito e a segurança da manutenção de sua integridade física ao manifestar a 

sua identidade cultural e seus conjuntos de valores. Quer seja individualmente, 

em conjunto com sua família, comunidade, organização ou grupo étnicoracial. O 

documento atenta, no que trata desta dimensão, para as questões indígenas.

Por fim, a Segurança Política refere-se a um conjunto de direitos que efeti-

vamente garantam que os indivíduos vivam e participem de uma sociedade que 
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respeite os direitos humanos. Compreende também questões relativas aos direi-

tos e sistemas políticos e questões de acessibilidade e inclusão.  

Oliveira (2009) atenta para o fato de que as ameaças são transnacionais, 

ou seja, para problemas como os ecológicos, terrorismo, epidemias, fome, dentre 

outros, as fronteiras entre os países não são muito relevantes. Logo, os estados 

devem estabelecer relações de cooperação com outros entes, estatais ou não, 

para prevenir ou mitigar as ameaças. Fica, então, evidente que questões como o 

isolacionismo dos estados são ameaças diretas à Segurança Humana. 

Neste sentido, Cepik (2017) aponta que “o mesmo estado que obtém legiti-

midade do fato de ser o principal responsável pela segurança nacional, frequen-

temente torna-se ele próprio uma fonte de ameaça direta ou indireta para a se-

gurança dos indivíduos e da nação”, ou seja, o conceito de segurança que antes 

era quase sempre relacionado unicamente às questões militares e fronteiriças, 

abarca muitas outras questões.

É neste contexto que os Estados começam a se organizarem para alcançar 

estes objetivos em comum. Na próxima seção, esse movimento é abordado.
 

Segurança Humana e a Agenda 2030

A partir da década de 1990, as mudanças de paradigmas do cenário das 

relações internacionais, no que tangia as ameaças intra e internacionais, se tor-

naram muito visíveis. Esta mudança colocava o Ser Humano, e não o Estado, no 

centro do debate sobre segurança (ROCHA, 2017). Tal movimento culminou com 

a definição da Agenda 2030 pelo Desenvolvimento Sustentável apresentada pela 

Organização das Nações Unidas - ONU em 2015. 

Este acordo firmado entre os 193 países membros, dentre eles o Brasil, 

conta com 17 Objetivos Gerais e 169 metas a serem alcançadas até o ano de 

2030, como uma nova agenda universal para enfrentar os problemas mundiais 

nas suas dimensões econômicas, sociais e ambientais. (ONU, 2015).
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Nocera et al. (2019) explica que estas metas e objetivos se relacionam a 

diversos temas, mas não se atendo apenas a estes, como a erradicação da po-

breza, segurança alimentar e agricultura, saúde, educação, igualdade de gênero, 

empoderamento de mulheres e meninas, dentre outros, e têm o objetivo principal 

de inspirar e despertar o entusiasmo, a investigação e a ação em nível global. 

Para Francisco (2017), desta forma, as Nações Unidas assumem que a 

sustentabilidade é um princípio básico para o desenvolvimento humano. Visto 

que este desenvolvimento só será alcançado quando a humanidade conseguir 

sobrepujar as desigualdades que ameaçam a Segurança Humana de todos os 

indivíduos, têm-se a grande importância de que estas mudanças sejam politica-

mente, economicamente e ambientalmente viáveis para serem mantidas a longo 

prazo. 

O cumprimento dos objetivos do desenvolvimento sustentável propostos na 

Agenda 2030 denota uma forte conexão entre todos os indivíduos e entre todas 

as nações, pois a existência de um depende de como vive o outro, consideran-

do que o desenvolvimento sustentável é tanto uma forma de entender questões 

globais como um método para resolver problemas locais (NOCERA et al., 2019).

O Desenvolvimento Sustentável exige a Segurança Humana a todos, logo 

obriga os estados a promover políticas públicas que a favoreçam garantindo um 

crescimento social harmonioso, com equidade, fundado na justiça e efetiva re-

distribuição de renda, acesso a alimento e educação de qualidade para todos 

(FRANCISCO, 2017).

Dentre estes objetivos, pode-se destacar aquele que é o precursor do aten-

dimento geral da agenda: “Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qua-

lidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos“, 

garantindo assim que todos os seres humanos possam realizar o seu potencial 

com dignidade e igualdade, em um ambiente saudável (ONU, 2015, p.1). Com 

isso em mente, a seção seguinte explora a relação entre a Educação Brasileira e 

este objetivo da Agenda 2030.
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Segurança Humana e a Educação Brasileira

No Brasil, atualmente, o atendimento pleno da Lei de Diretrizes e Bases 

da educação Nacional - LDB (BRASIL, 1996), compreende atingir o que se esta-

belece em seu texto como sendo a finalidade da educação, ou seja, promover o 

pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania 

e a sua qualificação para o trabalho. 

A LDB traz também diversos princípios norteadores da educação e que 

são condizentes integralmente com os objetivos da Agenda 2030. Dentre estes 

princípios pode-se destacar: a garantia de padrão de qualidade; o pluralismo de 

ideias e de concepções pedagógicas; a vinculação entre a educação escolar, o 

trabalho e as práticas sociais; o direito à educação e a aprendizagem ao longo 

da vida; e, sobretudo, a igualdade de condições para o acesso e permanência na 

escola (BRASIL, 1996, p. 1).

A busca pela efetivação da LDB e pelo alcance das metas da agenda 2030 

vêm sendo muito debatida e implementada no país, impulsionada, como explica 

Juk et al. (2020), “da atuação dos pesquisadores, [...] da pressão de intelectuais, 

[...] e dos posicionamentos teóricos críticos de educadores em sala de aula e 

em outros espaços da sociedade”. Porém, muitas vezes as ações práticas que 

garantiriam o atendimento a tais metas esbarram em dificuldades burocráticas, 

financeiras, legais e de capacitação dos atores envolvidos. 

Gatti (2010, apud CALEJON, 2020), referindo-se à formação dos profes-

sores, assinala que os cursos de licenciatura dão muita ênfase a disciplinas es-

pecíficas, ou seja, disciplinas ligadas diretamente à área de conhecimento da 

licenciatura, dando pouca ênfase a outras ligadas a formação pedagógica. Logo, 

os efeitos de tal formação deficitária, acentuada pelas dificuldades enfrentadas 

diariamente pelos professores no exercício da docência, são fatores que muitas 

vezes são impeditivos para se atingir os objetivos educacionais previstos, inclu-

sive em legislação.
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Nesta mesma linha de raciocínio, Saviani (2009) traça um panorama histó-

rico e teórico acerca do problema de formação de professores no contexto brasi-

leiro, e discorre acerca dos dois modelos de formação de professores presentes 

no Brasil, o modelo dos conteúdos culturais-cognitivos e o modelo pedagógico-

-didático. O primeiro privilegia os conteúdos específicos da área estudada, e se 

contrapõe ao segundo pois se preocupa com a preparação didático-pedagógica 

dos professores. Saviani (2009) explica que o modelo dos conteúdos culturais-

-cognitivos espera que aspectos didático-pedagógicos emerjam com o pleno do-

mínio dos conteúdos específicos. Dessa forma, a formação docente deveria se 

preocupar com a formação com o pleno domínio didático-pedagógico e dos con-

teúdos específicos. 

Calejon e colegas  (2020), resgatando Paulo Freire, pontua que é indispen-

sável que as instituições preparem os futuros professores para a constituição de 

ambientes de aprendizagem que favoreçam os alunos a desenvolverem capaci-

dades de constatar, refletir criticamente e contribuir. Promovendo, desta forma, a 

formação efetiva e indispensável para o exercício da cidadania.

Neste sentido, o Plano Nacional de Educação para o decênio 2014/2024 

(PNE), instituído pela Lei nº 13.005/2014, estabelece 20 metas a serem cumpri-

das durante sua vigência. Dentre estas metas, estão a de formar, em nível de 

pós-graduação, 50% dos professores da educação básica até 2024 e de garantir 

a todos os profissionais da educação básica formação continuada em sua área 

de atuação.

O PNE traz também diversas metas que vão diretamente ao encontro da-

quilo que busca os preceitos da LDB e da Agenda 2030 como universalização da 

alfabetização e da educação de qualidade. Também foi instituída, pelo Ministério 

da Educação, a rede de Assistência Técnica para Monitoramento e Avaliação dos 

Planos de Educação, que tem como objetivo subsidiar as comissões de monito-

ramento local do atendimento das metas dos PNEs.
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Com base nos marcos legais anteriores, o PNE reafirma a necessidade da 

instituição de uma base curricular comum para o ensino brasileiro, destacando a 

importância da definição dos direitos e objetivos de aprendizagem, o que inclui 

tanto os saberes quanto a capacidade de mobilizá-los e aplicá-los (BNCC, 2017).

É neste contexto que é criada a Base Nacional Comum Curricular - BNCC, 

um documento normativo que define o conjunto de aprendizagens essenciais 

que os estudantes desenvolverão durantes cada etapa formativa e que vão de 

encontro com o compromisso da educação integral, preceito para a educação de 

qualidade:

Nesse contexto, a BNCC afirma, de maneira explícita, o seu compromis-
so com a educação integral. Reconhece, assim, que a Educação Bási-
ca deve visar à formação e ao desenvolvimento humano global, o que 
implica compreender a complexidade e a não linearidade desse desen-
volvimento, rompendo com visões reducionistas que privilegiam ou a di-
mensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão afetiva. Significa, ainda, as-
sumir uma visão plural, singular e integral da criança, do adolescente, do 
jovem e do adulto – considerando-os como sujeitos de aprendizagem – e 
promover uma educação voltada ao seu acolhimento, reconhecimento 
e desenvolvimento pleno, nas suas singularidades e diversidades. Além 
disso, a escola, como espaço de aprendizagem e de democracia inclu-
siva, deve se fortalecer na prática coercitiva de não discriminação, não 
preconceito e respeito às diferenças e diversidades (BNCC, 2017)

Para a garantia dessas aprendizagens, a BNCC institui o desenvolvimento 

integral do aluno através de 10 competências gerais bem definidas. Neste senti-

do, a BNCC é um conjunto de orientações para a elaboração de currículos locais. 

Desta forma traduz-se em um grande avanço da educação brasileira pois, segun-

do Da Silva (2019), promove o acesso igualitário à educação e à formação crítica 

do sujeito, indo de encontro do atendimento dos pressupostos da Segurança Hu-

mana. Porém a situação pandêmica atual promove um dinamismo ímpar a este 

sistema. Com isso em mente, a seção seguinte busca sistematizar algumas das 

dimensões da Segurança Humana que são afetadas, e como se relacionam com 

a educação.
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SEGURANÇA HUMANA E A PANDEMIA

A situação pandêmica instaurada em meados de 2020 tem servido para 

agravar a crise ambiental e humana, tanto pelas dimensões econômicas quanto 

pelas sociais. Além disso, serviu também para abrir os olhos da população em 

geral para a sempre presente, mas às vezes invisível a muitos, falta de condições 

essenciais e básicas da vida humana, como o acesso à água potável, saneamen-

to básico, educação e saúde pública; bem como da presença de outras situações 

que comprometem a defesa da cidadania e dos cuidados básicos a Segurança 

Humana (FERREIRA et al., 2020).

Nesse sentido, a atividade de estudo “demanda de professores e alunos 

que toda sua atenção esteja voltada para o objeto de apropriação, porque a 

necessidade daquele conhecimento se coloca como nodal” (THESSING et al., 

2021, p. 75), portanto, para que os sujeitos se apropriem da atividade de estudo é 

necessário que necessidades básicas de segurança e alimentação tenham sido 

cumpridas, pois  quando tais necessidades concorrem com a atividade de estu-

do, essa “se recolhe” para que as primeiras possam ser atendidas (THESSING 

et al., 2021).  

Sendo que o isolamento social faz ser mais acentuadas e visíveis tais situa-

ções. Mais visíveis no sentido de não ser mais possível ignorá-las, mesmo com 

a essência privada de muitas delas. Temos também que a falta e dificuldades 

de alcance das políticas econômicas e sociais aos mais pobres e frágeis, prin-

cipalmente dos auxílios financeiros emergências e da saúde, demonstra o quão 

distantes e indiferentes estamos das comunidades afastadas dos centros urba-

nos, como das comunidades ribeirinhas, rurais, indígenas, quilombolas e outras 

(FERREIRA et al., 2020).

Jaime (2020), pontua que os impactos da pandemia sobre a segurança 

alimentar e nutricional não são homogêneos na população, já que as desigual-

dades sociais e financeiras a impactam diretamente. Sendo a renda familiar um 
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indicador direto deste risco, a autora coloca em evidência que nas últimas dé-

cadas, diversas políticas voltadas ao aumento da renda das famílias brasileiras 

resultaram na redução da fome e da desnutrição infantil.

A autora traz um estudo do IBGE que demonstra que em 2018, 25,3% da 

população brasileira vivia em situação de pobreza ou extrema pobreza. Famílias 

cuja experiência da insegurança alimentar não é novidade, porém, terão suas 

vulnerabilidades ampliadas pelas medidas de isolamento social, pela instabilida-

de no trabalho e renda das famílias e pela resposta, muitas vezes ineficiente, do 

poder público frente a situação. 

Esta insegurança alimentar é minimizada historicamente por várias ações 

da sociedade civil e pelas organizações de controle social, com destaque para a 

defesa do fortalecimento de programas estratégicos, como o Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE), Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e 

de Equipamentos Públicos como bancos de alimentos e restaurantes populares 

(JAIME, 2020).

A problemática social e financeira, quanto das relações de trabalho, e con-

sequentemente de renda, também é agravada já que, antes mesmo da pande-

mia, acumulávamos cerca de 11,6 milhões de brasileiros desempregados e uma 

soma de aproximadamente 4,6 milhões de pessoas desalentadas. Juntam-se a 

isso a crescente informalidade e a ruptura de cadeias produtivas (FERREIRA et 

al., 2020).

Ferreira et al. (2020) resgata Frigotto (2007) para apontar as relações so-

ciais capitalistas a despeito de serem um instrumento eficaz para regular os inte-

resses e as relações sociais de forma livre, equânime, equilibrada e justa, podem 

acentuar a desigualdade em situações como a pandemia, afetando a população 

de forma desigual, tendo os mais afetados: cor, raça, sexo e classe social. 

A pandemia também fez surgir um novo grupo populacional que experimen-

ta ineditamente a insegurança alimentar, “seja por receio de falta de alimentos 
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ou pela preocupação com a segurança sanitária dos mesmos”. Logo, alcançar a 

Segurança Humana em tempos de pandemia é uma meta ainda mais complexa 

de se atingir o que envolve a educação e o sistema de ensino (JAIME, 2020). A 

próxima seção aborda aspectos desta interface e como a educação é diretamen-

te impactada.

EDUCAÇÃO, PANDEMIA E DISTANCIAMENTO SOCIAL

A educação no Brasil vive as imposições do distanciamento social que mu-

dou de forma drástica e inesperada as relações e de um conjunto de transfor-

mações que não são tão facilmente percebidas, onde a tarefa de sintetizá-los 

para uma análise ampla é quase impossível. Para tanto é necessário analisar a 

relação entre o atual momento e as tendências já em curso nas políticas educa-

cionais pré-pandemia (DE FRANÇA FILHO et al., 2020). 

Um dos impactos gerados no âmbito educacional, como expõe De França 

Filho et al. (2020), é a pressão imposta ao setor público e privado pela implemen-

tação do ensino a distância em todos os níveis de educação básica e superior. 

Pressão que levou o setor a categorizar este estilo de ensino imposto como “en-

sino remoto”, sendo assim, distinto do sistema já existente de Educação a Distân-

cia (EaD). O autor salienta que este tipo de ensino é uma forma improvisada de 

reação perante a crise que se instaurou, não provêm o apoio pedagógico neces-

sário e que não advém de um planejamento adequado. Nesse sentido, Thessing 

e colegas destacam que 

Secundarizar essa conjuntura [pandêmica de dimensões apocalípticas] 
e centrar as ações no movimento superficial de busca por métodos alter-
nativos e ferramentas para adequação às aulas na modalidade não pre-
sencial, remota, pode ser identificado de duas maneiras: ou como uma 
ingenuidade derivada de uma compreensão bastante reduzida/acrítica 
da realidade social ou como uma estratagema, que aposta na alienação 
humana para fazer com que os trabalhadores e seus filhos permane-
çam a serviço do sistema vigente, envolvidos na lógica do produtivismo 
e presos às necessidades de alimentação e segurança, as quais histori-
camente foram tributadas ao esforço individual, em consonância com a 
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meritocracia que tão bem serve aos ideais capitalistas, ou relegadas ao 
assistencialismo (THESSING et al., 2021, p. 75)

Ferreira et al. (2020) aponta que fomos surpreendidos e disso adveio uma 

paralisia nas mais diversas áreas da sociedade – economia, política, saúde, cul-

tura, educação e meio ambiente – levantando a hipótese de que tal situação foi 

resultado de uma crise preexistente do capitalismo real. De fato, Saviani (2012) 

já nos alertava acerca do paradigma posto pela educação compensatória - pesar 

sobre a educação a responsabilidade de problemas que não são necessaria-

mente de ordem educacionais (saúde, nutrição, emotivas, entre outros) - resquí-

cios das teorias crítico-reprodutivistas da educação, ou seja, aquelas que não se 

preocupam com a manutenção do estado de coisas e procuram transpor para o 

ambiente escolar a sociedade como ela realmente é, sem a superação da aliena-

ção posta pelo trabalho na sociedade capitalista. Para sermos mais específicos, 

o autor supracitado afirma que haviam “evidências de que o fracasso escolar, 

incidindo predominantemente sobre os alunos socioeconomicamente desfavore-

cidos, se devia a fatores externos ao funcionamento da escola, tratava-se, então, 

de agir sobre esses fatores” (SAVIANI, 2012, p. 26-27). Por fim, Thessing e cole-

gas (2021) tecem uma análise acerca das contradições postas pelo capitalismo 

no contexto pandêmico

Esse modo de ver a escola naturaliza uma dimensão absolutamente 
conjuntural que precisa ser superada: os filhos dos trabalhadores são 
levados a estabelecer uma relação de dependência perene da instituição 
escolar que vai do atendimento de necessidades de sobrevivência como 
alimentação e segurança à falta de acesso à internet, o que direciona 
luz sobre as propaladas discussões sobre a díade inclusão e exclusão 
escolar, fenômenos que sempre lidam com a constatação de que as es-
truturas escolares materiais e pedagógicas tendem a ser essencialmente 
excludentes (p. 74) 

Quanto ao acesso à educação, Calejon et al. (2020), explica que os recur-

sos da tecnologia digital possibilitaram a criação da escolarização em situação 

de isolamento e distanciamento social, porém a desigualdade econômica e so-

cial; aliada ao despreparo dos profissionais envolvidos quanto a este modelo 
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educacional - que sofreram aumento significativo da carga de trabalho na lógica 

produtivista da sociedade capitalista - foi fator impeditivo para que muitos estu-

dantes tivessem acesso amplo aos conteúdos escolares e a educação inclusiva, 

para uma formação integral. Ou seja, não basta ter acesso aos equipamentos, é  

preciso utilizá-los para geração de conhecimento e não como meras ferramentas 

de transferência de conhecimento. 

Posto isto, o autor defende que é necessário repensar a educação e as 

experiências pretéritas no seu campo, principalmente no que diz respeito à utili-

zação das tecnologias na educação e se tais recursos podem realmente oferecer 

contribuições, reavaliando as competências necessária aos educadores e quais 

as condições de trabalho impostas aos mesmos.  

De França Filho et al. (2020), partindo do pressuposto de que o espaço de 

educação, independentemente de seu formato físico, “é um lugar de investiga-

ção da realidade e da construção dos instrumentos necessários ao seu entendi-

mento”, defende que o conhecimento é um processo de construção que envolve 

diversos sujeitos, dentre eles os professores e alunos, para que de forma colabo-

rativa, através da razão, emoção e da afetividade, interpretem a realidade. Logo, 

infere que essa relação é muito mais ampla:

Ambos, partindo dos seus conhecimentos, preconceitos, idiossincrasias, 
visões do mundo, buscam, por meio da observação, percepção, registro, 
reflexão, conceituação, síntese, o entendimento da realidade que está 
sempre em processo de transformação. Nesse caminho, também se co-
loca a questão da relação entre a teoria e a prática, isto é, do confronto 
permanente entre a realidade e a consciência, entre o mundo e a percep-
ção do mundo, entre o agir e o pensar, entre a ação e a reflexão, enfim, 
do movimento da práxis humana.  (DE FRANÇA FILHO et al., 2020, p.14) 

Neste sentido, Calejon et al. (2020) defende que a natureza das relações 

interpessoais providas através de recursos de comunicação remota, como se dá 

na chamada educação remota, deva ser compreendida e utilizada de forma mais 

adequada a realidade de cada indivíduo para poder prover de forma efetiva a sua 
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formação integral em uma sociedade tão diversa onde imperam cotidianamente 

situações de injustiças e preconceitos. Exigindo-se assim uma profunda revisão 

das políticas públicas educacionais.

Questionando se a sensação de conexão e interatividade dadas pelas tec-

nologias de comunicação atuais por si só permite que as necessidades afetivas, 

intelectuais e materiais sejam satisfeitas, De França Filho et al. (2020) comple-

menta o posicionamento de Ferreira et al. (2020) que aponta que tais aspectos 

aumentam as desigualdades e as ameaças à Segurança Humana, porém tam-

bém nos levam a refletir sobre as novas formas de sobrepor tais diferenças, erros 

e dificuldades na produção da solidariedade, da formação de valores humanos e, 

por fim, da cidadania. Com isto em mente, a busca por formas de garantir estas 

necessidades educativas será abordada na próxima seção.

EDUCAÇÃO INOVADORA

O processo educacional é, acima de tudo, um processo comunicativo e 

interativo, logo, todas inovações tecnológicas nestas áreas são potenciais adi-

ções ao modo de ensinar e aprender. Calejon et al. (2020) demonstra que não é 

possível ignorar as inovações que vem acontecendo e que a incorporação destes 

aparatos tecnológicos ao modo tradicional de ensinar é imperativo1, porém de-

pende de utilização técnica, ou seja, de como o professor utiliza estes recursos 

de forma a explorar estas novas possibilidades e seus significados na educação. 

O autor cita López e Siverio Gómez (2005) para elencar aspectos básicos 

que a educação deve abranger para o desenvolvimento integral do aluno. Na 

perspectiva desses autores, a educação promove, guia, conduz e impulsiona 

1   Apesar de concordarmos que a implementação da tecnologia ao ensinar e aprender é 
importante, ressaltamos que é responsabilidade do Estado promover condições de acesso a 
todos estudantes e docentes, para que os preceitos escolanovistas não sejam reincidentes, ou 
seja, que a implementação de recursos tecnológicos na educação não atenda apenas à elite 
em detrimento das camadas populares (vide SAVIANI, 2012 para uma discussão completa 
acerca da pedagogia tradicional versus escola nova).
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o desenvolvimento. Portanto devem estar presentes neste processo o protago-

nismo, a participação, a dimensão coletiva e cooperativa, o clima socioafetivo e 

comunicativo; e o enfoque lúdico. E, para promover os cenários onde tais expe-

riências são possíveis, outros atores devem se fazer presentes, quer sejam os 

pais, professores ou colegas (CALEJON et al., 2020).

Torna-se evidente que as tecnologias, por si só, não são capazes de abran-

ger todas as dimensões da educação e que o uso delas devem ser crivadas 

de objetividade, tecnicidade, e, como toda ação pedagógica, ter os objetivos de 

aprendizagem. Andrade et al. (2020) acham crível desenvolver estratégias de 

ensino inovadoras para atender a diversidade presente no sistema educacional 

brasileiro, mesmo em tempo de distanciamento social. Neste trabalho recente, 

descrevem as experiências positivas, porém não suficientes, na aplicação de 

Metodologias Ativas no espaço educacional, onde percebeu-se uma maior inclu-

são, promovendo uma atitude mais ativa por parte dos estudantes pesquisados, 

desenvolvendo também o pensamento complexo.

Logo, um grande desafio é transformar o conhecimento em algo criativo, 

que esteja diretamente relacionado às práticas, de preferência inovadoras, para 

a melhoria na estimulação e prática de reflexões mais apuradas. De acordo com 

esta visão, é imprescindível estimular a curiosidade natural e a criatividade dos 

alunos (ANDRADE et al, 2020).

Moran (2007) enumera, o que a seu ver, são as bases, ou eixos principais, 

de uma educação inovadora: o conhecimento integrador e inovador; o desenvol-

vimento da autoestima e do autoconhecimento; a formação do aluno-empreen-

dedor; e a construção do aluno-cidadão. Neste contexto, o uso de inovações 

tecnológicas é um dos fatores que podem influenciar este processo. 

Para tanto seria necessário a pretérita integração entre tecnologia e prática 

pedagógica desde a educação básica até o ensino superior para garantir uma 
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fluidez de conhecimentos que corrobora com a formação cidadã ao promover a 

inclusão científico/tecnológica (ANDRADE et al, 2020).

Neste sentido, algumas escolas e redes educacionais já vêm aplicando 

modelos centrados no desenvolvimento ativo pela resolução de problemas, de-

safios, gamificação, estudo de caso, práticas e leituras, combinando atividades 

individuais com atividades coletivas. Isso exige uma mudança de configuração 

do currículo e da mobilização dos professores. Nessas metodologias ativas o 

aprendizado se dá com foco em problemas e situações reais, buscando antecipar 

situações que provavelmente serão enfrentadas pelos alunos no decorrer de sua 

vida pessoal ou profissional (MORAN, 2015).

Moran (2015) defende que as tecnologias da informação são ótimas ferra-

mentas educacionais ao passo que permitem o registro, a visualização e o con-

trole do processo de aprendizagem de cada um dos estudantes. Tais ferramentas 

já permitem mapear o progresso e as dificuldades enfrentadas por cada estudan-

te. Através de sistemas adaptativos, é possível prever ou direcionar o aprendiza-

do de forma individual. O autor ainda apresenta alguns exemplos bem-sucedidos 

de ações pedagógicas onde a combinação de ambientes tecnológicos formais de 

ensino com informais, ou seja, redes sociais, blogs, comunicadores instantâneos, 

dentre outras, foi aplicada de forma integrada aos planos de ensino.

Neste modelo o papel do professor não é suprimido, pois, sendo parte es-

sencial no processo, sua atuação é definida como curador e orientador. Curador 

no sentido de escolher os materiais e práticas relevantes dentre um mar de fer-

ramentas e informações disponíveis. É o professor que efetivamente gerencia o 

processo, dá apoio, acolhe, estimula, valoriza, orienta e inspira individualmente 

cada aluno, orienta a classe e os grupos. Logo exige-se do professor competên-

cias diversas que muitas vezes não são desenvolvidas durante sua formação. 

Exige também profissionais mais valorizados, com melhores condições estrutu-

rais de ensino e mais bem remunerados. Uma realidade muito além das possibi-

lidades imediatas na maioria das escolas brasileiras (MORAN, 2015).
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A sociedade e o sistema educativo esperam que os professores sejam es-

pecialistas sobre a complexidade do conhecimento. Só que o conhecimento se 

constrói no processo e não é apenas transmitido. Mesmo assim os currículos 

continuam, de certa forma, engessados; a formação dos professores continua 

deficiente; a cultura da aula tradicional ainda é muito imposta e preconizada; e a 

subutilização das ferramentas educacionais vêm prejudicando a formação inte-

gral dos alunos (MORAN, 2007).

Moran (2007) busca alento em Paulo Freire: “Ensinar não é transferir co-

nhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou construção”. 

Moran relembra que ensinar é uma área em que temos avançado muito, des-

locando o foco de ensinar para o aprendizado, colocando o aluno no centro, 

relevando suas experiências, particularidades e afeições. Um caminho traçado e 

percorrido conforme as possibilidades e a realidade de cada ambiente educativo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o acontecimento da pandemia referente ao Coronavírus observa-se 

que este vírus acarretou diversos problemas na sociedade, e estes por sua vez 

atingiram diretamente a situação que cada indivíduo está vivenciando, de forma 

a desestabilizar a segurança existente no seu cotidiano, por conta deste cenário 

refletir sobre a economia, cultura, saúde, educação e em outros fatores.

A segurança de um indivíduo não está somente relacionada com ques-

tões de saúde e financeira, mas sim, a diversos fatores existentes que abrangem 

questões psicológicas, físicas e sociais, sendo que todos estes aspectos são de 

suma importância para que uma pessoa esteja em segurança.

Com a expansão e o agravamento da pandemia do coronavírus, obser-

va-se que é necessário que as pessoas mantenham-se distanciadas uma das 

outras, de maneira a evidenciar a necessidade de interromper serviços que são 
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fundamentais, como a educação presencial, já que devido a estes problemas, a 

melhor solução observada refere-se a realização de aulas online para minimizar 

os danos perante a educação das crianças e jovens.

No que se refere a Educação Profissional, esta modalidade encontra-se 

também muito prejudicada visto que muitas das características fundamentais 

deste tipo de formação, como as práticas, não estão sendo executadas, tampou-

co conhece-se um modelo educacional que possa substituir a formação presen-

cial e as metodologias a ela atinentes.  

As aulas a distância fizeram com que se acelerasse o processo de inclusão 

de tecnologias no ambiente escolar, de maneira a necessitar que tanto os profis-

sionais desta área como os alunos se adéquem a esta situação. Com o decorrer 

da pandemia é perceptível que ninguém estava preparado para tal situação e as 

medidas observadas consistem em tentativas de minimizar os impactos negati-

vos e tentar sobreviver a este momento com o mínimo de condições dignas.
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Resumo: Ensino Híbrido e remoto no período pandêmico nas escolas de ensino públi-
co da rede de ensino Estadual- ES como meio de levar conhecimento aos alunos por 
meio de tecnologias assistivas e metodologias ativas, tendo como foco a construção de 
aprendizagem do aluno.

Palavras Chaves: Educação, Tecnologia, Ensino hibrido e remoto

Resumen: La educación híbrida y remota en el período de la pandemia en las escue-
las públicas del sistema escolar Estadual de Alegre - ES como un medio de acercar el 
conocimiento a los estudiantes a través de tecnologías asistenciales y metodologías 
activas, con foco en la construcción del aprendizaje de los estudiantes. 

Palabras Claves: Educación, Tecnología, Educación hibrida y remota

INTRODUÇÃO

O Brasil e o mundo passam por uma arrebatadora mudança educacional 

devido a pandemia do Corona Vírus. No presente artigo procuramos retratar 

como as mídias digitais estão sendo manuseadas em salas de aulas, dentro dos 

ambientes educacionais no município de Alegre – ES, neste período pandêmico.

Devido ao caos proporcionado pela pandemia mundial do Corona Vírus, 

que teve como epicentro do surto a cidade de Wuhan, na China, e levando a óbito 

milhões de pessoas em todo o planeta, todos os órgãos governamentais respon-

sáveis pela educação e as instituições de ensino no mundo tiveram que se ade-

quar à nova realidade, proporcionando meios para que o ensino chegue ao aluno 

de forma satisfatória e que não interfira no processo de ensino e aprendizagem.

Nos cabe neste momento comentar que o Corona Vírus pertence à família 

de vírus comuns em muitas espécies de animais, dentre eles o camelo, gado, 

gato e morcego, o que raramente este vírus pode vir a infectar pessoas, como 

exemplo do MERS-CoV e SARS-CoV. Recentemente, em 31 de dezembro de 

2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi informada que em Wuhan foi 

identificado uma nova cepa do vírus, SARS-CoV-2, e denominado de COVID-19, 
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causando uma disseminação em massa no ser humano por todo o mundo. As 

autoridades chinesas informaram à OMS que alguns dos pacientes infectados 

trabalhavam em Huanan Seafood Market, maior mercado atacadista de peixes 

em Wuhan, com 600 estabelecimentos e 1.500 trabalhadores e que em 1 de ja-

neiro de 2020 o mercado foi fechado para ações de saneamento e desinfecção 

ambiental. O surgimento de mutações é um processo natural e esperado durante 

o ciclo evolutivo de qualquer vírus. Uma mutação ou o conjunto de mutação-

es podem gerar novas variantes desses vírus, diferentes das que já estão em 

circulação. Como esperado, múltiplas variantes do SARS-CoV-2 já foram docu-

mentadas globalmente durante esta pandemia. Existem algumas variantes que 

são chamadas de variantes de atenção/preocupação, do inglês “variants of con-

cern”. Essas variantes possuem algumas mutações que podem estar associadas 

à maior transmissibilidade ou maior gravidade. Estudos estão sendo realizados 

para avaliar essas associações e, até o momento, existem 03 variantes de aten-

ção/preocupação sob vigilância dos países: 

• VOC B.1.1.7, VOC202012/01 ou 201/501Y.V1, do Reino Unido: identifi-

cada em amostras de 20 de setembro de 2020, já foi notificada por 118 países.

• VOC B.1.351 ou VOC202012/02 ou 20H/501Y.V2, da África do Sul: identi-

ficada em amostras do começo de agosto de 2020, já foi notificada por 64 países.

• VOC B.1.1.28.1 ou P.1 ou 20J/501Y.V3, do Brasil/Japão: identificada em 

amostras de dezembro de 2020, já foi notificada por 38 países.

No sentido de minimizar a propagação do vírus, a OMS, junto aos governos 

das nações mundiais, impetraram leis em que população passou a usar máscaras 

faciais, álcool em gel 70º para dedetizar os ambientes e as mãos, espaçamen-

to de 1,5m entre pessoas nos ambientes públicos e evitar contatos físicos, até 

mesmo entre familiares, festas e qualquer outro tipo de atividade em conjunto. 

Os dados disponíveis até o momento apontam que as vacinas são eficazes para 
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a maioria das cepas do vírus. Porém, não é possível prever ainda se existirão 

mutações do vírus que reduzam a proteção conferida pelas vacinas Covid-19, 

produzidas e comercializadas até o momento.

Portanto, devido a essa catástrofe humanitária, as instituições de ensino 

e órgãos governamentais tiveram que incluir em sua rotina, a serviço de uma 

educação eficiente, as mais diversas metodologias de ensino que usam todos os 

tipos de tecnologias, e dentre elas está o ensino remoto e o híbrido.

Quando se fala de ensino remoto, refere-a meios para que os alunos pos-

sam continuar seus estudos dentro de suas residências, sem que seja preciso ir 

à escola para aprender os conteúdos e desenvolver sua aprendizagem. Ou seja, 

este sistema de ensino proporciona meios para que os professores possam dar 

continuidade em suas aulas, apresentando seus conteúdos por meio de platafor-

mas e aplicativos digitais. Já o ensino híbrido, é no momento em que a escola co-

meça a retomar o processo de ensino e aprendizagem com os alunos presentes, 

porém, de forma gradativa e com um porcentual de alunos, para que não tenha 

aglomerações entre todos os participantes da comunidade escolar. 

Devido a essa maçante realidade vivenciada pelo povo brasileiro, o gover-

no municipal de Alegre adotou medidas de prevenção para o ensino hibrido, tais 

como o uso obrigatório de máscaras por todos dentro das instituições de ensino 

e trocadas a cada três horas, uso de álcool em gel, fator 70, para higienizar as 

mãos e ambientes, as salas de aulas permanecerão de forma híbrida e com alu-

nos remotos, onde só terá no máximo 10 alunos por turma e com espaçamento 

de 1,5 entre as mesas e cadeiras dos estudantes mantendo a sala arejada com 

porta e janelas abertas, os professores não podem ir até aos alunos explicarem 

os conteúdos ou tirar dúvidas das atividades apresentadas durante a aula, os 

alunos não podem manusear brinquedos e partilhar materiais escolares, cada 

aluno, professor e funcionários da escola precisam ter seu copo e sua tolha de 

mão, somente afixar cartazes feitos com materiais que possam ser esterilizados, 
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os materiais dos alunos devem ser desinfetados diariamente, a biblioteca deve 

permanecer fechada, o recreio deve ser organizado por turma para que não ocor-

ra contato entre os alunos, caso o aluno deseja fazer a repetição da alimentação 

oferecida pela escola ele deverá usar outro prato.

Essas mudanças presentes na realidade do município de Alegre trouxeram 

para toda a comunidade escolar: pais, alunos, professores e funcionários, o de-

safio em preparar as aulas, inicialmente em remoto e depois de forma híbrida, 

de modo que a metodologia de ensino utilizada pelo professor possa ser efetiva 

na construção de aprendizagem dos alunos. Durante o período das aulas remo-

tas, as escolas municipais foram equipadas com as tecnologias adequadas e os 

professores capacitados para utilizarem as plataformas e os meios midiáticos 

corretamente e, assim, gravar suas aulas. As plataformas meet, zoom, whatsaap, 

google forms e class room foram as mais utilizadas entre professor e aluno para a 

realização das atividades, por proporcionar maior interatividade e serem gratuitas 

e de fácil acesso. As atividades, enviadas aos alunos, estão separadas em víde-

os, histórias, atividades dos livros, áudios e aulas gravadas por vídeo.

A Escola Municipal Aristeu Aguiar, observada durante a pesquisa, está to-

talmente equipada tecnologicamente, possui 640 estudantes matriculados e 60 

professores, é de tempo Integral, possui turmas de EJA e a todos os professo-

res foi cedido um notebook para a preparação das aulas. Todas as atividades 

semanais, desenvolvidas pelos professores, são enviadas para a Coordenação 

Pedagógica e esta disponibiliza para os alunos, seja de forma virtual, pelo com-

putador ou celular, ou impressa, para os que não tem acesso a internet em sua 

residência. Sabendo que o processo educacional é uma parceria, uma troca de 

informações  e experiências entre professor e aluno e que as aulas precisam 

ser de forma interacionista, proporcionando a ponte entre o querer e o saber, a 

Secretaria Municipal de Educação cadastrou a escola, professores e alunos no 

site do G Suite for Education (classroom.google.com/u/0/h ou pelo aplicativo do 
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celular), no Google Classroom, por possui uma sala de aula online que pode co-

laborar com os professores na criação de aulas interativas e no gerenciamento 

de atividades.  

No Google Classroom o professor pode compartilhar com a turma tópicos 

dos conteúdos didáticos em pdf, fotos, vídeos e links para sites, criar um chat 

para dialogar com os alunos, anexar atividades, apresentar a pontuação para 

cada exercício e o tempo disponível para entrega. O Google Classroom conta 

ainda com interação com outros aplicativos educacionais, como por exemplo o 

Classcraft, onde os professores podem importar dados dos alunos e transformar 

as atividades em missões, criando um jogo. No Quizizz, é possível compartilhar 

jogos e transformá-los em tarefas. Já o Tynker possui diversos cursos e ferra-

mentas gratuitas de aprendizado voltados para a área de ciência da computação.

Como o Google Classroom possibilita a criação de diferentes salas de aula, 

simultaneamente, a Direção da Escola e a Secretaria Municipal de Educação 

podem acompanhar o desenvolvimento de ensino dos professores e o nível de 

aprendizagem dos alunos em cada disciplina, por meio das abas: mural, ativida-

des, pessoas e notas, apresentando, sempre que necessário, o apoio da orien-

tação educacional e pedagógica. Os alunos têm somente acesso a abas: mural, 

atividades e pessoas. Pelo mural, é possível acompanhar todos os tópicos cria-

dos pelo professor, visualizando todas as aulas que já foram dadas. Na seção 

atividades, os estudantes encontram todas as tarefas já feitas e pendentes, as-

sim como a nota máxima atribuída a cada uma e o prazo para entrega. Já na aba 

pessoas, é possível fazer a comparação com os outros alunos que estão cadas-

trados na turma. Para que o aluno tenha a aprovação no ano letivo a direção da 

escola e os professores devem incentivar os alunos a acompanharem as aulas 

em tempo real e no horário marcado, por meio da agenda virtual do Google. No 

entanto, caso o aluno necessite faltar a aula, informar que os conteúdos ficam 
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salvos na sala virtual e que podem acessar a aula a qualquer momento e visu-

alizar as respostas das atividades. Outro fato a ser observado é que as notas e 

feedbacks são devolvidos aos alunos de forma individual pelo professor.

Outra plataforma muito utilizada durante a pesquisa foi a TESA, um web-

-software desenvolvido por um professor com o auxílio de diversos servidores, 

ouvindo e buscando entender a necessidade de cada parte da escola., onde 

a Secretaria Estadual de Educação do Espírito Santo tinha acesso ao trabalho 

do professor diariamente e o rendimento dos alunos em tempo real. Há tam-

bém o uso do aplicativo whtsaap, por parte dos professores e alunos, por ser 

de fácil manuseio e que, de forma instantânea, transmite mensagens de tex-

to, vídeos, fotos e áudios. O Whatsapp foi lançado oficialmente em 2009 pe-

los veteranos do Yahoo! - uma das maiores empresas americanas de serviços 

para a internet - Brian Acton e Jan Koum, e funciona com sede em Santa Clara 

na Califórnia, Estados Unidos. Considerado um aplicativo para celulares multi-

plataforma, o Whatsapp é atualmente compatível com todas as principais mar-

cas e sistemas operacionais de smartphones do mundo, como o iPhone (iOS), 

Android, Windows Phone, BlackBerry e Nokia. O grande diferencial do Whatsapp, 

segundo os seus criadores, é a inovação do sistema de utilização dos contatos 

telefônicos no software. Quando um usuário faz o download do aplicativo para 

seu telefone, não é necessário criar uma conta ou adicionar amigos para poder 

utilizar a plataforma. Este software vasculha os números de celulares salvos 

no aparelho e automaticamente identifica qual está cadastrado no Whatsapp, 

adicionando para a lista de contatos do novo utilizador. O Whatsapp é visto como 

uma substituição ao SMS, por ser mais prático e econômico, pois não há um 

custo adicional para enviar as mensagens, além do plano de dados utilizado 

para se conectar à internet, por exemplo. Em 2014, o Whatsapp foi vendido para 

o Facebook - maior rede social do mundo - por aproximadamente 16 bilhões de 
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dólares e, em janeiro de 2015, anunciou a possibilidade de utilizar o software na 

web, através do navegador do Google Chrome.

Durante as aulas os professores fizeram uso do Whatsapp criando grupos 

da sua disciplina, por cada turma em que lecionava, para que os alunos fossem 

informados sobre as atividades disponibilizadas e avaliações realizadas. Com as 

informações obtidas pelo aplicativo, os professores passaram a alimentar uma 

planilha de monitoramento individual da vida acadêmica de cada aluno, criada 

pela Secretaria Estadual de Educação, onde postavam as atividades, data da 

postagem e o quantitativo de alunos que realizaram as atividades no período da 

pandemia.

Independente do processo educativo, seja o presencial ou o remoto, a 

criança passa pelos mesmos estágios de desenvolvimento cognitivo, ou seja, 

precisa ter acesso a diferentes meios de informação para que a construção da 

sua autonomia de aprendizagem possa ser alcançada em sua totalidade, Esse 

crescimento deve proporcionar a criança a oportunidade de se tornar um cidadão 

crítico e analítico sobre seus atos, se tornando responsável por modificar o meio 

em que está inserido. Segundo a teoria piagetiana, os estágios são classificados 

como sensório-motor, pré-operatório, operatório concreto e operatório formal, 

onde cada uma dessas fases tem sua devida importância no crescimento psíqui-

co e emocional da criança. Porém, Paulo Freire e Shor (1993) afirmam, em seu 

livro Medo e Ousadia, que o educador libertador tem que estar atento para o fato 

de que o processo evolutivo de uma criança não é só uma questão de métodos 

e técnicas, mas uma relação coerente e consistente entre o conhecimento formal 

e não formal. 

Não existe educação olhando só as crianças ou só o educador, o que exis-

te é uma educação feita por parceria que possibilita uma troca de informações e 

experiências interacionista, levando os envolvidos, docentes e discentes, a cons-
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truir um relacionamento afetuoso em que o professor seja realmente o mediador 

da construção da aprendizagem, e que possa acontecer de forma lúdica, tendo 

as tecnologias proporcionando uma das pontes entre o saber e o querer desses 

jovens. E no momento atual, onde o uso da tecnologia permeia todas as áreas 

do conhecimento, facilitando a busca das respostas das atividades propostas em 

sala de aula, mas do que nunca o professor passa a ser o mediador da aprendi-

zagem e devendo andar de mãos dadas com os alunos para que atinjam o obje-

tivo maior da educação: o saber.

Vários são os desafios quando se trata de inovações metodológicas e tec-

nologias, pois quaisquer mudanças causam pânico inicialmente, e ainda pode 

acarretar desesperos por não saber como será feita a implementação a favor 

da aprendizagem da criança. No entanto, todos os profissionais da educação 

envolvidos nessa mudança estão em busca de compreender como essas trans-

formações estão contribuindo para que o conhecimento se torne cada vez mais 

significativo para as crianças. Para Gaia (2001) inserir a educação midiática na 

educação não significa abrir mão da comunicação, mas sim acrescentar, o pro-

fessor estará trazendo a realidade do aluno para dentro da sala de aula, para 

discutir e transformar as mídias em informação. Assim, no papel do professor que 

é ser o mediador em sala de aula, o uso da tecnologia durante a apresentação do 

conteúdo não o priva de nenhuma de suas funções já conhecidas, e sim o auxilia 

em novos meios de representação, implicando na função do aluno, tornando-o 

mais ativo e participativo na sua própria aprendizagem e não como um mero re-

ceptor, que em muitas das vezes se torna indiferente das informações passadas 

em aula. 

A responsabilidade do sistema educativo diante da nova realidade da edu-

cação brasileira. e frente a este novo desafio metodológico. é que os educadores 

estejam aptos a promover uma educação mais ativa.
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METODOLOGIA

A presente pesquisa é de forma exploratória nos ambientes educacionais 

do Município de Alegre – ES, com os professores e alunos da Escola Municipal 

Aristeu Aguiar, onde analisaremos as respostas apresentadas em um questioná-

rio, estruturado com pergunta fechadas e abertas, procurando identificar como 

ocorreu a relação professor-aluno em sala com a implementação das tecnologias 

durante as aulas, como se desenvolveu o processo de ensino e aprendizagem e 

a formação dos professores para o uso das tecnologias.

APRSENTAÇÃO E DICUSSÃO DE RESULTADO

Jean William Fritz Piaget (1896-1980) afirma que a criança já nasce com 

as concepções cognitivas prontas e que o seu aprendizado se dá através da sua 

estrutura biológica, onde o convívio social exerce pouco impacto sobre o desen-

volvimento cognitivo e que o conhecimento é organizado espontaneamente, de 

acordo com o estágio em que ela se encontra. Outo fato, segundo Piaget, é que 

o desenvolvimento cognitivo incide em acomodar e assimilar o conhecimento, ou 

seja, modelar o conceito já existente para receber as novas informações.

Para Gaia (2001), inserir a educação midiática no processo educacional 

não significa abrir mão da comunicação, mas sim acrescentar, onde o professor 

estará trazendo mais uma das realidades do aluno para dentro da sala de aula, 

mais uma fonte de informação para discussão e de transformação social. As 

crianças nascem, atualmente, em um mundo totalmente tecnológico. Elas estão 

envolvidas com a tecnologia no entretenimento, nos mais diferentes meios de 

comunicação e, também, na educação. Sendo assim, os professores precisam 

adequar seus métodos e levar para o ambiente escolar essas mudanças, isto é, 

uma metodologia que possa utilizar as mídias, não como resolução dos proble-
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mas impostos pela pratica didática, mas como proposta que traga uma fonte de 

aprendizado para o aluno com mais significado e sentido para o meio em está 

inserido. (GAMA, 2001, p. 35)

MONTIGNEAUX (2003, p. 15) relata que o papel do professor, além das 

funções que lhe são inerentes, é ser o mediador entre o conhecimento e o aluno. 

O que muito contribui para a função efetiva do aluno, que é se tornar ativo e res-

ponsável pela sua própria aprendizagem, e não um mero receptor e indiferente 

das informações que lhe são repassadas. E no sentido de contribuir para que 

essa condição seja cada vez mais intensa, e no atual momento, faz-se necessá-

rio que o professor faça uso dos mais diferentes tipos de mídias em suas aulas 

como um elemento do método pedagógico, considerando que seja muito impor-

tante para o desenvolvimento do aluno.  

Em algumas escolas, era possível constatar que havia professores que 

apresentavam vídeos, ou filmes e jogos, para os alunos sem devida conexão 

com os conteúdos pedagógicos, fazendo com que perdesse o interesse pelo 

aprender. Atualmente, os professores precisam estar cientes que as mídias apre-

sentadas aos alunos, em um ambiente educacional, devem fazer parte do plane-

amento de curso e com a devida contextualização.

Todos os profissionais envolvidos na procura de uma educação consistente 

estão em busca de novos conhecimentos, e por não saberem como proceder de 

forma correta mediante ao uso das tecnologias em suas atividades pedagógicas 

estão se capacitando e tornando suas aulas cada vez mais tecnológicas.

Diante da nova realidade da educação brasileira, as instituições de ensino 

superior precisam se atualizar e se prepararem para formar professores afinados 

com as tecnologias ativas e assistivas, para que possam atuar na educação bási-

ca de forma plena, levando o seu aluno a construir um aprendizado significativo.
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ANÁLISE E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS

Através das observações e análises dos dados coletados na pesquisa, po-

de-se observar que vários meios tecnológicos foram utilizados para que as in-

formações apresentadas durante as aulas pudessem ser repassadas de forma 

concisa e afetiva para os alunos híbridos e remotos. Os profissionais da educa-

ção optaram em aderir as plataformas digitais: Google forms, Class room, meet, 

zoom, celulares, aplicativos de sistemas educacionais através de uma internet 

de boa qualidade liberada para todas as instituições de ensino, quadros digitais e 

Datashow. As plataformas digitais foram utilizadas para as reuniões pedagógicas 

entre direção, coordenação e professores; aulas virtuais e atividades remotas 

para os alunos, onde os conteúdos curriculares fossem transmitidos de forma 

clara e objetiva, proporcionando aos discentes a autonomia para a construção de 

sua aprendizagem.

A tecnologia mais utilizada por todos os professores foi o celular, por ser de 

mais simples acesso e da facilidade para criar grupos trabalhos, neste caso, pelo 

WhatsApp. A coordenação da escola criou grupos por disciplina, relacionado ao 

ano letivo, por exemplo, Matemática 8º Ano M ou Língua Portuguesa 6º Ano T 

(M – turno da manhã; T – turno da tarde; N – turno da noite)  onde era postado 

as atividades e avisos, além das atividades anexadas nas plataformas do goo-

gle. Para acessar os conteúdos disponibilizados por todas as disciplinas, os alu-

nos entravam com seu CPF e senha, e para aqueles alunos que não possuíam 

acesso à internet, todo o material era reproduzido na escola e ele entregue para 

acompanhar as atividades em suas residências.

CONCLUSÃO

Podemos finalizar dizendo que a implementação dos recursos tecnológi-

cos, pela Secretaria Estadual de Educação (SEDU), no município de Alegre – 

ES,  para suprir as  necessidades do ensino híbrido e remoto na Escola Aristeu 
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Aguiar, por meio de aplicativos e plataformas digitais, foram muito bem sucedidas 

e mantendo o ensino de qualidade. A tecnologia mais utilizada pelos professores 

foi o Google Sala de Aula (Classroom) e o WhatsApp por serem de fácil acesso e 

manipulação no gerenciamento de atividades e criação de aulas interativas.

Outro fato que queremos ressaltar é que o uso da tecnologia durante as 

aulas, nesse momento de pandemia, não diminuiu o ritmo do aprendizado e nos 

tornou, professores e alunos, um ser humano mais capaz e de saber nos trans-

formar e recriar diante dos novos desafios educacionais.

O que antes  era visto sobre educação online como um ensino que  não 

se efetivava e não abrangia uma educação de qualidade, atualmente sabemos 

que é possível sim uma educação sólida e significativa para todos com a mesma 

dedicação e comprometimento que as aulas presenciais.
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Resumo: Trata-se de estudo que visa desvendar a figura do “soprador de apito” nos 
programas de integridade brasileiros, por se tratar de uma ferramenta ainda pouco 
conhecida no âmbito nacional. Assim, o intuito será o de identificar a figura dos “sopra-
dores de apito” ou whistleblower, conforme constam nas normas afetas ao programa 
de integridade, ou seja, de relatores de práticas em desacordo com as normas e regu-
lamentos das empresas do ramo privado ou, até mesmo, dos órgãos públicos. Tem-se 
tornado rotineiro deparar-se com noticiários e reportagens sobre escândalos de corrup-
ção, desvios de verbas públicas e outras práticas ilícitas que afetam negativamente a 
sociedade, a economia e a própria reputação da empresa. E é dentro deste contexto 
que surgem os programas de compliance cujo objetivo é o de analisar os riscos, mini-
mizar a incidência de más práticas de gestão, bem como atuar preventivamente para 
obstar riscos indesejáveis. Como um dos pilares dos programas de integridade tem-se 
o canal de denúncia, que deve ser amplo e plenamente divulgado perante os servidores 
e funcionários a fim de que sejam reportados os fatos indesejáveis e que prejudiquem 
a organização e a sociedade como um todo. Entretanto, no Brasil, não constam normas 
que protejam diretamente a figura do soprador de apito, dificultando a sua incidência. 
Outra possível causa desta desvalorização do “soprador de apito” seria a ausência de 
conscientização da população brasileira, por entender esta conduta como “antiética” 
perante a sociedade e a empresa. Neste sentido, apesar dos “sopradores de apito” 
terem um papel de extrema importância para a manutenção das boas práticas organi-
zacionais, no Brasil ainda é apenas um esboço a ser trabalhado pelo legislador e pelas 
instituições.  

Palavras-chaves: Programa de Integridade. Soprador de apito. Whistleblower. Canal 
de denúncia. 

INTRODUÇÃO

O presente estudo tem a finalidade de promover a abordagem de pontos 

relevantes acerca da participação do “soprador de apito” ou whistleblower no 

contexto de um programa de compliance. Diuturnamente a mídia relata notícias 

de corrupção, desvios de verbas públicas, escândalos e outras práticas ilícitas 

que fragilizam a economia nacional e afastam investidores estrangeiros. Como 

exemplos, citam-se os casos da Petrobrás, que culminou com uma das maiores 
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operações policiais do país, denominada de “a lava jato”2, bem como o escânda-

lo das órteses e próteses, conhecida como “Mr Hyde”3.

Diante destes casos de corrupção é que, de forma mais incisiva, tanto o 

Estado quanto a iniciativa privada desenvolveram estudos para a implementa-

ção de mecanismos que minimizem os riscos, fomentem as boas práticas e, se 

inevitável, reduzam a sanção administrativa. Trata-se, portanto, da valorização 

dos programas de compliance como escudo das organizações contra as práticas 

ilícitas. 

Segundo a doutrina de Nobrega e Araújo (2019), o tema se justifica no mo-

mento em que mais de 5% do Produto Interno Bruto – PIB global são tomados 

pela corrupção, segundo informações prestadas pela Organização para Coope-

ração e Desenvolvimento Econômico – OCDE. A mesma destinação tem cerca 

de R$ 200 bilhões, ao ano, no Brasil, segundo dados da Federação das Indús-

trias do Estado de São Paulo (FIESP), o que representa a 1,38% a 2,3% do PIB, 

segundo Paula e Castro (2001). 

Neste momento, não se explorarão todas as peculiaridades do programa 

de compliance, o que necessitaria de bem mais espaço para tal debate, mas se-

rão apresentadas as principais informações do programa, a fim de que se possa 

prosseguir e adentrar no tema que se propõe, ou seja, da participação do “sopra-

dor de apito” – whistleblower – no contexto do programa de integridade, princi-

palmente, no brasileiro.

2  Nobrega e Araújo (2019) em seu artigo publicado no Manual de Compliance, sob o 
tema “Custos do não Compliance”, página 610, trazem números impressionantes sobre os 
prejuízos da propina na Petrobras: “De acordo com relatórios elaborados pela Polícia Federal, 
o prejuízo total sofrido pela Petrobras, entre 2004 e 2012, com perdas por pagamentos de 
propinas, superfaturamento de contratos, cartéis e fraudes, pode totalizar R$ 42 bilhões – dos 
quais, até então, foram devolvidos mais de R$ 3 bilhões ao longo da operação.”  
3  À título de ilustração, assim retratou o magistrado, na sentença, da 2ª Vara Criminal 
de Brasília: “A densa e minudente investigação dá conta, portanto, de um complexo esquema 
criminoso que visa fraudar pacientes e planos de saúde, causando, não raro, até mesmo le-
sões corporais de natureza grave e gravíssima nos pacientes. Consta, inclusive, que uma das 
pacientes quase teria ido a óbito em razão de cirurgia desnecessária”.
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Assim, torna-se imperioso analisar a atuação do reportante4 (soprador de 

apito) no contexto do sistema de compliance, mais especificamente no programa 

de integridade, principalmente no cenário de corrupção global em que se vive 

atualmente. Diante do que se observa, é possível afirmar que o “soprador de 

apito” ou whistleblower (termo mais utilizado em inglês), apesar de ser uma peça 

importante para o programa de integridade brasileiro, não possui uma legislação 

que fomente e, ao mesmo tempo, o proteja de represálias por parte de membros 

da administração e de seus próprios colegas de trabalho?

A resposta para a indagação é a de que, apesar de ser uma, dentre muitas 

opções constantes no programa de integridade, o “soprador de apito” tem grande 

parcela de responsabilidade para o êxito do programa de compliance implemen-

tado, mas, apesar de dispor de uma legislação que fomente a prática de relatar, 

não dispõe de uma proteção contra possíveis represálias decorrentes da sua 

conduta ética.

Nosso estudo será regido por tópicos, de forma que a apresentação dispo-

nha de uma organização aceitável e objetiva, bem como facilitará o entendimento 

e a compreensão acerca do assunto. Ademais, metodologia utilizada foi a explo-

ratória de livros e artigos específicos, bem como de matérias de relevância para 

o atingimento do escopo da pesquisa.

BREVES REFLEXÕES SOBRE AS ORIGENS DOS PROGRAMAS 
DE COMPLIANCE E SEUS PILARES BRASILEIROS 

Segundo Porto (2020), uma das gêneses do que se compreende hoje como 

compliance, seria o “Interstate Commerce Act” (ICA), que se deu nos Estados 

Unidos da América, em 1887. Com a edição da lei, criou-se a agência regulatória 

4  ROCHA, Márcio (2016), em seus apontamentos, explica a origem desta nova designa-
ção: “Nos estudos do tema procedidos por um grupo formado no TRF4, composto por juízes 
federais, desembargadores federais e um procurador regional da República, foi extensivamen-
te debatida uma tradução para o termo, tendo a Juíza Federal Taís Schilling Ferraz sugerido 
o termo “reportante”. Este termo foi adotado nas reuniões e no anteprojeto da Enccla, e é, por 
vezes, usado no presente estudo para referenciar o whistleblower.  
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federal “Interstate Commerce Commission” com a missão de regular a indústria 

ferroviária naquele país, que estava em crescimento. Como mecanismos de re-

gulação e diretrizes, encontravam-se presentes a determinação de publicização 

das taxas, que deveriam ser justas e razoáveis, combate ao monopólio no ramo 

ferroviário e a vedação de tarifas discriminatórias, especificamente, em face dos 

agricultores do sul e oeste norte-americano.

Em continuidade, segundo Porto (2020), no ano de 1906, surgiu a “Pure 

Food and Drugs Act” (PFDA) cujo objetivo era a atuação de análise do estado 

dos alimentos, tráfico de remédios e drogas alteradas que estavam expostas à 

venda no mercado americano.

Em um salto no tempo, já no ano de 1930 e seguintes, diante da avassa-

ladora quebra da Bolsa de Nova Iorque (1930), surgiram vários atos que busca-

vam ajustar e controlar o sistema financeiro americano, tais como o “Emergency 

Banking Act of 1933”, “Gold Reserv Act 1934” e o “Banking Act of 1935”. Assim, 

com os efeitos gerados pela quebra da bolsa de Nova Iorque, tornou-se inevitável 

que o governo norte americano se empenhasse no controle dos negócios lucra-

tivos de investimentos financeiros.

Todos os atos supramencionados contribuíram para a imposição de práti-

cas éticas financeiras, mas não se pode olvidar a edição do “Securities Act Com-

mission” (SEC), servindo como símbolo máximo para a criação da comissão para 

dar a devida segurança às negociações de valores. Tratava-se, portanto, de im-

por às companhias que publicizassem suas vendas e seus relatórios financeiros, 

possibilitando aos “players” do sistema o pleno conhecimento dos valores mobi-

liários ofertados, bem como minimizando a fraude na venda destes.

Até aquele presente momento, como visto, as medidas tinham o escopo de 

combater as fraudes – principalmente as financeiras – por intermédio de regula-

mentos e padronizações, mas nada diretamente relacionado ao atingimento das 

boas práticas e da integridade. Isso somente veio a ocorrer em 1960 quando a 

SEC passou a exigir a contratação de “compliance officers”, conhecidos como 
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responsáveis pela integridade numa organização, pelas pessoas jurídicas sujei-

tas à sua fiscalização.

Na década de 1970, passou-se a mencionar o compliance como ferramen-

ta de promoção de boas práticas empresariais e estatais, principalmente após 

o escândalo mundialmente conhecido como “Caso WaterGate” que envolveu o 

presidente dos Estados Unidos e outros empresários americanos em práticas de 

corrupção internacional. Assim, em 1977 foi editado o marco da legislação ame-

ricana o “Foreign Corrupt Practices Act” (FCPA) que serviu de inspiração para 

várias legislações pelo mundo.

Entretanto, não foi apenas nos Estados Unidos que foram promovidos atos 

de compliance de forma mais incisiva. Outros países, a exemplo do Reino Uni-

do5, também buscaram proteger-se de práticas abomináveis de corrupção, prin-

cipalmente derivados de negociações com países que não possuíam tradição de 

forte repressão à corrupção. 

Igualmente, as Nações Unidas promoveram acordos internacionais a fim 

de combater atos de corrupção, tais como o Acordo de Capital Mínimo da Basi-

léia, a edição da Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entor-

pecentes e de Substâncias Psicotrópicas de Viena.

Apresentados os principais marcos sobre a origem do compliance pelo 

mundo, bem como sabedores de que servem para a regulação e a implementa-

ção de boas práticas, por parte de empresas e órgãos públicos, parte-se para os 

seus pilares de sustentação no contexto brasileiro.

Mais uma vez, enfatiza-se que não é o escopo do presente trabalho esgotar 

o tema de compliance, mas de apresentar os suportes necessários para que seja 

possível atingir a finalidade proposta para desbravar acerca da importância e a 

5  No Reino Unido foi elaborada a United Kingdom Bribery Act – UKBA cuja legislação 
afeta empresas estrangeiras que operam dentro do Reino Unido, bem como mercados estran-
geiros.
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descrição legislativa do “soprador de apito”, mais conhecido pela literatura espe-

cializada como whistleblower, nos programas de compliance brasileiros.

Antes de prosseguir, cabe mencionar que promover o compliance é estar 

em conformidade com as normas, regulamentos e políticas públicas, sendo que, 

para estar em consonância com tais qualidades, a organização utiliza-se do pro-

grama de integridade. A norma infralegal brasileira, decreto federal n° 8.420/2015, 

tratou de definir o que seria programa de integridade no artigo 41:

Art. 41. Para fins do disposto neste Decreto, programa de integridade 
consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos 
e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denún-
cia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de 
conduta, políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar desvios, 
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração 
pública, nacional ou estrangeira.

Parágrafo Único. O programa de integridade deve ser estruturado, apli-
cado e atualizado de acordo com as características e riscos atuais das 
atividades de cada pessoa jurídica, a qual por sua vez deve garantir o 
constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando ga-
rantir sua efetividade. (BRASIL, 2015)

Das lições de Assi (2018) retiram-se os pilares principais para um efetivo 

programa de integridade, que são: 1) suporte da alta administração; 2) avaliação 

de risco; 3) código de conduta; 4) controles internos; 5) treinamento e comunica-

ção; 6) gestão de terceiros (due diligence); 7) canal de denúncia; 8) investigações 

internas; e 9) auditoria e revisão de melhorias6.

Segundo Carvalho e Alvim (2019), ressalta-se que para a implementação 

de um efetivo programa de integridade, e um bom compliance, deve-se ter em 

mente que é necessário adequá-lo ao propósito de cada empresa e para cada 

ramo de atividade, ou seja, não é possível utilizar um programa de compliance de 

“prateleira”, pois não terá eficácia alguma. 

6  Evidentemente, cada doutrinador estabelece suas classificações da maneira como me-
lhor entende. Quanto a isso, ressalta-se que o professor Ederson Porto leciona os pilares do 
programa de compliance como princípios, utilizando como base a norma do ISO 19600.



54

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

Para o atingimento da finalidade aqui buscada, restringir-se-á o debate à 

apenas de três dos pilares apresentados, que são: o suporte da alta adminis-

tração, código de conduta e o canal de denúncia, sem desmerecer, é claro, os 

demais.

Tem-se que o envolvimento do alto escalão de uma empresa é um dos mais 

importantes pilares para um efetivo programa de compliance, uma vez que todas 

as medidas para a implementação do programa (regulamentos, manuais, códi-

gos de conduta, incentivo às denúncias, aplicação das punições e a própria sub-

missão ao programa) são de responsabilidade do alto escalão. Seria bem pouco 

provável que uma empresa ou órgão lograsse êxito no programa de integridade 

se servisse, tão somente, para os servidores e funcionários de menor hierarquia, 

afinal o exemplo vem sempre de cima7.

Quanto ao código de conduta, sabe-se que é a “bíblia” do integrante da or-

ganização, uma vez que é nele que se deve constar, em linguagem fácil, objetiva 

e direta, o que se pode fazer e o que não se pode fazer. Também, é neste docu-

mento que se encontram as punições e as recompensas que estarão atribuídas 

à cada um que incidir, positiva ou negativamente.  

Por fim, e não menos importante, o canal de denúncia é o instrumento dis-

ponível, para qualquer pessoa, para que sejam reportadas as condutas ilícitas, 

desonestas e que estejam em dissonância com as boas práticas empresariais e 

estatais. 

Cada empresa ou órgão estatal, dependendo do seu porte, adequa o canal 

de denúncia ao seu interesse, podendo ser empregadas as comunicações por 

e-mails e cartas, mas sempre possibilitando ao interessado o direito de manter 

7  Carvalho e Alvim (2019), no artigo “Whistleblowing no ambiente corporativo – standards 
internacionais para a sua aplicação no Brasil”, integrante da obra Compliance, gestão de risco 
e combate à corrupção”, mencionado na referência, lecionam que “é o chamado tone at the 
top, ou seja, os níveis hierárquicos mais elevados são diretamente responsáveis por ditar o 
“clima ético” de uma organização”.
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seus dados preservados8. Sabe-se que o canal de denúncia pode ser de grande 

valia para desestimular as práticas indesejadas, uma vez que a alta administra-

ção, bem como toda a organização, conta com a participação de todos para que 

sejam coibidas as práticas indesejadas.

AS NORMAS NACIONAIS QUE INCENTIVAM A ELABORAÇÃO 
DE PROGRAMAS DE COMPLIANCE NO BRASIL 

 Todas as informações e estudos acerca do compliance chegaram ao Bra-

sil de forma tardia, mais especificamente, por reflexo das normas internacionais 

(FCPA e outras) que submetem as empresas estrangeiras com sede no Brasil 

à plena obediência daquelas legislações (matriz). Ademais, ressalta-se que a 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) passou 

a exigir dos seus integrantes que elaborassem normas visando coibir atos de 

corrupção em seus territórios9, e, com isso, mais países passaram a cobrar mu-

tuamente a aplicação dos programas de compliance.

Como não poderia ser diferente, os atos internacionais passaram a influen-

ciar as normas internas brasileiras, seja pela incorporação direta dos tratados 

internacionais firmados ou por elaboração de leis e atos infralegais no ordena-

mento jurídico brasileiro. 

Sem sombra de dúvidas a legislação pioneira no Brasil foi a Lei de Impro-

bidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) que, regulamentando o artigo 37, pará-

8  Pelas pesquisas realizadas, as organizações de menor porte possuem o canal de de-
núncia gerido pelas próprias estruturas, normalmente concentradas no setor de recursos hu-
manos ou da área jurídica. Já a empresa de maior porte dispõe de empresa contratada para 
analisar as denúncias recebidas, sem olvidar de seu setor especializado.
9   Cabe mencionar que desde 2017 o Brasil tenta ser país integrante da OCDE, mas até 
o presente momento não conseguiu, pois depende de uma série de exigências à serem cum-
pridas, dentre elas: Mas não é fácil se tornar um país-membro da OCDE. Para isso, o país 
precisa: Provar que mantém práticas econômicas, diplomáticas e comerciais alinhadas com os 
demais participantes – ou seja, alinhadas às melhores práticas globais; Ser aceito por diversos 
comitês que avaliam seu desempenho em diferentes áreas, como comércio e agricultura; Ser 
aceito por todos os países-membros da OCDE, conforme descrito no site https://blog.nubank.
com.br/ocde-o-que-e/. Ademais, ressalta-se que o último país a entrar na organização foi o 
Chile.

https://blog.nubank.com.br/ocde-o-que-e/
https://blog.nubank.com.br/ocde-o-que-e/
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grafo 7° da Constituição Federal, passou a punir civilmente os agentes públicos 

por atos que violassem a probidade na administração pública.

Outra norma de relevância é o decreto federal n° 1.171/1994 que passou 

a disciplinar as condutas desejáveis e éticas voltadas aos agentes públicos da 

esfera federal. Por seu turno, atendendo aos anseios da comunidade internacio-

nal, foi elaborada a Lei n° 9.613/98 que teve o foco no Combate à Lavagem de 

Dinheiro ou Ocultação de Bens, além de estabelecer regras que impedissem que 

o sistema financeiro servisse de pano de fundo para as práticas ilícitas.

Inúmeras outras legislações foram elaboradas pelo estado brasileiro com a 

finalidade de combater a corrupção e práticas ilícitas no Brasil10. Neste sentido, a 

Lei n° 12.846/201311 inovou no ordenamento jurídico nacional impondo sanções 

administrativas, de forma objetiva, às pessoas jurídicas nacionais ou estrangei-

ras com sede no país, independentemente, das sanções penais, administrativas 

e cíveis dos seus administradores ou gestores. Logo em seu artigo 7°, a supra-

citada lei, apresenta os requisitos para atenuação da sanção, conforme abaixo:

Art. 7º Serão levados em consideração na aplicação das sanções:

I - a gravidade da infração;

II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator;

10  O professor Ederson Porto (2020), em sua obra menciona algumas legislações que 
fazem parte deste plantel: “Portaria CGU n° 909/2015, que dispõe sobre a avaliação de pro-
gramas de integridade; Portaria CGU n° 910/2015, que define procedimentos para apuração 
de responsabilidade administrativa e para a celebração de acordos de leniência; Portaria CGU/
SMPE n° 2279/2015, que dispõe sobre avaliação de programas de integridade de microempre-
sas e de empresas de pequeno porte; Portaria CGU n° 1.382/2018, que dispõe sobre progra-
mas de integridade para a Administração Pública.”
11  Pinheiro et al, em suas lições de “Due diligence Anticorrupção para a contratação de 
prestadores de serviços e em fusões e aquisições”, integrante do Manual de Compliance, ci-
tado na referência, assim descreve a Lei anticorrupção: “No Brasil, como mencionado, a Lei 
Anticorrupção estabelece a responsabilidade objetiva, administrativa e civil, das empresas e 
por atos lesivos contra a Administração Pública nacional e estrangeira, ainda que praticado por 
terceiros, em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não. Como consequência da responsa-
bilização objetiva, a Lei Anticorrupção prevê a imposição de sanções de natureza administrati-
va e civil, incluindo a aplicação de multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte 
por cento) do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo, excluído os tributos”.    
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III - a consumação ou não da infração;

IV - o grau de lesão ou perigo de lesão;

V - o efeito negativo produzido pela infração;

VI - a situação econômica do infrator;

VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações;

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integri-
dade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação 
efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica;

IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou 
entidade pública lesados; e

X - (VETADO).

Parágrafo único. Os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedi-
mentos previstos no inciso VIII do caput serão estabelecidos em regula-
mento do Poder Executivo federal. (grifei) (BRASIL, 2013)

Como se depreende da leitura do dispositivo, o legislador buscou incentivar 

a implantação de programas de integridade, atenuando as sanções aplicadas 

por condutas que violem a integridade, assim como descritas no artigo 5°. Por 

seu turno, o decreto regulamentador n° 8.420/2015, pormenorizou a lei e, desde 

pronto, já tratou de definir, no artigo 41, programa de integridade como sendo:

(...) o conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 
auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva 
de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com objetivo de 
detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos pratica-
dos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. (BRASIL, 
2015)

Percebe-se que o legislador infralegal deu extrema ênfase para o incenti-

vo à denúncia, dentro do contexto do programa de integridade, justamente por 

tratar-se de importante ferramenta para o combate à corrupção e outras práticas 

indesejáveis. Mais adiante, no artigo 42, inciso X, o decreto disciplina que o canal 

de denúncia deve ser aberto, amplo (para funcionários e terceiros) e que medi-

das devam ser promovidas para a proteção do denunciante de boa-fé. Tudo isso, 
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como é bem frisado pelo legislador infralegal, será levado em consideração no 

momento da aplicação da sanção.

Apesar de ser melhor debatido no tópico seguinte, sabe-se que no Brasil a 

imagem do cidadão que promove qualquer espécie de denúncia é vista com res-

salvas, inclusive sendo rotulado com apelidos que beiram a depreciação. Mas, 

não se pode negar que a participação de pessoas (funcionários e terceiros) que 

estão próximas às condutas ilícitas e que as denunciam, sendo que muitas das 

vezes sequer seriam investigados pelo poder público, é de muita valia, tanto para 

a empresa quanto para a sociedade.
 

O PAPEL DO “SOPRADOR DE APITO” NOS PROGRAMAS DE               
INTEGRIDADE BRASILEIROS 

 Tratou-se do surgimento dos programas de integridade e de seus pilares 

com a finalidade da produção da ética numa organização estatal ou da iniciativa 

privada. Da mesma forma, tratou-se da previsão legal e infralegal para o estabe-

lecimento do programa e de seus instrumentos, inclusive o canal de denúncia, 

que servem para a análise de redução de sanção administrativa e civil.

 Cabe, neste momento, tecer alguns comentários acerca do objeto de nos-

so estudo, ou seja, do “soprador de apito” no âmbito do programa de integridade 

brasileiro. Ademais, ressalta-se que, ao longo de todo o trabalho, não foi realiza-

da qualquer diferenciação quanto à implementação do programa de integridade, 

ou seja, todos os conceitos inerentes ao programa de integridade podem ser 

aplicados tanto para a iniciativa privada quanto para a administração pública, 

bastando que sejam adequados ao escopo pretendido.

 Inicialmente, merece a necessária consideração acerca do próprio termo 

“soprador de apito”, trabalhado ao longo do presente estudo. O termo mais utili-

zado na literatura é “whistleblower”, que é traduzido para o vernáculo como “as-
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soprar o apito” ou “soprador”, e que tem o sentido de quem aponta o desvio de 

conduta praticado no ambiente de uma organização (privada ou estatal).

 Como já mencionado alhures, algumas sociedades possuem uma visão 

deturpada em relação àqueles que participam de tais delações e os tratam como 

“dedo-duro”, “X-9” ou “traidores” em relação a organização em que trabalham. Da 

mesma forma, pode-se afirmar que as legislações de proteção para estes “so-

pradores” são diretamente proporcionais à sua aceitação pela sociedade. À título 

de exemplificação, Carvalho e Alvim (2019) descrevem que 01 (um) em cada 03 

(três) integrantes da Comunidade Europeia não relata casos de corrupção que 

presencia. 

Em assim sendo, cabe mencionar que a doutrina especializada define o 

“soprador de apito” como:

Whistleblower é a pessoa que, detendo posição privilegiada de acesso 
a dados e informações de uma organização, sem ter obrigação legal, 
voluntariamente relata, a uma competente autoridade pública, um ato de 
interesse público, sobre fatos que entende ilegais, não triviais, ou outras 
irregularidades sob o controle de uma organização e que podem configu-
rar atos de corrupção, fraudes ou violação de um sistema normativo ou 
regulatório. (ROCHA, 2016, pág. 03) 

 Desde pronto, não é possível confundir o whistleblower ou “soprador de 

apito” com outras definições conhecidas tais como o informante e a testemunha. 

O informante é aquele indivíduo que, via de regra, encontra-se inserido no fato 

ilegal (indesejável) e que procura colaborar com o agente investigador para que 

possa obter algum benefício, tais como redução de pena ou, até mesmo, isenção 

de condenação.

Por seu turno, a testemunha é aquela pessoa que apenas tomou ciência 

ou presenciou dado fato e que não tem o dever de cooperar com as autoridades 

antes da fase de investigação.
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 Já o whistleblower, como definido, não tem responsabilidade para com o 

fato narrado e nem tem a obrigação de informar a autoridade competente. O que 

ele busca é, simplesmente, ver a circunstância indesejada, devidamente apurada 

e desfeita, tal qual descreve Rocha (2016), em benefício daquela sociedade ou 

organização. No Brasil o tema ainda é bastante incipiente, mas em outros países 

a atuação dos “sopradores de apito” é bastante evidente e eficaz12.

Ponto interessante, e merecedor de menção no presente estudo, é que 

para que existam e que sejam eficientes os whistleblower ou “sopradores de 

apito” devem existir normas que os protejam. É cediço que o ato reportar alguma 

situação reprovável exige, muito além de coragem, a vontade de assumir os ris-

cos ou de sofrimento de represálias que podem vir dos colegas ou da própria alta 

administração da organização. 

É neste caminho que Rocha (2016) leciona, com suporte na Convenção 

das Nações Unidas contra a Corrupção, mais especificamente no seu artigo 33, 

que os Estados devem utilizar medidas de proteção contra qualquer tratamento 

injustificado para qualquer pessoa que reportar fatos ilícitos indicados na 

convenção. Não tem como se obter informações preciosas se o “soprador” não 

tem proteção em face daqueles sujeitos envolvidos13. 
12  Menciona o professor Marcio Rocha, na mencionada obra “Subsídios ao debate para a 
implantação dos programas de whistleblower no Brasil”, que: “Corroborando o exposto, estudo 
da empresa KPMG na Austrália e na Nova Zelândia indica que, em 2002, 25% das fraudes 
foram reportadas pelos próprios empregados. E outro estudo, da mesma empresa, na África, 
apontou que 44% das fraudes foram reveladas a partir de informações fornecidas por whistle-
blowers”.
13  ROCHA, Márcio (2016) apresenta interessante retrato dos principais ocorrências de-
correntes da atuação dos “sopradores de apito”: “A organização não governamental US Pro-
ject on Government Oversight traz enumeração das mais frequentes ocorrências no ambiente 
de trabalho: retirada de atribuições do empregado como forma de marginalização; retirada 
de credenciais dos servidores de segurança nacional, deixando-os (na prática) efetivamente 
exonerados; rotulagem depreciativa do empregado, fazendo com que fique sem condições de 
obter um emprego rentável; condução de investigações retaliatórias para os fins de desviar 
a atenção do desperdício, da fraude ou do abuso que o whistleblower está tentando expor; 
questionamento da saúde mental do whistleblower, da sua competência profissional ou da sua 
honestidade; imposição de dificuldades ao whistleblower, atribuindo tarefas impossíveis ou 
procurando neutralizá-lo; transferência geográfica do empregado, deixando-o sem condições 
de realizar seu trabalho”.  
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Desta forma, mais uma vez com suporte na doutrina especializada, trans-

creve-se, perfeitamente, esta questão:

A maior barreira que evita o relato de whistleblower é a preocupação 
quanto à retaliação que resultará do relato. A retaliação pode variar de 
uma ameaça menor no ambiente de trabalho a consequências mais se-
veras. Tipicamente, uma vez que o empregado assoprou o apito, cres-
cente pressão lhe será posta para rescindir suas declarações e para evi-
tar futuros relatos. (Banisar apud ROCHA, 2016)

Sabe-se que em alguns países, a exemplo os Estados Unidos, a legisla-

ção possibilita a recompensa pela informação prestada às autoridades, que pode 

variar de 15% a 25% do valor recuperado pelo Estado. Pode ser questionada a 

ética desta forma de incentivo, mas é de bastante coerência o posicionamento 

da doutrina de Carvalho e Alvim (2019) quando analisam a viabilidade da prática 

de incentivo do “sistema de recompensas, sob uma perspectiva pública, pode 

ser excelente a fim de aumentar o número de relatos de casos; porém, se não 

aplicado com parcimônia, pode ser desastroso sob uma perspectiva privada no 

seio da corporação”. 

Em pesquisa na rede mundial de computadores, pode-se avaliar a contri-

buição que os sopradores de apito podem dar às autoridades responsáveis pela 

fiscalização, assim como descrita na reportagem da BBC-Brasil14, de 15 de mar-

ço de 2015:

A ação de informantes, também conhecidos como whistleblowers (em 
tradução literal, "sopradores de apito", como são chamados aqueles que 
denunciam a ocorrência de atividades ilegais em suas organizações) já 
rendeu ao governo dos Estados Unidos pelo menos US$ 16,86 bilhões 
a mais em multas contra empresas e funcionários envolvidos em crimes 
financeiros, segundo estudo de pesquisadores das universidades 
americanas de Iowa, Texas A&M, Arizona State e American University. 
Esse montante, obtido exclusivamente graças às denúncias dos 
informantes, é referente a ações do Departamento de Justiça (DOJ) e da 
Securities and Exchange Commission (SEC, na sigla em inglês, órgão 
que regula o mercado de capitais, equivalente à Comissão de Valores 

14  Trata-se de reportagem cujo o título é “EUA recuperam US$ 16 bi graças a informantes 
de crimes financeiros” e que demonstra a importância dos whistlerblower naquele país: 
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Mobiliários no Brasil) entre 1978 e 2012 e equivale a 21% do total de 
US$ 79,46 bilhões em multas coletadas nessas ações no período. "Há 
forte evidência de que, quando whistleblowers estão envolvidos, a SEC 
e o DOJ conseguem aplicar penas mais pesadas aos culpados", disse à 
BBC Brasil um dos autores do estudo, Andrew Call, professor da Arizona 
State University. A ação de informantes também resultou em penas de 
prisão para os culpados em média 21 meses mais longas do que se não 
houvesse envolvimento de denunciantes. (grifei)

Com ou sem previsão de recompensa, percebe-se que o canal de denúncia 

é uma excelente ferramenta para o combate às condutas reprováveis dentro de 

uma organização ou órgão estatal. Gabineski et al (2020), retratam a relevância 

do canal de denúncia para o todo do programa de integridade, como sendo “a 

disponibilização de um meio facilitador, catalisador, para o recebimento dos in-

cidentes negativos envolvendo as regras da empresa”. No mesmo sentido, os 

autores supracitados lecionam que:

As boas práticas sugerem que a comunicação com o denunciante tem 
um efeito positivo dentro do processo como um todo, pois uma resposta 
apropriada encerra o processo, reafirma o compromisso empresarial com 
a justiça e a imparcialidade, bem como pode remediar que o incidente ex-
trapole as fronteiras da empresa, com um possível reporte ao regulador 
ou até mesmo à mídia. (Gabineski et al, 2020. pág. 290)

O soprador de apito é uma figura importante no contexto dos programas de 

integridade, mas que, no Brasil, não atingiu uma efetiva utilização. Uma das pos-

sibilidades para a inaplicabilidade do denunciante seria a ausência de proteção 

legal ou infralegal, pois no caso de ser descoberto pelo empregador ou colegas 

de profissão, não teria o respaldo necessário de seus atos, permanecendo à mer-

cê de represálias trabalhistas, como, por exemplo, demissão por justa causa ou 

quaisquer outras formas escusas de extinção do vínculo empregatício.

Outra possibilidade para esta pouca importância legislativa seria a falta de 

conscientização da sociedade brasileira de que a atividade de “soprar o apito” po-

deria ser recompensada, mas para que esta informação seja comprovada faz-se 

necessário submeter o problema à uma pesquisa mais aprofundada, o que fugiria 

ao escopo do nosso trabalho
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CONCLUSÃO

Diante do que foi apresentado, entende-se que o tema é bastante atual 

uma vez que a integridade é amplamente exigida para as organizações estatais 

ou privadas. A implementação do programa de integridade, dentro de um sistema 

de compliance, é uma necessidade para que a empresa possa prestar suas ativi-

dades, livre de sanção administrativa e cível, e em conformidade com as normas 

que lhe são afetas.

Da mesma forma, viu-se que o Brasil ingressou no rol dos países que exi-

gem, mediante normas rígidas, a implementação de sistemas de compliance e 

programas de integridade, sendo o canal de denúncia uma forte “arma” contra 

condutas indesejadas pela sociedade.

Apesar de não ser muito divulgado no Brasil, o whistleblower ou “soprador 

de apito” é uma peça fundamental para a eficácia do programa de integridade 

(compliance), pois, a sua conduta ética possibilita que a alta administração e au-

toridades estatais investiguem e punam seus integrantes, bem como possa servir 

de avaliação para entender os motivos da falha ética. 

Infelizmente, o nosso país não possui uma legislação protetiva para os “so-

pradores de apito”, dificultando a sua aplicabilidade, uma vez que existe a pre-

visão para a importância em relatar os casos indesejados, mas falta a coerência 

legislativa para caminhar no sentido da proteção do “soprador de apito”. 
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Resumo: Neste estudo, buscou-se apresentar as características do Estado Contempo-
râneo e as formas como ele presta o serviço público. A sociedade e o Estado estão em 
harmonia, sendo que este tem a missão de atender aos anseios da comunidade, con-
forme as características do povo e da localidade uma vez que os direitos fundamentais 
e sociais não são imutáveis em todos os períodos da história. Neste sentido, o Estado 
deve adequar-se para os novos tempos, com novas prioridades e com a máxima efi-
ciência. Por seu turno, a gestão do conhecimento, ferramenta útil para a promoção das 
inovações nas organizações privadas, também pode ser empregada na Administração 
Pública com o objetivo de melhoria de seus resultados, tornando-se mais eficiente. 
Entretanto, o Estado está vulnerável aos ataques ilícitos promovidos por grupos inte-
ressados, em seus ideais econômicos e políticos, e que estão dispostos a utilizarem-se 
do próprio Estado para obtê-los. Para minimizar tais ameaças é que o programa de 
compliance, implementado na Administração Pública, tem a capacidade de promover o 
sentimento ético dos seus integrantes, atuar preventivamente, agregar valor ao serviço 
e, por consequência, alcançar a eficiência na Administração Pública. 

Palavras-Chaves: Estado Contemporâneo. Gestão do Conhecimento. Eficiência dos 
serviços públicos. Inovação. Ética. Programas de Compliance.

INTRODUÇÃO

O presente trabalho apresentará algumas informações sobre as caracterís-

ticas do Estado contemporâneo e suas finalidades prestacionais, uma vez que 

deixou de ser exclusivo em alguns setores haja vista ter delegado de certos ser-

viços para o setor privado. Com isso, necessariamente, passa o Estado a ter que 

mudar sua forma de administrar, internamente e externamente, seus problemas 

e conflitos de gestão.

Como se verá, mesmo diante de sua estrutura hierarquizada e rígida existe 

a necessidade de obter melhores resultados em seus serviços, pois, afinal, fala-

-se em direito fundamental do cidadão à boa administração pública. Os resulta-

dos melhores são obtidos com a inovação e a busca continuada pela primazia da 

eficiência, conforme previsão expressa na Carta Magna de 1988.

Uma das formas de se obter a eficiência é com a gestão do conhecimento, 

amplamente utilizada nas empresas competitivas, cujo escopo, como se verá, é 
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o de fomentar as socializações de informações e, com isso, atingir os melhores 

resultados.

Entretanto, ao que se parece, mesmo com esta busca pelo conhecimento, 

o Estado não está imune aos “males” que assombram o mercado, pelo contrário.  

Sua estrutura organizacional rígida não propicia a adequada troca de informa-

ções e inviabiliza, de forma bastante incisiva, a gestão do conhecimento, inclu-

sive nas próprias Agências Reguladoras, cuja característica de especialização 

exige o acompanhamento constantes das inovações do mercado.

Neste sentido, com a finalidade de atingir a máxima eficiência na prestação 

dos serviços, é que a gestão do conhecimento passou a ser utilizada, também, 

dentro da Administração Pública, apesar de sua estrutura nem sempre estar ade-

quada aos conceitos desta atividade. Ademais, a gestão do conhecimento volta-

-se, especialmente, para os integrantes de uma organização.

Por seu turno, o estado burocrático e paquidérmico inviabiliza, em gran-

de parte, a busca por um atingimento de melhores resultados, podendo obstar 

a produção de conhecimentos ou de sua retenção para uma finalidade diversa 

daquela desejada pela instituição pública, assim como ocorre com os casos de 

corrupção.

O que se pretende é que ao final de nosso estudo seja possível obter a 

resposta de que seria possível afirmar que, diante dos princípios que regem o 

Estado Contemporâneo, dentre eles o princípio da eficiência, a gestão do co-

nhecimento, responsável pelas inovações e pelo aumento dos resultados, deve 

observar os limites estabelecidos, previamente, pelo programa de compliance 

daquele órgão público sob pena de ausência de ética no serviço público. 

O resultado esperado é o de que os sentimentos promovidos pelo com-

pliance, ou seja, a ética e seus deslindes, são extremamente necessários para a 

obtenção de um estado democrático e íntegro que se volta para o atendimento ao 

cidadão. Ademais, é dentro deste espectro que se entende o compliance efetivo, 
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devidamente aplicado na Administração Pública, como instrumento impeditivo de 

desvios de conduta, promovedor da uniformidade de entendimentos e da sociali-

zação do conhecimento gerado e, por conseguinte, uma administração inovadora 

e eficiente.

 A metodologia utilizada baseou-se numa pesquisa bibliográfica de dou-

trinas, artigos especializados e outros documentos que corroborassem com o 

nosso estudo e para o atingimento da resposta final, sempre levando em conta a 

análise dos objetivos específicos estabelecidos.

Além desta introdução, nosso trabalho está definido por capítulos que apre-

sentarão ao leitor uma visão geral da evolução do Estado, das características do 

Estado Contemporâneo e seus princípios basilares, passando por ideias gerais 

sobre a gestão do conhecimento e sua aplicação no serviço público, e finalizando 

com a importância do compliance dentro deste processo de inovação e eficiência 

que se volta à parte mais essencial de uma organização: a pessoa.
 

DO ESTADO CONTEMPORÂNEO: SUAS CARACTERÍSTICAS E 
SEUS PRINCÍPIOS BASILARES 

Para tratar especificamente de Estado seria necessário importar os estu-

dos realizados ao longo de séculos, o que fugiria ao nosso escopo, para tentar 

compreender o Estado em sua profundidade. Segundo Alves (2015), o Estado, 

como as demais organizações, coevoluiu com as sociedades de sua época até 

chegar ao estágio em que se visualiza atualmente. Ademais, informa que não 

existe um Estado que seja perfeito, mas pode ser comparado com um organismo 

vivo que coevolui com o sistema econômico e político que o cerca, se tornando 

adequado ao seu tempo e atendendo às expectativas.

Segundo Alves (2015) o Estado, como se apresenta hoje, é decorrente de 

uma constante competição entre os menores, formando uma organização sólida 

e coesa, até que outras necessidades ou demandas sociais surjam para que, 
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novamente, altere a sua configuração. Neste sentido, por meio da coevolução, é 

que se formou o Estado-Nação:

O Estado-Nação surgiu da agregação de organismos menores, as ci-
dades-estados feudais, mas ainda em uma forma genérica e sem espe-
cialização. A partir desse fenômeno foram surgindo organismos internos 
especializados, tais como o setor privado, que criava sinergia com as 
atividades estatais.

Um fator central neste processo foi a competição que forçava a seleção 
das melhores estruturas e práticas, eliminando os modelos menos efica-
zes ou eficientes. (ALVES, 2015, pág. 92)

O crescimento populacional das cidades isoladas e a inevitável comunica-

ção com as rotas comerciais, combinado com períodos de guerras e conflitos, 

transformaram as cidades isoladas em Estados-Nações, cuja função ultrapassa-

va a simples proteção dos seus citadinos, pois promovia as condições favoráveis 

para o comércio e outras oportunidades.

Interessante a forma como Silva (2015) apresenta as mutações do Estado, 

pois correlaciona os estudos realizados por Kondratieff, realizados em 1925, que 

estabeleceu os seus ciclos de hegemonia, ou seja, no sentido de que nos últimos 

240 anos os Estados tiveram diversos formatos, sendo que, para cada um deles, 

com uma característica distinta. Em seus estudos, conforme Silva (2015), o sis-

tema no qual o Estado está inserido é responsável por sua alteração, ainda de 

maneira desconhecida, e com periodicidade não homogênea:

Kondratieff percebeu que as inovações tecnológicas não ocorriam de for-
ma homogênea ao longo do tempo, mas sim em ciclos de 50 a 60 anos 
que afetavam a economia e a sociedade. Cada ciclo tinha quatro subfa-
ses: recuperação, crescimento, esgotamento e crise. Todo ciclo fechava 
com uma crise generalizada que gerava como resposta uma nova onda 
de inovações, tanto por conta de investimento quanto por causa da acei-
tação e necessidade gerada pela crise. (Silva, 2015, pág. 81) 

Para não fugir ao escopo do presente trabalho, fixaremos três marcos de 

Estados-Nação, para a melhor compreensão do tema. Como primeira forma ou 

modalidade pode-se mencionar o Estado nacionalista, compreendido entre 1820 
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a 1870, que retrata o Estado como ente central e sendo representado pelas famí-

lias reais e monarquias dominantes. 

Segundo Silva (2015) o Estado nacionalista tinha como característica a 

inovação no campo econômico, surgimento de empresas de capitais abertos que 

auxiliavam na proposta de angariar recursos que não se encontravam nos indi-

víduos isoladamente. No campo das guerras, foi notório quando se deixou de 

vangloriar os heróis para a confecção de arsenais de guerras, ou seja, material 

bélico, tornando-se exponenciais a formação dos Estados Unidos da América e a 

Unificação do Estado Alemão. 

A próxima forma de Estado, com ênfase na burocracia ou “Estado Profissio-

nal”, nos anos 1870 a 1930, e que Kondratieff definiu como “terceiro ciclo”, teve 

a introdução de serviços como água encanada, esgoto, luz elétrica e telefone, 

como serviços essenciais de vida. De igual forma, nota-se que o Estado passou a 

ser responsável por atividades ligadas ao sistema financeiro, a educação e saú-

de, levando sempre como norte as lições pregadas por seu exponencial teórico 

Max Weber.

Após a década de 1930, e principalmente diante os problemas que surgi-

ram pós Segunda Guerra Mundial, surge o Estado do Bem Estar Social, também 

conhecido como “welfare state”, prevalecendo até a década de 1980, cuja carac-

terística predominante foi a de exponencial aumento dos custos com atividades 

voltadas ao social ou atividades que tornavam o indivíduo um fim em si mesmo, 

um detentor de direitos sociais como a segurança, a saúde, o trabalho e etc. 

Como se percebe, evidentemente, são direitos concebidos e ditos como impor-

tantes no mundo castigado pelo pós guerra.

Não será o propósito deste estudo aprofundar nas conceituações de Estado 

do Bem estar Social, uma vez que existem várias classificações desta forma de 

“welfare states”, mas Andersen (1990) define como aquele que busca promover 
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os direitos básicos do cidadão, apesar da doutrina não se ater ao seu conceito 

apropriado e nem adentrar nas suas formas de comparação, estudos estes, que 

se passa ao largo neste momento.

Entretanto, não tardou para que o peso das obrigações do Estado do Bem 

Estar Social fossem repensadas e fizessem com que uma nova forma de presta-

ção de serviços públicos surgisse, ou seja, um Estado que busca novos parceiros, 

se afastando de algumas atividades que pudessem ser delegadas para iniciativa 

privada, e priorizando serviços exclusivos e inerentes à soberania nacional:

Até aqui, podemos ver mudanças no sistema econômico do Estado Re-
formado na medida em que o Estado se retrai de certas atividades que 
tomou para si no ciclo anterior, de maneira a permitir o avanço da iniciati-
va privada e tentar ser menos complexo e mais barato. Tecnologias como 
parcerias público-privadas (PPPs) e organizações não governamentais 
(ONGs) podem ser vistas como novas formas de organização que aju-
dam o Estado a buscar sua sinergia com o mercado e com a sociedade 
civil, dando mais liberdade de ação para os indivíduos. (SILVA, 2015, 
pág. 91)

Como se extrai do trecho acima, tem-se que o Estado atual ou Contem-

porâneo encontra-se, apesar de não executar diretamente algumas atividades, 

exercendo papel importante dentro deste contexto, mesmo que seja na regula-

ção dos serviços. Em assim sendo, para o entendimento do propósito deste tra-

balho, pode-se entender o Estado, dentro de uma visão sistêmica, de um lado e a 

sociedade civil de outro, sendo que, entre os dois, está a Administração Pública. 

Apresentadas as noções basilares sobre os Estados e suas formas de or-

ganização, sabe-se que Administração Pública, na atualidade, é responsável por 

proporcionar aos cidadãos uma vida digna com excelência e eficiência nos servi-

ços, não bastando que um ou vários direitos constem apenas num papel ou carta 

de intenções, mas deve fazê-lo com propriedade e transparência. Para tanto, 

a própria organização da Administração Pública teve que se adaptar para esta 

nova forma de prestação de serviços públicos e trato com as necessidades da 

sociedade.
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Segundo Pereira (2020), parte-se de uma premissa de que a Administração 

Pública deve ser conformada por uma Governança15, aos moldes do que ocorre 

com a iniciativa privada, mas com a diferença de que na Administração Pública 

o foco tem que ser a coletividade, o interesse público e todos os princípios afe-

tos ao próprio Estado, enquanto prestador de serviços ou de órgão regulador do 

mercado. 

Com esta nova forma de prestar o serviço público, estaria o Estado, por in-

termédio de sua Administração Pública, agregando valor ao seu mister e atuando 

em conformidade com a sua finalidade. O Estado atual encontra-se vinculado ao 

sistema social, político e econômico em que está inserido, ou seja, deve estar 

plenamente adequado às inovações tecnológicas e a alta quantidade de infor-

mações que chegam a todo instante. O mundo contemporâneo e a sociedade 

em que se vive, tem como características a troca de informações e decisões, a 

necessidade de prestação de contas e a eficiência nos serviços. Uma administra-

ção que não atue desta forma, tende à reforma ou à extinção.

Segundo Osborne e Gaebler apud Pereira (2020) ao tratar sobre troca de 

informações e decisões na gestão pública empreendedora dispõe que o gover-

no tem a missão de servir o cidadão e deve realizar de acordo com as metas, 

missões e objetivos, pois assim estará sendo um governo forte e cumpridor do 

orçamento destinado pelo legislativo.

Estas lições passaram a tornar-se bastante conhecidas a partir da déca-

da de 80, com a doutrina da gestão por resultado na qual o foco passou a ser a 

qualidade na prestação do serviço. Segundo Nassuno (2014), no Brasil a gestão 

15  Segundo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBCG (2015), em seu có-
digo das melhores práticas de governança corporativa, tem-se que “é o sistema pelo qual as 
empresas e demais organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os 
relacionamentos entre sócios, conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e 
controle e demais partes interessadas. As boas práticas de governança corporativa convertem 
princípios básicos em recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de pre-
servar e otimizar o valor econômico de longo prazo da organização, facilitando seu acesso a 
recursos e contribuindo para a qualidade da gestão da organização, sua longevidade e o bem 
comum”.
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baseada no resultado passou a figurar como plano de trabalho, com base nas 

seguintes balizas:

Segundo o Plano Diretor, três elementos traduzem a nova orientação: 
(1) definição precisa dos objetivos que devem ser alcançados pelas uni-
dades, (2) garantia de autonomia de gestão de recursos humanos, fi-
nanceiros e materiais ao administrador da unidade de forma que possa 
realizar os objetivos definidos, e (3) controle de resultados a posteriori 
e prestação de contas. Promovendo-se a descentralização e a redução 
dos níveis hierárquicos da estrutura organizacional, a administração pú-
blica torna-se mais próxima e aberta à participação de agentes privados 
e de organizações da sociedade civil. Concomitantemente, incentiva-se 
a competição administrada entre as unidades internas ao Estado. (NAS-
SUNO, 2014, pág. 143)

Percebe-se, com isso, que a Administração Pública brasileira passou a 

aderir em conformidade com o mercado, deixando o isolamento burocrático, em 

busca da produtividade, qualidade e excelência.

Agrega-se à gestão baseada em resultado, a prestação de contas por parte 

do Estado que é um princípio ligado ao controle social e que fortalece a democra-

cia participativa. Assim, a indisponibilidade do interesse público traz a obrigação 

do Estado em demonstrar ao cidadão o que está sendo realizado com o dinheiro 

público, bem como possibilita a responsabilização dos gestores pela sua malver-

sação. 

Neste sentido, a Constituição Federal, tem regras expressas sobre este 

princípio - do controle da atividade estatal -, principalmente quando trata do con-

trole externo da Administração Pública, assim como se extrai do seu artigo 71 e 

seguintes.

Por fim, outro princípio de extrema importância para o Estado Contempo-

râneo, é o da eficiência que ganhou relevância com a Emenda Constitucional n° 

19/98, quando passou a constar no artigo 37 da Carta Cidadã, tornando-se uma 

diretriz a ser seguida pela administração pública.

Em continuidade, sabe-se que os direitos sociais, de cunho predominan-

temente prestacionais e constantes na Carta Magna, não possuem caráter de 
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recomendação, mas devem ser concretizados pelo poder público. Bobbio (2004) 

sabedor de que os direitos fundamentais e sociais são de difícil realização pelo 

Estado, apesar de constarem em vários documentos e cartas, leciona que:

Quando se trata de anunciá-los, o acordo é obtido com relativa facilida-
de, independentemente do maior ou menor poder de convicção de seu 
fundamento absoluto; quando se trata de passar à ação, ainda que o 
fundamento seja inquestionável, começam as reservas e as oposições.
O problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, não é 
tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los. Trata-se de um problema 
não filosófico, mas político. (BOBBIO, 2004, pág. 23)  

Como tratado, o mundo está em constante mudança por conta da tecnolo-

gia avançada, comércio globalizado e outras tendências que impõem ao Estado, 

por sua Administração Pública, a necessidade de acompanhar e estar pari passu 

com tais inovações. As necessidades atuais não são as mesmas de décadas 

passadas, pois os direitos sempre acompanham as novas eras, cabendo, portan-

to, ao Estado cumprir seu papel e promovê-los da melhor forma possível.

Segundo Trosa (2010) o mundo está dividido entre as duas formas de Es-

tados que podem ser analisados e estudados. De um lado estão os adeptos da 

doutrina de que o Estado deve ser “magro e forte”, ou seja, de um Estado mínimo. 

De outro os que pregam pela teoria de que o Estado deve ter o serviço público 

como “farol da nação” e atuar em todos os setores da vida social.

Apesar de extrema importância, não será o escopo do presente estudo 

panfletar em prol de um ou outro, mas trazer a ideia de que o Estado deve fazer 

com excelência aquilo que se predispõe. 

DA GESTÃO DO CONHECIMENTO À INOVAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO

Tratou-se no tópico anterior sobre o Estado Contemporâneo e de sua Ad-

ministração Pública adaptada às novas necessidades e prioridades. Também, 

viu-se os princípios basilares que direcionam a atuação desta moderna forma de 
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gerir a res publica e da primazia do interesse público constante nas atividades do 

Estado.

A governança pública, nos moldes do que ocorre com a Governança Coor-

porativa das empresas privadas, tem sido um modelo organizacional que possibi-

lita uma produção mais eficiente e capaz de gerar valor ao serviço público. Ponto 

interessante é que apesar do modelo de Governança Estatal, mas avançado e 

competitivo, ele sempre levará consigo as características da sociedade a que 

serve. Segundo Trosa (2010):

Um dos fatores mais impressionantes a este respeito revela-se então no 
fato de há ainda cinco ou dez anos organizações internacionais como a 
OCDE ou o banco mundial falavam de uma convergência de modelos, 
em torno do Estado mínimo, da terceirização etc. Hoje, reconhece-se 
que, se o rigor da gestão e a modernização da administração são neces-
sários em toda a parte, deve-se levar em conta as culturas e situações 
nacionais específicas e não aplicar artificialmente modelos que venham 
de fora, sem conhecer as limitações específicas e aspirações dos cida-
dãos. (TROSA, 2010, pág. 21) 

O Estado empreendedor, ou seja, com esta visão no resultado, tem incor-

porado muito da iniciativa privada, mesmo por conta das delegações promovi-

das pelo conceito de estado gerencial, ou seja, de que se responsabiliza pela 

regulação e controle dos serviços que estão nas mãos das empresas privadas. 

Também, dentro deste contexto e tendo em vista a necessidade de resultados 

satisfatórios, fala-se em gestão de conhecimento como ferramenta útil para se 

alcançar tais resultados.

Evidentemente, não se pode generalizar e afirmar que a totalidade da Ad-

ministração Pública e as empresas públicas brasileiras estejam abertas à partici-

pação dos funcionários nas decisões da organização. Bueno apud Silva e Castro 

(2014) lecionam no sentido de que no Brasil as organizações ainda continuam a 

seguir o conhecido jargão de que “quem pode manda e que tem juízo obedece”, 

recordando a época dos coronéis e seus escravos.
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De igual forma, os autores trazem um paralelo com o “sistema panóptico” 

no qual a vigilância constante, com seu controle e punição, se instala para pro-

porcionar a maior gestão possível, concluindo:

Essas questões acendem um sinal de alerta nas organizações contempo-
râneas, que cada vez mais se valem de comportamentos e funcionários 
de visão selvagem, criados e construídos no ventre de uma sociedade 
de consumo na qual não há regras, senão do sucesso, a do massagea-
mento do ego do gestor, a do policiamento, da produtividade em tempo 
recorde e da desproporção entre o que se fala e o que se pratica, cavan-
do um abismo entre ética e estética organizacional. (SILVA E CASTRO, 
2014, pág. 54) 

De fato, um sistema de Governança Corporativo não pode ter sucesso se 

pensado da forma antiga ou como retratada pelos autores. O diálogo num am-

biente corporativo é de suma importância para que todos possam ser respon-

sáveis pela mudança cultural e da própria sociedade, conforme Silva e Castro 

(2014).

Afirmar que o diálogo é necessário para o crescimento de uma organiza-

ção, pública ou privada, é caminhar no sentido que deve ocorrer uma transforma-

ção cultural que afete, positivamente, a relação entre os atores, responsáveis ou 

não, pelo poder decisório. Com isso, retorna-se ao conceito tratado linhas acima, 

de gestão por resultado, quando foi mencionado que o Estado passou a interagir 

com o mercado, devendo entendê-lo para que tenha a capacidade de atuar com 

eficiência.

Uma Administração Contemporânea deve estar adequada às necessida-

des em que a coletividade vive, bem como estar de acordo com as exigências 

estabelecidas pela Constituição Federal – controles e fiscalizações – e seus prin-

cípios. Neste ponto, importante mencionar, corroborando com doutrina pátria, 

que existe, por parte do cidadão em relação ao Estado, o direito fundamental à 

boa administração.
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Segundo Junior at al (2015) a boa administração se faz presente no mo-

mento em que o administrador escolhe a melhor opção possível para a questão 

que lhe apresenta. Assim, com o uso da discricionariedade que “só se configura 

em casos nos quais existem efetivamente duas ou mais soluções eficientes” o 

administrador decide por aquela que melhor atenda ao interesse público.

A preocupação dos autores tem razão de ser no sentido de que a Admi-

nistração Pública está subordinada ao princípio da legalidade. Neste sentido, 

os atos devem ser eficientes, mas sempre dentro do espectro permitido pela 

lei. Esta obrigatoriedade excessiva, conhecida como legalidade estrita, pode se 

tornar uma tarefa extremamente dificultosa, diferentemente do que ocorre com a 

iniciativa privada na qual as regras estão postas de maneiras mais flexíveis, pois 

somente não podem praticar atos que a lei expressamente vede.

Entretanto, existem ferramentas que estão à disposição da Administração 

Pública para que se obtenha tal eficiência, sendo uma delas a gestão do conhe-

cimento nas organizações. 

Inicia-se por citar que, segundo Edmondson apud Gonzales et al (2009), 

existe “uma correlação entre a melhoria contínua e o processo de aprendiza-

gem”, ou seja, a prática entre os atores de uma organização em promover as 

trocas de informações é de extrema relevância para alcançar bons resultados, 

que podem ser melhores explorados quando a organização possui uma estrutura 

voltada para esta prática.

É sempre bom frisar, quando observamos a Administração Pública 

tradicional, com sua característica hierarquizada, que existe uma grande 

dificuldade para a sua implementação na integralidade destes processos de 

gestão de conhecimento, uma vez que existe uma forte cadeia de comando que 

lhe é peculiar. 
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A utilização de pessoas formalmente reconhecidas, os “experts”, criando 

uma estrutura informal de comunicação, conhecidas como “redes”, possibilita 

a socialização de informações entres os integrantes da organização, conforme 

Gonzales et al (2009). Segundo Ostroff apud Gonzales et al (2009), na gestão do 

conhecimento “há menos supervisão do conteúdo do trabalho e mais supervisão 

do desempenho e da carreira do indivíduo”, abrindo-se acesso às informações 

sobre as competências dos demais para potenciais parcerias no futuro. A gestão 

do conhecimento pode ser conceituada como:

(...) uma abordagem facilitadora e sistemática para aumentar o valor e a 
acessibilidade ao “capital do conhecimento” da organização, tendo em 
vista qualificar melhor os actores sociais, induzir e disseminar a inovação 
e assegurar o desenvolvimento da organização. (JOÃO, 2015, pág. 12). 

A importância desta gestão do conhecimento é que o fundamento não está, 

basicamente, no processo, mas no indivíduo. Assim, as tecnologias são apenas 

meios ou ferramentas, uma vez que o conhecimento somente tem valor se co-

locado em prática. Drucke apud João (2015) ensina que a inovação consiste na 

utilização do conhecimento existente numa organização e que esta “inovação é 

o processo de descobrir, criar e implementar ou comercializar novas ideias, pro-

dutos, processos e serviços”.

No Brasil não é comum encontrar a Administração Pública tradicional, com-

preendidas as repartições de concessões e permissões e segmentos de segu-

rança pública, por exemplo, que atue de forma tão competitiva quanto as em-

presas de mercado. Para tanto, a fim de melhor compreender esta “nova face” 

da administração, faz-se importante trazer para o conceito de gestão de conhe-

cimento, na forma como descrita, uma Agência Reguladora, cuja atividade está 

diretamente vinculada ao mercado.

As Agências Reguladoras foram criadas no Brasil, principalmente no go-

verno Fernando Henrique, e tinham como diferencial a ampliação da eficiência 
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do setor, utilizando uma gestão flexibilizada, reduzida e comunicativa. Segundo 

Garces e Silveira apud Nassuno (2014), descrevem-se as características destas 

Agências Reguladoras como “o de imprimir velocidade ao processo de trans-

formação da organização em seus vários aspectos, a saber: estrutura, valores, 

liderança, estratégia, desenvolvimento de pessoal e sistemas de informação e 

controle”.

Evidente que toda esta produção (gestão) de conhecimento, baseado nas 

experiências dos integrantes e da especialização da organização e que foi criada 

para as Agências Reguladoras, não pode estar desacompanhada de um filtro ou 

uma baliza que tenha o condão de impedir possíveis faltas éticas e práticas de 

condutas ilícitas. Desta forma, a gestão do conhecimento, como visto, é focada 

no indivíduo que pode estar vulnerável diante das mais diferentes situações an-

tiéticas.

Junior et al (2015), quando trata da Teoria Econômica do Crime, leciona 

que o “criminoso racional calcula o valor esperado do delito praticado, que é igual 

ao ganho menos a pena, multiplicada pela probabilidade de ser pego em conde-

nado”. 

O seu trabalho buscou demonstrar que a gestão temerária, na Administra-

ção Pública, deve ser alvo da lei de improbidade administrativa, mas este não 

será o nosso propósito. O que se quer é demonstrar que, mesmo o indivíduo 

estando imerso neste ambiente de gestão do conhecimento e sendo a ética na 

Administração Pública uma necessidade, faz-se necessário conjugar este pro-

cesso de inovação e geração de conhecimento a um programa de compliance 

que consiga fazer frente aos possíveis deslizes de ética por parte dos integrantes 

daquela organização, conforme se verá adiante.



80

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

DO COMPLIANCE COMO NECESSÁRIO INSTRUMENTO                         
NORTEADOR  PARA  A  EFICIÊNCIA  NO  SERVIÇO  PÚBLICO
 

Como visto, a Administração Pública contemporânea utiliza-se de ferramen-

tas para o atingimento de seus objetivos da melhor forma possível, ou seja, com 

eficiência. Uma das “criações” do Estado Gerencial, no Brasil, foram as Agências 

Reguladoras cuja de atuação volta-se para o controle do mercado, sanções ad-

ministrativas e outros atos cujo escopo são a excelência na prestação do serviço. 

Como se viu, a gestão do conhecimento produz inovações e estas, por conse-

quência, resultam em melhores serviços aos cidadãos.

O Estado, na figura de seus integrantes, não está imune aos crimes con-

tra a Administração Pública, nem mesmo nas organizações que rotineiramente 

utilizam-se de produção de conhecimento, como é o caso das Agências Regu-

ladoras. Segundo Neto (2018), quando trata sobre a lógica da ação dos grupos 

de interesse que assolam as Agências Reguladoras, leciona acerca da política 

e dos interesses escusos, uma vez que para ter força política precisa ter poder 

para influenciar a regulação. Ainda para Neto (2018), as “Agências Reguladoras 

agem em um ambiente no qual três fontes de pressão se evidenciam: a política, 

a econômica e a social”, sendo que este poder atrai muitos grupos de interesse. 

O mesmo autor, ao tratar da teoria econômica da captura dos reguladores, 

de Stigler, aponta que inexiste benefícios ao público, conforme prometido pelos 

reguladores, apontando que a regulação é muito mais benéfica para os setores 

regulados do que para a população de modo geral.

A captura, ou seja, quando os sujeitos mais fortes e influentes ditam o di-

reito e as regras, não é fenômeno novo. Trata-se, segundo Neto (2018), de um 

evento interessante nos Estados Unidos:

A influência do setor financeiro é tão grande, com o aumento do poder 
de influenciar governos nos últimos vinte anos, que os seis últimos se-
cretários do Tesouro norte-americano são oriundos deste setor. Até esse 
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ponto, pode-se argumentar que é uma tendência natural a busca de pro-
fissionais com formação em finanças para ocupar o cargo de secretário 
do Tesouro. Porém, há um dado que salta aos olhos, que indica gran-
de probabilidade da ocorrência de captura: dos seis últimos secretários, 
quatro deles eram ligados direta ou indiretamente à empresa Goldman 
Sachs. (NETO, 2018, pág. 139)

Como se percebe, o conhecimento produzido, por si só, pelo Estado não é 

capaz de torná-lo imune aos “ataques” criminosos do mercado, onde predomina 

o interesse particular em detrimento do coletivo.

Tendo em vista estas possibilidades, entende-se que a Administração Pú-

blica deve constituir e implementar um programa de compliance efetivo de modo 

que obste ingerências na gestão do interesse público.

Segundo Assi (2018) os pilares do programa de compliance são construí-

dos nos segmentos de “prevenir, detectar e responder”, ou seja, a atuação do 

responsável pelo programa deve ser técnica e buscar sempre uma ação em con-

junto com os demais setores. 

O programa efetivo deve ser implementado, customizado com as caracte-

rísticas da organização, tendo como principal ação a conscientização e suporte 

da alta cúpula da administração. Também, Assi (2018) apresenta a avaliação de 

risco, código de conduta, controle interno, treinamento e comunicação, gestão de 

terceiros, canal de denúncia, investigação interna e auditoria e revisão de melho-

rias como atividades para um programa completo.

Não será possível desbravar todos os conceitos a que se referem o pro-

grama de compliance, o que dependeria de maior espaço, mas apenas o seu 

resultado desejado, ou seja, a ética no serviço público. Em interessante linha de 

pesquisa, Assi (2018) descreve que segundo o método COSO (responsável pelo 

monitoramento de fraudes e corrupção em Corporações) o “ambiente interno da 

organização deverá ser apoiado por políticas internas que defina as regras e as 

responsabilidades e quem são os autorizadores e os aprovadores dos proces-

sos”. 
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Desta forma, a ética no Estado é o caminho para a eficiência dos serviços, 

pois “somente com a busca das melhores práticas de gestão – ser mais eficiente 

– bem como desenvolvimento de uma cultura ética nas relações públicas e pri-

vadas é que será possível mitigar o desperdício de recursos públicos e resgatar 

a confiança da população”. E continua, Ferraz (2020) “sob o prisma teórico, para 

o atingimento desse objetivo, é que a eficiência e ética (duplo E) são faces da 

mesma moeda e devem ser buscadas conjuntamente”.  

CONCLUSÕES 

O presente trabalho abordou a questão do Estado Contemporâneo e suas 

características, bem como os princípios que lhe são intrínsecos e que determi-

nam seu modo de gerir as necessidades da sociedade. Também, buscou-se es-

tabelecer uma correlação entre a gestão do conhecimento e a eficiência, tão 

importante para o interesse público.

Ao tratar de Estado, de uma forma diferenciada do tradicional serviço públi-

co, é importante possibilitar ao leitor uma visão alternativa de que é possível que 

a Administração Pública seja capaz de ser, ao mesmo tempo, eficiente e ética. 

A forma como as ideias foram inseridas possibilitam concluir que os órgãos do 

Estado devem implementar ferramentas utilizadas pela iniciativa privada, ainda 

mais àqueles órgãos cuja responsabilidade é a de regular o mercado para a ob-

tenção de melhores resultados em benefício dos usuários (cidadãos).

Entretanto, o conhecimento e sua gestão, por si só, não são suficientes 

para melhorar a eficiência e nem para isentar das influências ilícitas. Para isso, 

deve a Administração implementar o programa de compliance a fim de “blindar” 

os indivíduos e manter a integridade na organização pública.

Por fim, cabe mencionar que é necessário que os gestores estejam sempre 

conscientes de que a boa administração se faz com a probidade e a eficiência.
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INTRODUÇÃO

Compreende-se que não é de um dia para o outro que se concretiza a 

aprendizagem do ato de ler e escrever.  Tal processo não é muito fácil, o profes-

sor necessita percorrer um caminho em prol de uma alfabetização que realmente 

oferece o acesso ao saber – social, ao saber - mundo, ao saber de si mesmo. A 

alfabetização é um processo infindável, pois durante o percurso de nossa exis-

tência estaremos sempre em constante aprendizagem, seja na questão intelec-

tual na escrita ou na fala, o aprender significa estar se alfabetizando.

O ato de aprender a ler e escrever derruba obstáculos do marasmo, permi-

tindo o indivíduo a se deparar com um mundo onde ele possa atuar criticamente 

e reflexivamente sobre o mesmo. Ao tomar a propriedade da leitura à mente se 

abre e o sujeito conhece novos horizontes, realiza um processo de reflexão onde 

por si próprio e assim, consegue tirar suas conclusões.

Tudo isso também está associado ao respeito à identidade cultural do alu-

no, compreendendo como um sujeito social, assim o processo da alfabetização 

torna-se um processo animador e que tenha significado. Neste sentido, o ato de 

ler e escrever são vistos com um olhar diferenciado, como um processo de des-

cobertas de si próprio e das demais coisas que o rodeiam.

 Dentro dessa visão, o problema que será investigado nesta pesquisa será 

o seguinte: Quais as contribuições e perspectivas do letramento na alfabetização 

dos alunos nas Séries Iniciais do ensino fundamental? 

 Responder por este estudo, bem como algumas das hipóteses levanta-

das como possíveis sustentações ao problema levantado: acredita-se que ler 

é um ato indispensável, onde o professor deva viabilizar o acesso do aluno ao 

universo dos textos que circulam socialmente, ensinar a produzi-los e a interpre-

tá-los, espera-se que a escola deva fornecer materiais de qualidade, modelos de 

leitores proficientes e práticas de leitura eficientes; observa-se que a leitura  é 

uma atividade extremamente importante na vida de qualquer criança desde o iní-
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cio do processo de alfabetização e por fim, ressalta-se que a leitura é a fonte de 

prazer, de satisfação pessoal, de conquista, de realização, que serve de grande 

estímulo e motivação para que o aluno goste da escola e de estudar.

 A pesquisa apresentou como objetivo principal descrever as contribuições 

e perspectivas do letramento na alfabetização dos alunos nas Séries Iniciais do 

ensino fundamental. E quanto aos objetivos específicos apresentados destacam-

-se: Compreender sobre o letramento e os gêneros textuais; reconhecer a im-

portância da leitura na sala de aula; identificar as concepções de aprendizagem 

sobre alfabetização e a disputa dos métodos.

 O tema escolhido sobre a alfabetização na perspectiva do letramento no 

ensino fundamental tornou-se relevante, pois se compreende que a aprendiza-

gem da escrita se inicia muito antes de a criança saber ler e escrever convencio-

nalmente. Até mesmo antes de se iniciar o ingresso escolar. Porém, existe uma 

concepção de que a criança adentrando na escola é que ela realmente poderá 

aprender. Esta concepção é vista e comprovada por muitos educadores como um 

processo puramente mecânico.

 Portanto, o tema torna-se importante para a autora deste estudo, pois per-

mitirá a mesma conhecer as contribuições do letramento na alfabetização das 

crianças pertencentes as séries Iniciais do ensino fundamental,  trazendo um 

conhecimento e enriquecimento para o exercício de seu ofício  profissional como 

futura professora/pedagoga. Através deste estudo espera-se contribuir com infor-

mações importantes, especialmente, para os acadêmicos do curso de Pedagogia 

para que possam adquirir conhecimentos sobre a relevância do letramento na al-

fabetização de seus futuros alunos e saber utilizarem tal método, para promover 

o ato de ler e escrever fluentemente.

 A metodologia empregada neste estudo é uma revisão bibliográfica, que se 

trata de uma pesquisa de natureza qualitativa e descritiva, onde foi utilizada uma 

pesquisa de consulta a livros, dissertações e por artigos científicos selecionados 

através de busca nos seguintes bases de dados (livros, sites de banco de dados, 
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entre outros). Como autores a serem utilizados podem-se aqui apontar: Gontijo 

(2012), Soares (2015), Maciel e Lúcio (2017), Solé (2016) dentre outros, que de-

ram base para realização deste projeto. 

 Entretanto, para a realização deste estudo foi selecionado artigos na inter-

net visando a publicação dos últimos cinco anos, para que houvesse um apro-

fundamento até ser redigido o referido projeto. As palavras chave para realização 

da pesquisa foram: alfabetização, letramento, gêneros textuais e concepção de 

aprendizagem.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 A formação de leitores e produtores de textos competentes, ou seja, indiví-

duos efetivamente letrados, capazes de interpretar, traduzir e produzir qualquer 

tipo de texto é necessário uma constante intervenção do professor durante toda 

a vida escolar do aluno. Tal intervenção deve ocorrer de maneira sistemática, 

antes, durante e depois das atividades de leitura, que devem proporcionar aos 

alunos o contato com os mais diversos textos que circulam socialmente (BRAGA; 

SILVESTRE, 2012).

Letramento e gêneros textuais

 Segundo Soares (2015), afirma que uma das condições fundamentais para 

a aquisição do letramento é a disponibilidade de material de leitura. Leitura e 

escrita são processos procedimentais: só se aprende a ler lendo; só se aprende 

a escrever escrevendo. Bem mais que a simples codificação e decodificação de 

signos lingüísticos, o conceito de alfabetização mais usado nos dias de hoje en-

globa o conceito de letramento, podendo ser definido como o uso social da leitura 

e da escrita.

 Muitos professores ainda acreditam que o processo de letramento só deve 

ser iniciado depois que as crianças já estiverem alfabetizadas. Há também aque-
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les que dão muito enfoque ao contato com os diferentes tipos de textos, mas 

esquecem alguns aspectos específicos da alfabetização. É baseada nesta visão 

que os autores Maciel e Lúcio (2017) afirmam que:

Daí a importância de se perceber a sala de aula como um espaço que 
possa promover tanto o domínio de capacidades específicas de alfabeti-
zação, quanto o domínio de conhecimentos e atitudes fundamentais en-
volvidos nos diversos usos sociais da leitura e da escrita. Para que isso 
ocorra, é preciso o conhecimento da teoria relativa a esses domínios e 
suas articulações da prática de ensino: é preciso que aja um equilíbrio 
entre ambos, e estabelecer esse equilíbrio tem sido um grande desafio, 
tanto para os acadêmicos quanto para os professores que atuam em tur-
mas de alfabetização (MACIEL e LÚCIO, 2017, p. 54).

 O processo do letramento pode se iniciar bem antes da aquisição da leitura 

e da escrita de maneira convencional pela criança. Quando uma criança tenta e 

consegue interpretar vários textos que estão ao seu redor (livros, cartazes, em-

balagens, histórias em quadrinho, etc.) ela comprova que o ato da leitura é um 

processo que envolve a coordenação de informações de procedência diversifica-

da, e não só a decodificação das letras (FERREIRO 1999).

  As atividades de leitura e escrita devem ser prazerosas. Não adianta en-

tregar um livro para o aluno e lhe mandar ler. Falta, aí, a vontade, o desejo de ler. 

Falta a maturidade para compreender a importância da leitura e da escrita, falta 

a intertextualidade, o diálogo com outros textos. Nessa situação o aluno estará 

fadado ao fracasso (BRAGA; SILVESTRE 2012).

 Nesse contexto, o desafio para o professor consiste em proporcionar aos 

alunos o contato com esses diferentes textos que circulam socialmente, estimu-

lando a aquisição da leitura e da escrita e inserindo o aluno no mundo letrado. É 

muito importante, então, a escolha correta da tipo de texto para o tipo de leitor. 

Um texto só faz sentido para um leitor se tiver significado real, ou seja, se fizer 

parte do contexto sócio-histórico do leitor. De acordo com Smith (2008)

O significado da palavra leitura, em todos os sentidos, depende de tudo o 
que está ocorrendo, não somente do que está sendo lido, mas o porquê 
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de um determinado leitor estar lendo. (...) A leitura depende da relevância 
da especificação que o leitor faz do texto (SMITH, 2008, p. 39). 

 Para Braga e Silvestre (2012) afirmam que é de responsabilidade do pro-

fessor fazer com que o processo da leitura seja transparente para o aluno. Expli-

car as tapas, todas as intenções da leitura, para que possa chegar a compreen-

são verdadeira do texto lido. Todas essas atividades de leitura vão proporcionar 

a formação de um leitor competente. Um indivíduo alfabetizado e letrado, capaz 

de compreender a infinidade de textos que circulam ao seu redor.

 Nas palavras de Soares (2015) o letramento apresenta duas dimensões 

para a vida do indivíduo: uma dimensão individual e uma dimensão social. A di-

mensão individual pode ser entendida como a capacidade que o indivíduo tem 

de ler e escrever textos para o seu próprio bem, individualmente. A dimensão 

social é aquela em que o indivíduo faz uso do letramento no seu contexto social, 

ou seja, o conjunto de práticas sociais ligadas à leitura e à escrita que envolvem 

a vida em sociedade. Por meio do letramento uma pessoa pode circular social-

mente por vários níveis. 

A leitura na sala de aula

 Quando se refere à formação de leitores competentes, este ato só poderá 

ser concretizado se o educador incitar a leitura em sua sala de aula, antes mes-

mo de iniciar a alfabetização formal de seus alunos. Conforme Solé (2016) afirma 

que a leitura é “um processo de interação entre leitor e texto” deve ser prazerosa 

e com os objetivos claramente definidos.

Para ler necessitamos, simultaneamente, manejar com destreza as ha-
bilidades de decodificação e aportar ao texto nossos objetivos, idéias e 
experiências prévias; precisamos nos envolver em um processo de pre-
visão e inferência contínua, que se apóia na informação proporcionada 
pelo texto e na nossa própria bagagem, e em um processo que permita 
encontrar evidência ou rejeitar as previsões e inferências antes mencio-
nadas (SOLÉ, 2016, p. 23)
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 A leitura, numa perspectiva de letramento engloba as habilidades linguís-

ticas e psicológicas que vão desde transcrição fonética de grafemas simples a 

interpretação de textos mais complexos, neste desafio para o professor consiste 

em proporcionar aos alunos o contato com esses diferentes textos que circulam 

socialmente, estimulando a aquisição da leitura e da escrita e inserindo o aluno 

no mundo letrado (SOLÉ, 2016).

Desse modo, a leitura estende-se da habilidade de traduzir em sons síla-
bas sem sentido a habilidades cognitivas e metacognitivas; inclui, dentre 
outras: a habilidade de codificar símbolos escritos; a habilidade de captar 
significados; a capacidade de interpretar sequências de idéias ou even-
tos, analogias, comparações, linguagem figurada, relações complexas, 
anáforas; e, ainda a habilidade de fazer previsões iniciais sobre o sentido 
do texto, de construir significado combinando conhecimentos prévios e 
informações textual, de monitorar a compreensão e modificar previsões 
iniciais quando necessário, de refletir sobre o significado do que foi lido, 
tirando conclusões e fazendo julgamento sobre o conteúdo (SOLÉ, 2016, 
p. 76).

 Em vista disso, são muitos os fatores que contribuem para que as práticas 

de leitura estejam cada vez mais presentes em nossas escolas. Entretanto, ape-

sar de um grande número de professores buscarem formas reais e significativas 

de interação entre leitor e texto, a maior parte das leituras em sala de aula acaba 

por tomar um papel coadjuvante ou mera oferta de diversão aos leitores (PAIVA; 

RODRIGUES, 2011).

 Ainda é muito decorrente, nas escolas, o entendimento da leitura apenas 

como a decodificação dos signos linguísticos, mas além dessa habilidade, ler 

pressupõe aprender as diferentes estratégias que levam a compreensão, por in-

teiro, daquilo que foi lido. Para isso, espera-se que o leitor seja um processador 

ativo do texto, capaz de compreender e inferir, inclusive, as entrelinhas do texto 

(SOLÉ, 2016).

 A leitura é um processo de muitas facetas (cognitiva, lingüística, psicológi-

ca, histórica, cultural e social) que pode tomar vários sentidos na construção do 

sujeito. Conceber a leitura por este ângulo transforma totalmente a maneira de 
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se pensar a aprendizagem. Somente por meio de estratégias que favoreçam a 

aquisição de habilidades de leitura é que o educando poderá se tornar um leitor 

sujeito ativo no processo, inferindo e atribuindo sentidos (CAFIERO, 2010).

 Para que a leitura tomar um local privilegiado na aprendizagem dos edu-

candos, os professores em suas práticas pedagógicas devem colocar a leitura 

como um objeto de ensino e não apenas como um simples recurso pedagógi-

co. As práticas pedagógicas, quando bem planejadas e sistematizadas, podem 

contribuir para que o aluno leia melhor, visto que o ensino da leitura não é algo 

curtamente delimitado que se encerra na alfabetização. Existem formas de po-

tencializar as competências de leitura ao longo da vida (CAFIERO, 2010).

 Uma boa aula de leitura começa com o planejamento, que pode ser es-

quematizado em duas vertentes: o planejamento macro e o planejamento micro. 

O planejamento macro consiste na delimitação das ações de leitura com base 

nos documentos oficiais (PCN’s, propostas curriculares das secretarias de edu-

cação). O planejamento micro é, basicamente, a articulação da prática didática 

diária na sala de aula.  

O principal objetivo da organização do planejamento é o de possibili-
tar que o professor desenvolva um trabalho sistemático dos conteúdos 
e habilidades que envolvem o processo de alfabetização e letramento. 
Desenvolver um trabalho sistemático significa considerar, entre outros 
aspectos, uma continuidade entre um aula e outra; a previsão do ensi-
no dos conhecimentos complexos para o aluno depois daqueles menos 
complexos; e a seleção de atividades adequadas aos conhecimentos 
que serão ensinados (SILVA, 2009, p. 23). 

 O resultado esperado, se o professor se embasar por estes aspectos, é 

que o trabalho docente produza resultados significativos e duráveis. No caso das 

práticas de leitura, que o aluno domine, com destreza, as diversas habilidades de 

compreensão do texto lido.O planejamento micro deve ser estruturado com base 

na realidade social da turma. Ou seja, o professor deve incentivar a leitura a partir 

dos textos que os alunos já conhecem do seu entorno cultural (SILVA, 2009).
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 O mesmo autor firma que o esperado e desejável pelos documentos ofi-

ciais é que as crianças saiam das turmas de alfabetização (1º e 2º ano do ensino 

fundamental) já sabendo ler textos curtos e familiares. O desafio dos anos poste-

riores é refinar essas competências de leitura, aprimorando o gosto literário nas 

crianças e favorecendo a promoção de habilidades superiores.

Estratégias de leitura na sala de aula

 O desafio de contribuir na aquisição das habilidades de leitura nos alunos 

do ensino fundamental pode se tornar mais fácil se o professor fizer o uso siste-

mático de estratégias de leitura. De acordo com Cafiero (2010) tais estratégias 

funcionam como ferramentas de cognição, que poderão ser desenvolvidas atra-

vés da realização de um planejamento de atividades sistemáticas, as quais be-

neficiarão os educandos. 

 As estratégias de leitura são procedimentos didáticos de ordem elevada 

que envolve todo o processo psicológico e cognitivo dos alunos. Elas são con-

teúdos didáticos que devem ser ensinados aos alunos para que estes possam 

fazer uso dessas ferramentas nas variadas situações de leitura (SOLÉ, 2016). 

Portanto, segundo o autor, é possível delimitar as estratégias de leitura, em listas, 

por exemplo, é risco por minimizar demais as ações dessa ferramenta. Assim, o 

que seria um meio acaba se tornando um fim previamente concebido.

 As estratégias de leitura são ações pedagógicas sistematicamente defi-

nidas que permitem ao aluno planejar “a tarefa geral da leitura e sua própria 

localização – motivação, disponibilidade – diante dela; facilitar a comprovação, a 

revisão, o controle do que se lê e a tomada de decisões adequadas em função 

dos objetivos perseguidos”. O planejamento didático refere-se a  três condições 

básicas, segundo Solé (2016):

Clareza e coerência do conteúdo dos textos. Familiaridade e reconheci-
mento da tipologia e do gênero textual ou conhecimento de sua estrutura 
léxico-gramatical, sintaxe e coesão,do grau em que o conhecimento pré-
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vio do leitor seja relevante para o conteúdo do texto. Ou seja, a capacida-
de do leitor em atribuir significados aos elementos do texto;

das estratégias que o leitor utiliza para intensificar a compreensão e a 
lembrança do que se lê. Leitura como recurso mnemônico (SOLÉ, 2016, 
p. 120).

Desenvolvimento das habilidades de leitura

 São muitas as habilidades que o professor pode trabalhar com os alunos 

para que ele possa desenvolver diferentes capacidades de leituras. Quando se 

localiza a informação, essa é uma habilidade que permite localizar nos textos 

questões simples, como: Onde? Quem? Por quê? Quando o leitor ainda faz a lei-

tura fragmentada, essa habilidade não é muito desenvolvida por a decodificação 

de letra por letra ou sílaba por sílaba não garante a compreensão do que foi lido. 

Como sugestão de atividade para o desenvolvimento desta habilidade, Cafiero 

(2010) diz:

Auxilie o aluno para que ele leia com fluência, sem gaguejar, semescan-
dir sílaba – seja, você mesmo, modelo de leitura para ele. Leia em voz 
alta na turma; coloque os alunos para ler uns para os outros [...]. Propo-
nha desafios para os alunos localizarem no texto, isto é, façam perguntas 
orais para que os alunos busquem localizar a resposta rapidamente, e 
depois a leia em voz alta (CAFIERO, 2010, p. 99).

O mesmo autor explica o significado de inferir como criar sentido de pala-

vras e expressões, assim como criar uma nova informação com base naquelas 

que foram expostas no material lido mais os conhecimentos prévios do leitor. 

Como exemplo, sugere-se textos com lacunas,onde o aluno poderá completar 

a informação que falta, observando as informações dadas anteriormente. Outra 

atividade é propor aos alunos que contem oralmente uns para os outros os textos 

que leram, assim estará permitindo que eles se organizem mentalmente as infor-

mações e possam compreendê-los melhor.

 Quando se identifica opiniões expressas no texto, essa habilidade corres-

ponde a retirar do texto informações implícitas e/ou subjetivas. Os leitores devem 
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perceber as diferentes opiniões que são emitidas num mesmo texto, reconhe-

cer quem as emitiu e comparar com as suas próprias opiniões. O trabalho com 

manchetes de diferentes jornais, editoriais dos mesmos, debates e julgamentos 

favorecem o desenvolvimento dessa habilidade (CAFIERO, 2010).

 É importante identificar a finalidade de um texto, pois os leitores perceberão 

para que sirva este determinado texto que está sendo lido. “Usar a leitura para 

seguir instruções (a receita de biscoito), para apoio à memória (a lista daquilo que 

devo comprar), para a comunicação com quem está distante ou ausente (o re-

cado, o bilhete, o telegrama).” (SOARES, 2015). E mais que isso, saber por que, 

onde e quando utilizar esses textos.Para que essa habilidade seja desenvolvida 

o  professor deve proporcionar o contato do aluno com os mais diferentes textos, 

sempre mostrando a finalidade de cada tipologia textual.

[...] o desenho possui um papel fundamental no processo de aprendi-
zagem da leitura e da escrita, pois as crianças, ao serem incentivadas 
a interpretar o texto, o utilizam para efetuar uma leitura. As primeiras 
tentativas de leitura são de caráter imitativo. Ao imitar os atos de leitura 
dos adultos, a criança interpreta o texto, a partir de desenhos e outros 
elementos gráficos [...] (GONTIJO, 2012, p. 56)

 Para essa habilidade vale estimular a leitura de tirinhas de humor, história 

em quadrinhos e charges na sala de aula. Também é construtiva a produção tex-

tual com base numa sequência de imagens. Estabelecer relações entre partes 

de um texto de modo a (re) construir a continuidade temática. Essa habilidade 

corresponde na capacidade de retomar partes do texto que já foram expostas 

sem a necessidade de repetir a leitura. O leitor com essa competência é capaz de 

estabelecer relações espaços-temporais no desenvolver da leitura (CAFIERO, 

2010).

 Ao perceber efeitos da variação lingüística, o leitor deve perceber que, em-

bora a língua portuguesa seja apenas uma, existem variações que perpassam 

pela linguagem oral e escrita. Nessa habilidade o leitor deve saber distinguir as 



96

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

especificidades das linguagens oral e escrita, que uma não é a mera transcrição 

da outra, e que elas mesmas variam em si mesmas (SOARES, 2015).

 Quando se realiza a leitura global, o aluno que consegue retirar do texto 

informações de todas as possibilidades: linguagem verbal e não-verbal, informa-

ções explicitas e implícitas. Pode-se dizer que essa habilidade é uma somatória 

de todas as outras. Contudo, percebe-se a importância de se repensar os proce-

dimentos didáticos para garantir o formação do leitor, nas escolas. Somente por 

meio da leitura que é possível formar cidadãos críticos capazes de compreender 

o mundo letrado que os cercam.

As concepções de aprendizagem sobre alfabetização e a disputa 
dos métodos

 Ao longo dos últimos dois séculos o conceito de alfabetização se resumiu 

em discutir o melhor método para se alfabetizar. Revezando entre duas corren-

tes epistemológicas principais, empirismo e apriorismo, os diferentes métodos 

tentavam superar as falhas do método precedente. Embora esses métodos não 

tenham sido extintos, à época de suas concepções procuravam atender as ne-

cessidades sociais. 

 Na verdade eles foram, sim, eficientes e atendiam muito bem as concep-

ções nas quais estavam embasados. Porém analisando esses métodos de acor-

do com as atuais concepções de aprendizagem e, ao serem vistos como única 

estratégia de ensino, eles se tornam ineficazes.

Os métodos sintéticos

 A linguagem verbal e linguagem não-verbal são muito importantes na aqui-

sição da leitura Basicamente dividido em três vertentes principais, soletração, si-

lábico e fônico, baseavam-se na concepção empirista que percebe o aluno como 

uma tábula rasa. O aprendizado será dado a ele pelo professor, este detentor de 

todo conhecimento. Cagliari (2008) assim o define:
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[...] a situação do aprendiz é interpretada como um começo absoluto de 
tudo, o marco zero de uma caminhada, uma página em branco onde vai 
começar a escrever sua vida escolar. No começo do ano, o professor 
programa o que vai ensinar, sem sequer conhecer seus alunos, porque o 
que vai ensinar é um começo absoluto que não precisa de pré-requisito, 
é um ponto de partida considerado ideal para todos os alunos, indepen-
dentemente da maneira de ser e de saber de cada um (CAGLIARI, 2008, 
p.96).

 Desta maneira se o aluno não sabe nada é necessário que ele comece a 

aprender os conceitos mais simples (letras e silabas) para posteriormente pas-

sar para os mais complexos. Contudo a aprendizagem necessitava que o aluno 

decifrasse a estrutura da aprendizagem e assim compreendesse a mecânica da 

leitura. A aprendizagem, nesta concepção seguia uma estrutura linear, que con-

siderava que só seria possível avançar nos estudos após o total domínio dos 

conceitos básicos. 

 De acordo com Mortat (2006) a aprendizagem da escrita se restringia em 

saber ortografia e ter uma boa caligrafia. Desta maneira a melhor forma de se 

aprender era através da repetição, da cópia, o ditado a fim de se aprender de-

senhar perfeitamente as letras. Assim aprender significa substituir o errado pelo 

certo. A linguagem escrita era vista como transcrição da fala, por isso o melhor 

instrumento para se ensinar era a cartilha.

 Considerando os aspectos positivos analisa- se a eficiência deste método, 

onde se pode verificar sua eficácia no desenvolvimento da consciência fonológi-

ca e o aprendizado do sistema convencional de escrita. Através dela e dos exer-

cícios de repetição leva-se o aluno a compreender que juntando dois fonemas 

é possível se formar uma sílaba, letra e sucessivamente. Escrever é, portanto 

apenas a codificação da fala.  (MORTAT, 2006).

 Contudo apresentam falhas que o tornam ineficientes a serem utilizados 

como única estratégia de ensino nos tempos atuais. Dentre estas falhas pode-

mos citar o processo como mecânico com ênfase na decodificação e descontex-
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tualizado. A relação fala/escrita com análise de suas semelhanças e diferenças 

não ocorre. Desta maneira, segundo Bellenger (2013):

[...] Os métodos silábicos funcionam sob uma condição: a criança deve 
efetuar sozinha o restabelecimento do sentido entre o encadeamento 
das sílabas que formam as palavras e o encadeamento dessas palavras, 
que formam a frase. A função simbólica da linguagem é esquecida. [...]  
BELLENGER, 2013,p. 57,58)

 O conhecimento é visto como algo externo ao sujeito e a memória aqui é 

ponto principal para o aprendizado. Em situações de estímulo-resposta o profes-

sor avalia a retenção do conhecimento por parte do aluno ( BELLENGER, 2013). 

As provas nesta concepção é o único meio de avaliação e formulada para avaliar 

o nível de memorização do aluno. Não é considerado o ritmo aprendizagem, tam-

pouco as diferenças entre eles.

Os métodos analíticos

 Os métodos analíticos defendem a ideia de que a aprendizagem não deve 

acontecer de maneira fragmentada. A alfabetização deve envolver a criança em 

uma ação global que parte do todo para as unidades menores. Nesta concepção 

o ensino da língua acontece por meio da apresentação escrita de palavras com 

sentidos para a criança. A criança já possui algum conhecimento e o professor 

deve despertar esta capacidade inata para a aprendizagem. Cagliari (2008) as-

sim descreve:

[...] Leva em conta o fato essencial de que o aprendiz, como um ser ra-
cional, vai juntando conhecimentos adquiridos pela vida toda, a partir do 
momento em que nasce. Para isso, usa sua capacidade de refletir sobre 
todas as coisas. [...](CAGLIARI, 2008, p.37).

 Para Cagliari (2008) afirma que basicamente é distribuído em três verten-

tes: palavração, sentenciação e global, esses métodos defendiam o estímulo 

à leitura de unidades com sentidos e a percepção audiovisual, pois a criança 
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aprende aquilo que vê e é real para ela. Contudo apresentou falhas ao estimular 

a memorização de frases e textos desconectados da realidade e que, cedo ou 

tarde acabavam recorrendo a decifração e tornando o aprendizado um proces-

so de antecipação e adivinhação além de controlar rigidamente a sequência no 

processo educativo, ou seja, trabalhava-se a precisão das formas gramaticais e 

ortográficas com textos puramente escolares. 

 Com o passar dos anos surgem também os métodos mistos ou ecléticos 

que procuram assimilar as grandes revoluções dos métodos anteriores, ou seja, 

consideravam o aprendizado a partir da palavra-chave e dela as sílabas eram 

fragmentadas e geravam outras palavras. A integração dos métodos possibilitou 

a disseminação das cartilhas para a alfabetização. E através dela instaura-se o 

método com principal recurso para o ensino-aprendizagem da língua cabendo ao 

professor o papel de instrutor do processo. 

CONCLUSÃO

O objetivo geral do presente trabalho consistiu em descrever as contribui-

ções e perspectivas do letramento na alfabetização dos alunos nas Séries Iniciais 

do ensino fundamental.

Tendo como pergunta de pesquisa: Quais as contribuições e perspectivas 

do letramento na alfabetização dos alunos nas Séries Iniciais do ensino funda-

mental? Como resposta a pergunta proposta e ao objetivo de pesquisa com-

preende-se que o professor ao permitir a continuidade da aprendizagem é que 

seu aluno perceberá a importância do significado do ato de ler e escrever como 

instrumento social de uso. Para isto também acontecer, é muito relevante a pre-

sença da família no processo ensino- aprendizagem de seus filhos, fornecendo-

-lhe um suporte para seu desenvolvimento de sua vida escolar. Comprovada-

mente, a família é um bom exemplo para a formação dos leitores. 



100

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

É de extrema importância a intervenção do professor, explicitamente, 

na relação de aprendizagem dos alunos, de modo a proporcionar um ensino 

competente o qual se adianta ao desenvolvimento. A mediação externa de terceiros, 

no caso específico, a figura do professor é essencial para o desenvolvimento 

de novos conhecimentos no aprendiz; pois é ele quem deverá desafiar o aluno 

conflitando seus conhecimentos e possibilitando que este vá se desenvolvendo 

cada vez mais.

Contudo, são verificadas algumas dificuldades que comprometem o pro-

cesso da leitura, destacando-se entre elas a relação família x aluno. Pesquisas 

demonstraram que as crianças cujos pais são ausentes na vida escolar de seus 

filhos, estes apresentam dificuldades de aprendizagem comparada aos pais que 

acompanham o processo ensino-aprendizagem de seus filhos diariamente.

REFERÊNCIAS

BELLENGER, Richard. Como incentivar o hábito de leitura. 7 ed. UNESCO:               
Ática, 2013.

BRAGA, R. Silvestre Maria. Construindo o leitor competente: atividade de leitura 
interativa para a sala de aula/Regina Maria Braga, Maria de Fátima Silvestre, - 
São Paulo: Petrópolis BRASIL, Ministério da Educação. Ensino Fundamental de 
nove anos. Nascimento Aricélia Ribeiro do. FNDE: Estação Gráfica, 2012.

CAFIERO. Letramento e leitura: formando leitores críticos. In:Coord. RANGEL, 
E. O. ; ROJO, R. H. R. Língua Portuguesa: ensino fundamental. Brasília: Ministé-
rio da Educação, Secretaria de Educação, Brasília, 2010.

GAGLIARI, Luiz Carlos. Alfabetização & Lingüística. 8 ed. São Paulo: Scipione, 
2008.

FERREIRO, TEBEROSKY, A. Psicogênese da língua escrita. Ed. comemorativa 
de 20 anos de publicação. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 1999. 

GONTIJO. O processo de alfabetização: novas contribuições. São Paulo:                           
M. Fontes, 2012



100 101

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

MACIEL, Francisca Izabel e LÚCIO, Iara Silva. Os conceitos de alfabetização e 
letramento e os desafios da articulação entre teoria e prática. IN: CASTANHEI-
RA, Maria Lúcia; MACIEL, Francisca Izabel e MARTINS, Raquel Fontes (orgs). 
Alfabetização e letramento na sala de aula. Belo Horizonte: Autêntica, 2017.

MORTAT, Maria do Rosário Longo. Educação e Letramento. São Paulo: UNESP, 
2006.

PAIVA, Aparecida; RODRIGUES, Paula Cristina de Almeida. Letramento Literário 
na sala de aula: desafios e possibilidades. In: MARTINS, Raquel Márcia Fon-
tes (Org.) Alfabetização e letramento na sala de aula. Belo Horizonte: Autêntica, 
2011.

SILVA, Ezequiel Teodoro. Leitura e Realidade Brasileira. 2 ed. Porto Alegre:                  
Mercado Aberto, 2009.

SMITH, Frank. Leitura significativa. 3 ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 2008,                
168 p.

SILVA, Ezequiel Teodoro. Leitura e Realidade Brasileira. 2 ed. Porto Alegre:                 
Mercado Aberto, 2009, 160 p.

SOARES, Magda. Letramento: um tema em três gêneros. 2 ed. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2015.

SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. 6 ed. Porto Alegre: Artmed,2016.



102

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

CAPÍTULO 6

POLO UAB DE CACHOEIRO 
DE ITAPEMIRIM-ES: 
UMA EXPERIÊNCIA 

ATRAVÉS DA FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES NO 

CURSO DE ARTES VISUAIS

Joelma Cellin

10.48209/978-65-89949-84-6



102 103

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

Resumo: Este trabalho pretende demonstrar experiências e resultados alcançados ao 
longo de mais de 04 anos, com a oferta do curso de graduação em Artes Visuais - Li-
cenciatura em Educação a Distância do Centro de Artes da Universidade Federal do 
Espírito Santo - UFES, através  da SEAD - Secretaria de Educação a Distância da 
UFES, Polo Municipal da Universidade Aberta do Brasil – UAB de           Cachoeiro, por meio 
do sistema semipresencial de ensino. Curso este que  foi ofertado, objetivando a for-
mação de professores habilitados na área de Artes, uma área até então carente de pro-
fissionais graduados para o exercício do magistério nas escolas municipais e estaduais 
do Município de Cachoeiro de Itapemirim e de seu entorno.

Palavras-chave: Formação de professores. Artes visuais. Educação a distância.

Resumen: Este trabajo tiene como objetivo demostrar experiencias y resultados al-
canzados a lo largo de más de 04 años, con la oferta del curso de pregrado en Artes 
Visuales - Grado en Educación a Distancia del Centro de artes, Universidad Federal 
de Espírito Santo - UFES, a través de SEAD - Secretaría de Educación a Distancia de 
UFES en el Polo Municipal de la Universidad Abierta de Brasil - UAB de Cachoeiro a 
través del sistema de enseñanza semi-presencial. Este curso se ofreció, con el objetivo 
de la formación de maestros calificados en el área de Artes, un área hasta entonces 
carente de profesionales graduados para el ejercicio de la enseñanza en escuelas mu-
nicipales y estatales del municipio de Cachoeiro de Itapemirim y sus alrededores.

Palabras clave: Formación del profesorado. Artes visuales. Educación a distancia.

INTRODUÇÃO

O Município de Cachoeiro de Itapemirim está localizado na Região Sul do 

Espírito Santo e possui instituições de Ensino Superior que ofertam cursos de 

formação inicial: graduação e continuada, extensão e aperfeiçoamento e pós-

-graduação, dentre estas duas públicas, o Polo UAB de Cachoeiro de Itapemirim 

e um Campus do Instituto Federal do Espírito Santo – IFES,  segundo 

[...] O Sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB foi criado pelo Mi-
nistério da Educação em 2005. No Espírito Santo foram credenciados a 
partir do Edital1-UAB, dezesseis Polos de Apoio Presencial e, com a pu-
blicação do Edital 2-UAB, dez dos antigos cre@ads foram incorporados 
à Universidade Aberta do Brasil. A UAB tem como prioridade a formação 
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de professores para a Educação Básica, e para isso, realiza ampla ar-
ticulação entre Instituições Públicas de Ensino Superior-IES, estados e 
municípios brasileiros, para promover, através da metodologia da educa-
ção a distância, acesso ao ensino superior para camadas da população 
que estão excluídas do processo educacional. (CELLIN, 2012)

O Polo da UAB de Cachoeiro de Itapemirim foi credenciado pelo MEC no 

ano de 2007 e criado através da Lei Municipal Nº 6393 de 29 de dezembro de 

2009, funciona em regime de espaço compartilhado com o CECAPEB – Centro 

de Referência, Pesquisa e Capacitação do Professor de Educação Básica “Dr. 

Dirceu Cardoso” em uma sede própria do Município e está localizado na Rodovia 

482 Cachoeiro x Alegre, km 05, Distrito de Morro Grande.

Esta pesquisa pretende demonstrar a importância da oferta do curso de 

Graduação em Artes Visuais – EAD em Licenciatura da Universidade Federal do 

Espírito Santo – UFES no Polo UAB de Cachoeiro para a qualidade do ensino em 

Arte na Educação Básica ofertado na região Sul do Estado.

O CURSO DE ARTES VISUAIS - EAD OFERTADO

De acordo com o projeto político pedagógico o curso de Artes Visuais – 

EAD da UFES, teve seu eixo central definindo a arte com a integração entre 

diferentes meios onde os professores atuam, tendo também as novas tecnolo-

gias papel importante neste processo, que foi realizado basicamente por meio de 

estratégias fundamentadas na auto-aprendizagem, através de trabalhos colabo-

rativos. A estrutura do curso se deu pela combinação de modalidades de Ensino 

a Distância e Presencial, numa prática bimodal ou semipresencial. Os conteúdos 

foram divididos em três eixos: formação geral e pedagógica; específicas de Artes 

Visuais e de práticas de ensino, combinados ao longo dos estudos com os Semi-

nários Integrados, culminando no Trabalho de Graduação -TG.
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Ao tutor presencial, coube a função de acompanhar os alunos nos encon-

tros presenciais, com grupos de estudo que foram formados de 06 a 07 alunos  

de cada vez, totalizando uma relação semanal de atendimento a 15 alunos por 

tutor, além de disponibilizar-se para atendimento, via e-mail e telefone e ainda, 

participação nas oficinas realizadas pelo Curso no Polo. Os tutores também de-

veriam estar à disposição dos alunos em dias e horários previamente estabele-

cidos, tanto no Polo UAB, como no Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA, 

cabendo neste espaço, a função de orientação e avaliação, quase exclusiva do 

tutor a distância. Os tutores eram selecionados através de edital público com a 

carga horária semanal de 20h.

As ferramentas tecnológicas utilizadas para estudo dos alunos foram basi-

camente o AVA  por meio da Plataforma moodle, das webconferências, e-mail e o 

contato via  telefone.

É importante salientar que os alunos contaram com material didático im-

presso de qualidade, distribuídos gratuitamente e produzidos especificamente 

para as disciplinas ofertadas na modalidade de ensino EaD.

Conforme somos sabedores, antes da oferta deste curso, no ano de 2007, 

poucos eram os profissionais habilitados para exercer a regência na disciplina 

de Arte e, ainda, uma vacância para a disciplina foi gerada na região de Ca-

choeiro de Itapemirim, tanto na rede municipal como na rede estadual, conforme                        

podemos constatar nas Tabelas 1 e 2:
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PROFESSORES QUE ATUAVAM COM E SEM GRADUAÇÃO 
ESPECÍFICA – SEDU – ANO 2007

MUNICÍPIOS: Abrangência da Superintendência Regional de 
Educação de  Cachoeiro de Itapemirim – ES

DISCIPLINAS
6º ao 9º ano Ensino Médio

Habilititados Não
Habilititados Habilititados Não

Habilititados

Educação Artística 3 10 - -

Língua Portuguesa 52 5 29 -

Língua Estrangeira –
Inglês

21 - 14 -

Língua Estrangeira –
Espanhol

- - - -

Educação Física 13 10 3 6

Geografia 29 12 18 7

Historia Ciências 34 9 19 -

Ciências 37 3 - -

Educação Religiosa - - - -

Matemática 55 2 26 1

Artes 1 - 3 23

Filosofia - - 19 9

Sociologia - - 10 16

Biologia - - 25 4

Química - - 4 23

Física - - 7 19
      

Tabela 1 – Fonte: CELLIN, J. Formação de professores em Artes Visuais: um estudo
Reflexivo  na cidade de Cachoeiro de Itapemirim-ES. Anais do XXI CONFAEB 2011.
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Levantamento de vagas param professores
DISCIPLINA DE ARTES VISUAIS  ANO 2007

Redes Municipal e Estadual - Número ideal de professores para atuar

MUNICÍPIOS
Rede 

Estadual 
SEDU

Rede 
Municipal

Vagas 
Necessárias

Atílio Vivácqua 06 03 09

Cachoeiro de Itapemirim 33 20 53

Castelo  (Polo UAB) 06 08 14

Iconha 03 05 08

Itapemirim  (Polo UAB) 16 04 20

Marataízes 09 06 15

Mimoso do Sul (Polo UAB) 13 10 23

Muqui 08 03 11

Presidente Kennedy 05 04 09

Rio Novo do Sul 06 - 06

Vargem Alta  ( Polo UAB) 03 05 08

TOTAL 108 68 176

Tabela 2 – Fonte: CELLIN, J. Formação de professores em Artes Visuais: um estudo 
reflexivo na  cidade de Cachoeiro de Itapemirim-ES. Anais do XXI CONFAEB 2011.

AS VIVÊNCIAS E EXPERIÊNCIAS NO POLO

No decorrer do Curso muitas foram as atividades desenvolvidas pela equi-

pe. As oficinas foram as mais produtivas, pois através destas, nossos alunos 

colocavam literalmente a “mão na massa” e tinham contato físico, muitas das 

vezes, com os professores especialistas, contato este até então limitado ao AVA 

e considerado ímpar pelos alunos.
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As oficinas ocorriam na maioria das vezes aos sábados e a participação 

dos alunos de nosso Polo sempre foi muito significativa. A primeira experiência 

foi no ano de 2009, com a professora Larissa Zanin e a tutora a distância Myriam 

Fernades Pestana Oliveira, nesta ocasião, o Polo recebeu também a DVteca do 

Instituto Arte na Escola. A Oficina foi dividida em dois momentos: no 1º encontro 

que       ocorreu em 19 de setembro, foi proporcionado aos alunos, um momento de   

prática e criação a partir do material educativo entregue e ao final do dia, enca-

minhada a proposta de intervenção na escola.

No segundo encontro, realizado em 14 de novembro do   mesmo ano, os  

participantes apresentaram as propostas de intervenção realizadas. Os inscritos 

em sua maioria alunos do Curso de Artes Visuais que participaram das         duas eta-

pas, apresentaram a proposta e entregaram o relatório, receberam certificado de 

20h, emitido pela PROEX/UFES.

Foto 1: I Oficina para aquisição da DVteca

 
Fonte: Arquivo Polo UAB de Cachoeiro
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Foto 2: II Oficina para aquisição da DVteca

Fonte: Arquivo Polo UAB de Cachoeiro

Outras oficinas ocorreram como a de Mosaico em 15 de outubro de 2011. 

A de Escultura foi realizada em 14 de dezembro de 2011 com o Prof.º da UFES, 

Marcos Martins.

Foto 3: Oficina de Escultura

Fonte: Arquivo Polo UAB de Cachoeiro
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Durante a oferta regular do curso de Artes Visuais no Polo UAB de Ca-

choeiro, haviam à disposição 02 tutoras presenciais, atendendo aos alunos regu-

larmente matriculados no curso.

Foto 4 - Momento de tutoria presencial da diciplina de Artes da Fibra           

Fonte: Arquivo Polo UAB de Cachoeiro

Os alunos também participaram em Junho de 2011, na UFES, IX                           

Seminário Capixaba Sobre o Ensino da Arte com apresentações de trabalhos.
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Foto 5: IX Seminário Capixaba sobre o ensino da   Arte realizado na UFES

Fonte: Arquivo da autora

A primeira solenidade de Colação de Grau do Curso de Artes Visuais ocor-

reu no Auditório do Polo UAB de Cachoeiro, em 29 de setembro do ano de 2012, 

para 13 alunos e com a presença de autoridades da UFES e do Município.
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Foto 6 : Colação de Grau

Fonte:Arquivo do Polo UAB de Cachoeiro, cedida pela SEMCOS

PERFIL DO ALUNO E RESULTADOS INICIAIS 

No processo seletivo do ano 2008 da UFES, foram selecionados 30 alunos 

para o curso ofertado no Polo UAB de Cachoeiro e devido há uma desistência 

oficializada tão logo foi realizada a matrícula, outra aluna foi chamada.

No ano de 2009 eram 24 alunos frequentando regularmente o curso, sendo 

que 16  deles atuavam como professores e 08 eram oriundos da comunidade. 

Podemos constatar esta afirmação no gráfico 1:



113

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

Gráfico 1 - Origem dos alunos no ano de 2009

Fonte: Arquivos do Polo UAB de Cachoeiro

As maiorias destes nossos alunos matriculados no ano de 2009, atuavam 

na                               educação em diversas disciplinas, conforme podemos ver no gráfico 2:
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Gráfico 2- Perfil dos alunos

Fonte: Arquivos do Polo UAB de Cachoeiro

Ofertar um curso a distância comprometido com a qualidade do ensino não 

é                 fácil e muito mais difícil e freqüentá-lo. Após 04 anos de curso, a evasão foi de 

apenas 05 alunos, este para nós um resultado positivo e mostra é o caminho cer-

to para com a um ensino de qualidade no campo das Artes.
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Gráfico 3- Evasão do curso

 

Fonte: Arquivos do Polo UAB de Cachoeiro

No concurso público da Secretaria de Estado da Educação – SEDU/ES                          

para provimento de vagas no cargo de professor MAPB – Ensino Fundamental e 

Médio, lançado através do Edital nº 54/2012 de 11 de setembro de 2012, foram 

05  alunas aprovadas para o cargo de professor, disciplina de Arte, conforme 

publicação no Diário Oficial do Espírito Santo de 08 de fevereiro de 2013. Este 

número significativo de alunas aprovadas, demonstra mais uma vez a seriedade 

com que os trabalhos foram conduzidos no decorrer do Curso pela UFES, atra-

vés de sua oferta no Polo UAB de Cachoeiro.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo demonstra que a formação de professores em Artes, por meio 

da UFES em Cachoeiro de Itapemirim, é uma realidade. Ensino superior gratuito 

e de qualidade através do Centro de Artes, no Polo UAB de Cachoeiro deixou 

apenas de ser um sonho.

O resultado das 05 professoras, alunas do Polo UAB de Cachoeiro, apro-

vadas no último concurso SEDU, mostrou a todos que ainda tinham dúvidas, de 

que o trabalho foi pautado na ética, na dedicação e sobretudo que o estudo em 

Arte ofertado no decorrer do Curso é voltado para uma formação teórico-prática 

sólida e tem também a prerrogativa de proporcionar aos alunos a compreensão 

e a fundamentação das teorias do conhecimento, que sustentam as propostas 

metodológicas do processo de ensino-aprendizagem nas Artes Visuais.

Para o Polo UAB ver os nomes de suas alunas estampados no Diário Ofi-

cial do Espírito Santo, como aprovadas no Concurso Público foi um motivo de 

alegria e orgulho, pois não foi fácil estudar Arte a distância, a turma era piloto e 

desbravadora, foi a coroação de um trabalho em equipe da UFES, Coordenação 

do Curso e equipe e Polo UAB de Cachoeiro.

Enfim, esperamos que a arte seja definitivamente ministrada e direcionada 

nas escolas pelos arte-educadores e que seja dada a importância de norteadora 

dos conteúdos.

Concluímos que a UFES quebrou paradigmas e demostrou a todos que 

ainda duvidavam que é possível estudar Artes no sistema semipresencial, além 

é claro, do cunho social deste projeto de favorecer à pessoas que não poderiam 

estudar no Campus Goiabeiras em Vitória, uma graduação tão importante para 

elevar a qualidade do nosso ensino nas escolas de Educação Básica da região 

do Sul do Estado.
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Resumo: A educação inclusiva surge como um grande desafio para o professor de to-
das as etapas do ensino, pois mais do que metodologia, o professor precisa conhecer 
sobre a deficiência do aluno e as analisar as potencialidades e limitações para ensinar.  
Entre as diversas áreas do conhecimento do qual se tem acesso na escola, a Língua 
Portuguesa é considerada essencial, pois permite ao aluno a possibilidade de apren-
der as demais. Nessa perspectiva, considerando a importância da disciplina de língua 
portuguesa e a necessidade de garantir a educação inclusiva aos alunos especiais no 
ensino regular, busca-se neste artigo analisar como é realizado o trabalho com a língua 
portuguesa para os alunos especiais no ensino fundamental e qual a importância da 
didática nesse processo, bem como os desafios deste processo. Para isso, foram utili-
zadas publicações acadêmicas disponibilizadas em meio eletrônico, oriundas de sites 
universitários, localizados a partir de pesquisa realizada na plataforma Google, com 
palavras-chave como língua portuguesa, ensino fundamental e educação inclusiva. As-
sim, com base nos estudos realizados, foi possível perceber que a grande maioria dos 
docentes que atuam na rede regular de ensino não domina os conteúdos necessários 
para garantir a educação inclusiva da forma que deveria acontecer. Além disso, como a 
falta de preparação para este atendimento acompanha a experiência dos professores 
desde a educação infantil, o que acontece é que muitos alunos chegam na segunda 
etapa do ensino fundamental sem ser alfabetizado. Nessa perspectiva, pode-se afirmar 
que há a necessidade de um olhar diferente por parte dos governantes e órgãos que 
determinam os aspectos legais acerca da educação. É importante investir na formação 
docente, capacitando-os e ofertando os conhecimentos capazes de prepará-los para 
essa experiência e que a atuação do educador frente a esta realidade seja de fato pro-
veitosa e importante para o processo de ensino e aprendizagem de todos os alunos, 
independentemente de limitações e potencialidades.

Palavras-chave:  Língua Portuguesa. Inclusão. Aprendizagem.

INTRODUÇÃO

O início da fase escolar é um momento muito especial na vida da crian-

ça. Os primeiros contatos com novas pessoas, diferentes daqueles que fazem 

parte do seu contexto social, podem trazer apreensão. Contudo, o aprendizado 

proporcionado a partir da interação social é muito rico, desde que o processor 

saiba mediar as contribuições de cada sujeito envolvido neste processo, desde 

a alfabetização.
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Além da importância da didática e do domínio de conteúdo, o professor  

precisa ter conhecimento sobre seu aluno, pois cada pessoa é diferente da ou-

tra e pode acontecer de uma metodologia de ensino não de adequar a todos da 

turma, exigindo um olhar especializado que consiga definir como trabalhar com 

o aluno de maneira eficiente. É comum encontrar alunos que tem maior facilida-

de em ouvir, outros em observar. Há muitas maneiras diferentes de ensinar e o 

docente precisa estar atento para garantir o direito do aluno, de acesso a uma 

educação igualitária, significativa e de qualidade. (OLIVEIRA e SILVA, 2019)

Neste contexto, a educação inclusiva surge como um grande desafio para 

o professor de todas as etapas do ensino, pois mais do que metodologia, o pro-

fessor precisa conhecer sobre a deficiência do aluno e as analisar as potenciali-

dades e limitações para ensinar.

Por causa dessa dificuldade, muitas vezes o aluno especial passa por vá-

rias etapas do ensino regular sem de fato ser alfabetizado e não é incomum 

encontrar educandos que não vivenciam a inclusão como deve ocorrer, onde se 

respeita as limitações mas garante-se que as oportunidades de aprendizagem 

sejam iguais para todos os alunos.

Desta forma, o movimento de inclusão traz como premissa básica, pro-
piciar a Educação para todos, uma vez que, o direito do aluno com ne-
cessidades educacionais especiais e de todos os cidadãos à educação 
é um direito constitucional. No entanto, sabemos que a realidade desse 
processo inclusivo ainda é bem diferente do que se propõe na legislação 
e requer ainda muitas discussões relativas ao tema. O que podemos 
perceber é que numa comparação entre a legislação e a realidade edu-
cacional, a inclusão dos alunos que apresentam necessidades educacio-
nais especiais no ensino regular não se consolidou da forma desejada, a 
proposta de educação atual vigente ainda não oferece nem garante con-
dições satisfatórias para ser considerada efetivamente inclusiva. (FRIAS 
e MENEZES, 2008, p. 9-10)

Como as autoras explicam, há uma necessidade grande de trazer a inclu-

são à realidade do aluno, pois trata-se de um direito garantido que não tem sido 

respeitado e “se faz necessária uma maior competência profissional, projetos 
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educacionais mais elaborados, uma maior gama de possibilidades de recursos 

educacionais”. (FRIAS e MENEZES, 2008, p.10)

Entre as diversas áreas do conhecimento do qual se tem acesso na escola, 

a Língua Portuguesa é considerada essencial, pois permite ao aluno a possibili-

dade de aprender as demais. 

Observa-se que a Língua Portuguesa é considerada como base para a 
formação de todos acadêmicos, independente da sua área de atuação, 
o que é imprescindível é que esta disciplina seja trabalhada com bas-
tante afinco, uma vez que irá desenvolver habilidades essenciais como 
a escrita e a leitura, contribuindo para o seu desempenho profissional. 
(BONATTO, 2015, p. 106)

Nessa perspectiva, considerando a importância da disciplina de língua por-

tuguesa e a necessidade de garantir a educação inclusiva aos alunos especiais 

no ensino regular, busca-se neste artigo, discorrer sobre a temática “O ensino da 

língua portuguesa no ensino fundamental voltado à educação inclusiva”, com o 

objetivo de analisar como é realizado o trabalho com a língua portuguesa para 

os alunos especiais no ensino fundamental e qual a importância da didática nes-

se processo, bem como os desafios deste processo. Para isso, foram utilizadas 

publicações acadêmicas disponibilizadas em meio eletrônico, oriundas de sites 

universitários, localizados a partir de pesquisa realizada na plataforma Google, 

com palavras-chave como língua portuguesa, ensino fundamental e educação 

inclusiva.

DESENVOLVIMENTO 

A educação especial inclusiva

A educação inclusiva é uma conquista considerada recente, pois as primei-

ras discussões a respeito da inclusão do aluno especial se deram por volta de 

1994, durante a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Espe-

ciais, que resultou na formulação de um documento chamado Declaração de Sa-
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lamanca, que trata dos Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades 

Educativas Especiais.

Com este marco inicial, uma nova perspectiva foi se formando e a impor-

tância em garantir educação para todos foi tomada como foco principal das po-

líticas voltadas à educação brasileira e a frequência do aluno especial na rede 

regular começou a ser vista como possibilidade. 

É importante ressaltar que a proposta da Educação Inclusiva, como 
explicitada na Declaração de Salamanca e em outras diretrizes, não 
remete exclusivamente às pessoas com deficiência ou condições 
atípicas. Abrange, sim, todos os grupos excluídos do processo formal 
de escolarização. Seu pressuposto é de que não são os alunos quem 
devem adaptar-se as condições da escola, mas a escola é que deve 
adaptar-se para atender a todos os alunos, independentemente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas, entre 
outras. (FARIAS, CRUZ e SCHASTAI, 2015, p.200)

No que diz respeito aos alunos com necessidades educacionais especiali-

zadas, é possível observar que ainda há muito a se fazer para que seja possível 

falar em inclusão. A matrícula do aluno especial não pode ser recusada em razão 

de sua deficiência, caracterizando crime conforme a Lei nº 7,853, de 24 de ou-

tubro de 1989. Contudo, um grande problema para a efetivação do processo en-

contra-se no fato de que muitas crianças tem o acesso garantido à rede regular, 

mas não vivenciam a inclusão. 

O que acontece, em muitos casos, é a inserção do aluno na sala de aula, 

mas não há a preocupação de desenvolver metodologias que permitam a ele 

aprender juntamente com os demais alunos, adaptando o conteúdo à sua neces-

sidade. Por causa disso, o aluno deixa de aprender o que é relevante e passa as 

aulas realizando tarefas que não exploram suas capacidades, mas se limitam a 

garantir que ele esteja interagindo com colegas. (SANTOS, FRAZ e CORREIA, 

2012)

A inclusão é um movimento que se fundamenta na concepção dos direi-
tos humanos tendo como princípio fundamental a valorização da diver-
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sidade nos espaços escolares. Defende a igualdade de oportunidades, 
tendo como objetivo básico incluir todas as crianças no ambiente educa-
tivo, satisfazendo e aceitando as necessidades desses alunos, indepen-
dente de suas características pessoais. (SANTOS, FRAZ e CORREIA, 
2012, p.194)

Ou seja, a inclusão visa a valorização do ser humano pela sua diferença, 

pois cada sujeito tem características próprias, sejam elas deficiências ou não, 

que precisam ser respeitadas. Assim, a educação especial inclusiva busca rom-

per com a educação tradicional, que prioriza a padronização do ensino ao qual o 

educando precisa de adaptar, e passa a valorizar o aluno e suas potencialidades, 

oferecendo um atendimento personalizado que se adapta às necessidades dos 

alunos, mesmo que para isso seja preciso desenvolver várias metodologias para 

ensinar um conteúdo. (FRIAS e MENEZES, 2008)

A importância do ensino da Língua Portuguesa

A língua portuguesa é base da comunicação brasileira. Dominar a língua 

materna é um fator fundamental para garantir uma comunicação eficiente, capaz 

de transmitir a mensagem ao receptor de forma que ele compreenda. Além dis-

so, aprender a ler, escrever e interpretar consiste em uma necessidade para que 

o aluno aprenda a todas as outras disciplinas escolares. Contudo, mais do que 

relevante na aprendizagem, a língua portuguesa permite ao ser humano maiores 

possibilidades na vida social, além dos muros da escola, o que faz da alfabetiza-

ção um recurso que influencia diretamente os mais diversos aspectos da vivência 

do ser humano. Sobre isto, Dantas explica:

A Língua Portuguesa é, portanto, um instrumento indispensável para a 
construção da autonomia dos indivíduos nas sociedades contemporâ-
neas. No entanto, para isso, o seu ensino deve ceder espaço para as 
múltiplas linguagens e não se deter aos limites impostos pelo ensino tra-
dicional, assim sendo poderá abranger os conhecimentos provenientes 
de diversas outras mídias. Os textos com marcas de hibridismo e hiper-
textualidade veiculados através da internet, da imprensa e dos filmes, por 
exemplo, são marcas legítimas dessas sociedades contemporâneas, que 
são caracterizadas pelo intenso fluxo de informações e pela velocidade 
na comunicação e na criação de novos elementos de interação linguísti-
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co-social. O ensino de língua portuguesa representa um meio de aquisi-
ção dos conhecimentos necessários para os indivíduos que pertencem a 
essas novas sociedades. Somente portando esses conhecimentos é que 
os sujeitos em formação poderão ter mais segurança ao agirem sobre o 
meio do qual fazem parte. (2015, p. 130-131)

Com base nas afirmações de Dantas em relação à língua portuguesa, é 

possível afirmar que esta está em constante mudança, pois traz consigo carac-

terísticas que se modificam de acordo com aspectos regionais, sociais, culturais 

dentro do mesmo país. Por esse motivo, seu grau de complexidade é considera-

do por muitos autores. Contudo, Bonatto defende que apesar de sua complexida-

de, “quem dá vida à língua são seus próprios falantes e que, uma vez adquirida 

a experiência linguística oral, todo e qualquer indivíduo é capaz de aprender sua 

estrutura gramatical” (2015, p.116).

Neste contexto, considerando a importância da língua portuguesa para a 

sociedade em geral, à escola cabe a responsabilidade de garantir que o ensi-

no da disciplina seja o mais significativo possível, garantindo que o aluno tenha 

capacidade de aplicar os conhecimentos adquiridos em sua vida, dominando o 

sistema simbólico representado. (AMARAL et al., 2012)

Assim sendo, é imprescindível que a escola procure trabalhar de ma-
neira dinâmica e inteligente com seus alunos. Por exemplo, no dia a dia 
da criança a língua portuguesa se manifesta através das brincadeiras, 
dos brinquedos, dos jogos infantis, na música, na arte, na televisão, nas 
histórias, ou seja, ela está no cotidiano da criança e o professor do En-
sino Fundamental pode utilizar essas informações na sala de aula. O 
importante é trabalhar de maneira coerente esta disciplina, para que o 
educando tenha possibilidade e capacidade para criar, inventar, interagir 
e explorar o mundo. Porém, muitos professores não trabalham de modo 
correto a língua portuguesa e isso prejudica o aluno em sala de aula. 
Muitas crianças no Ensino Fundamental não compreendem a sua língua 
materna, têm dificuldades ao escrever, ao ler e ao interpretar. (DANTAS, 
2012, p.3-4) 

Assim, é preciso trabalhar a disciplina de forma eficaz, buscando contex-

tualizar o ensino para que este faça sentido para o educando, facilitando sua 

aprendizagem, bem como criar métodos atualizados, já que é comum observar 
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professores que insistem em adotar o método tradicional de ensino, o que geral-

mente resulta em um ensino cansativo e pouco prazeroso e consequentemente, 

em resultados pouco expressivos.

Por esse motivo, há muitas pessoas que apesar de escolarizadas, não do-

minam completamente a língua, pois vivenciaram um ensino engessado, quase 

sempre caracterizado pela memorização dos conteúdos por partes dos alunos ao 

invés da aprendizagem efetiva e, ao necessitar dos conhecimentos no dia a dia, 

não sabem aplica-los, já que não foram assimilados.

É necessário que se mude essa concepção mecânica da língua portuguesa 
para que a aprendizagem aconteça verdadeiramente. Também é preciso 
que os problemas relacionados ao ensino de língua portuguesa sejam 
solucionados, como por exemplo, a falta de leitura e interpretação dos 
textos, as evasões da língua portuguesa, a pronuncia das palavras, as 
concordâncias verbais, entre outras. [...] Portanto, o ensino de língua 
portuguesa precisa ser valorizado não somente na escola, mas no 
mundo, pois é através da linguagem que o mundo se desenvolve e se 
torna capaz de argumentar e interagir. É preciso termos alunos críticos 
diante da sociedade e para isso são indispensáveis o conhecimento e a 
valorização da língua portuguesa. (AMARAL et al., 2012, p.4)

Ou seja, ensinar língua portuguesa hoje apresenta desafios para o profes-

sor, que precisa buscar metodologias favorecer um aprendizado significativo e, ao 

mesmo tempo, atender às exigências que são feitas em relação a seu trabalho. 

Além disso, para um ensino contextualizado é necessário que o docente realize 

um trabalho de conhecimento do seu aluno, observando suas potencialidades, 

suas dificuldades para que, assim, consiga definir como ensiná-lo e garantir que 

ele aprenda de fato.

A Língua Portuguesa na educação inclusiva

Quando se trata de educação inclusiva, há muito receio por parte dos pro-

fessores. A grande maioria dos docentes que atuam na rede regular de ensino 

não domina os conteúdos necessários para garantir a educação inclusiva da for-

ma que deveria acontecer. Além disso, como a falta de preparação para este 
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atendimento acompanha a experiência dos professores desde a educação in-

fantil, o que acontece é que muitos alunos chegam na segunda etapa do ensino 

fundamental sem ser alfabetizado. 

Neste contexto, os professores acabam por não conseguir dar prossegui-

mento no ensino do aluno, pois dificulta o fato de haver necessidade de ensinar 

além do que deveria. Sobre isso, o professor de língua portuguesa, por exemplo, 

sofre com a situação, pois como esta é a principal disciplina que desenvolve a 

escrita e leitura, acaba assumindo a responsabilidade por alfabetizar o aluno em 

um nível de ensino em que isto já deveria ter sido feito.

No ensino da língua portuguesa e de qualquer área do conhecimento, 
deve ser levada em conta a heterogeneidade das turmas, pois as práti-
cas educativas devem embasar-se nas especificidades dos alunos, ou 
seja, adequando aulas e planejamentos para atender necessidades edu-
cacionais, além de respeitar acima de tudo a maneira e, o ritmo de apren-
dizagem de cada discente. (SOARES e SOUZA, 2012, p.3)

Ensinar língua portuguesa, na modalidade da educação inclusiva, exige um 

olhar sensível do professor, que precisa entender como a necessidade especial 

do aluno afeta sua forma de aprender e assim, então, desenvolver meios para 

ensiná-lo. Um aluno surdo, por exemplo, precisa de cuidados diferentes de um 

aluno com deficiência intelectual. Dessa forma, considerando os vários tipos de 

necessidades especiais diferentes que podem fazer parte do dia a dia da escola, 

é possível entender que o educador precisa ter um conhecimento muito amplo e 

isso geralmente não acontece.

Não é possível prever um método totalmente viável para suprir o desen-
volvimento de todo e qualquer aluno, sabendo-se que cada tipo de defi-
ciência e dificuldade deve ser tratado de forma diferente. A relação pro-
fessor-aluno é de suma importância para o avanço do desenvolvimento 
da aprendizagem do aluno. É importante que o professor desenvolva 
metodologias de ensino que respeitem os limites de aprendizagem de 
cada aluno para que os alunos com deficiência possam atingir o mesmo 
nível de aprendizagem dos demais considerados normais. (GALDINO, 
2014, p.16)
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Sendo assim, o processo de ensinar língua portuguesa para alunos de in-

clusão é um desafio e que geralmente não consegue alcançar os resultados que 

se esperam. Mesmo assim, é importante que o professor se empenhe para traba-

lhar com esses alunos tudo que estiver ao seu alcance. (CUNHA, 2015)

Sabe-se que há situações em que os alunos apresentam limitações cau-

sadas pelas necessidades especiais que os impedem de desenvolver tanto sua 

aprendizagem quantos os demais alunos, mas a utilização de metodologias es-

pecíficas pode auxiliar para que o aluno aprenda o que for possível para ele. 

Sobre isso, uso de tecnologias educacionais e recursos adaptados, por exemplo 

são muito importantes. Porém, a falta de recursos é um grande problema en-

frentado no processo educativo do aluno de inclusão. Diante dessa situação, a 

criatividade é um diferencial, já que o próprio professor pode preparar recursos 

educativos de baixo custo, com materiais simples e de fácil acesso para auxiliar 

o aluno.

Galdino (2014) lembra que a escola não é capaz de garantir uma mudança 

de 100% na educação do aluno especial, mas pode acolher suas diferenças e de-

senvolver formas de mediar seu conhecimento de acordo com suas necessida-

des, dando-lhes a oportunidade de se expressarem e se tornarem mais atuantes, 

interferindo não apenas no aprendizado, mas na vida social do sujeito.

Assim, considerando a importância da língua portuguesa como base de 

toda nossa comunicação e a necessidade de garantir uma efetiva inclusão dos 

alunos especiais, é inegável a importância de apoio aos professores atuantes 

nesta disciplina, para que seja possível oferecer a todos a oportunidade de de-

senvolver aprendizagens significativas sobre leitura, escrita, oralidade, buscando 

respeitar as limitações dos alunos, mas observando sempre o que pode ser feito 

para que sua permanência nas turmas regulares não seja uma mera formalidade.
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CONCLUSÃO

Com base no que foi exposto, foi possível perceber que a inclusão, embo-

ra direito garantido, não acontece como deveria. Uma grande causa para este 

problema encontra-se no fato de que por mais que tenha sido instituído o direito 

do aluno frequentar as classes regulares, os professores que atuam nesta mo-

dalidade não têm a devida preparação necessária para receber o aluno especial 

e atendê-lo satisfatoriamente, permitindo a ele ter acesso ao mesmo ensino dos 

demais alunos.

Nessa perspectiva, pode-se afirmar que há a necessidade de um olhar di-

ferente por parte dos governantes e órgãos que determinam os aspectos legais 

acerca da educação. É importante investir na formação docente, capacitando-os 

e ofertando os conhecimentos capazes de prepará-los para essa experiência 

e que a atuação do educador frente a esta realidade seja de fato proveitosa e 

importante para o processo de ensino e aprendizagem de todos os alunos, inde-

pendentemente de limitações e potencialidades.

Ter acesso a um ensino de qualidade, seja em Língua Portuguesa ou qual-

quer outra área do conhecimento é importante para a conquista de um novo mun-

do e novas oportunidades.

É preciso romper com os paradigmas de pessoas com deficiências e 

demonstrar que há possibilidade de ter uma vida social, cada um com diferenças 

que tornam singulares e não incapazes.
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Resumo: O artigo tem como objetivo destacar a relevância do projeto jovem aprendiz 
como uma maneira de inserir os jovens no mercado de trabalho. A sociedade vem pas-
sando por uma grande mudança nas formas de trabalho e na maneira de conseguir um 
emprego. Ao pontuar adolescência no contexto individual e social, conceituar trabalho 
e explanar sobre mercado de trabalho, faz-se necessário, no cenário econômico social 
brasileiro discorrer sobre a lei da aprendizagem, o Projeto Jovem Aprendiz. Essa traz 
a obrigatoriedade de empresas contratarem jovens, oferecendo incentivo fiscal; asso-
cia atividade remunerada à qualificação técnico-profissional metódica, contribuindo no 
combate a problemas sociais e econômicos, e para a perspectiva de vida de jovens, 
inclusive na escolha de área de atuação profissional, como é o caso de jovens que 
atuaram no Ministério Público que seguiram carreira jurídica. 

Palavras-chaves: Adolescência; Trabalho; Mercado; Aprendiz; Ministério Público

Abstract: The article aims to highlight the relevance of the young apprentice project as 
a way to insert young people into the labor Market. Society has been going through a big 
change in the ways of working and the way to get a job. When punctuating adolescence 
in the individual and social context, conceptualizing work and explaining about the labor 
market, it is necessary, in the Brazilian social economic scenario, to discuss the law of 
apprenticeship, the Young Apprentice Project. This brings the obligation for companies 
to hire young people, offering tax incentives; associates paid activity with methodical 
technical-professional qualification, contributing to the fight against social and economic 
problems, and to the life perspective of young people, including in the choice of profes-
sional practice area, as is the case of young people who worked in the Public Ministry 
who followed legal career.

Keywords: Adolescence; Work; Marketplace; Apprentice; public ministry

Resumen: El artículo tiene como objetivo resaltar la relevancia del proyecto de jóvenes 
aprendices como una forma de insertar a los jóvenes en el mercado laboral.La socie-
dad ha experimentado un cambio importante en las formas de trabajar y en la forma de 
conseguir un empleo. Al puntuar la adolescencia en el contexto individual y social, con-
ceptualizar el trabajo y explicar sobre el mercado laboral, es necesario, en el escenario 
socioeconómico brasileño, hablar de la ley del aprendizaje, el Proyecto Joven Aprendiz. 
Esto obliga a las empresas a contratar a jóvenes, ofreciendo incentivos fiscales; Asocia-
dos actividad remunerada con calificación técnico-profesional metódica, contribuyendo 
a la lucha contra los problemas sociales y económicos, y a la perspectiva de la vida de 
los jóvenes, incluso en la elección del área profesional, como es el caso de los jóvenes 
que laboraron en el Ministerio Público que siguió la carrera jurídica.

Palabras clave: Adolescência; Trabajo; Mercado; Aprendizaje; Ministerio público



133

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

INTRODUÇÃO

Diante da contemporaneidade e do novo mercado de trabalho que vem 

sendo desenhado e desenvolvido de acordo com as mudanças econômicas, po-

líticas e sociais, explanar acerca da adolescência pontuando os adolescentes 

como colaboradores no mercado de trabalho, tornou-se emergente. 

A adolescência é uma fase da vida do indivíduo onde coexistem inúmeras 

mudanças tanto sociais, como físicas, emocionais e psicológicas que são neces-

sárias para o desenvolvimento do cidadão contribuindo na sociedade. 

No contexto social, hoje o adolescente é considerado um indivíduo único 

que precisa ter suas necessidades individuais resguardadas e perspectivas de 

futuro.

No contexto político e econômico, países em desenvolvimento incentivam 

o ingresso de adolescentes e jovens no mercado de trabalho, como o Brasil. 

Seja para oferecer oportunidades com qualificação profissional, seja como assis-

tência às famílias consideradas em situação precária, seja como reabilitação de 

jovens infratores, entre outras finalidades, foi estabelecido por lei o projeto Jovem 

Aprendiz.

Esse projeto apresenta inúmeras peculiaridades que são consideradas po-

sitivas tanto para os jovens como para as empresas que contratam. A educação 

está diretamente associada a este projeto, que possui como principal objetivo 

direcionar jovens na faixa etária entre 14 e 24 anos para o mercado de trabalho, 

oferecendo a esses perspectivas de um futuro e colaborando para que o jovem 

experimente algumas áreas de atuação profissional, como é o caso de alguns 

jovens que ao atuarem no Ministério Público, se identificaram com a carreira jurí-

dica e buscaram formação na área.

Dentro dessa perspectiva, adolescência, jovens, mercado de trabalho, Jo-

vem Aprendiz, Ministério Público, o estudo se justifica pela necessidade de multi-
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plicação do conhecimento acerca da adolescência, dos novos rumos do mercado 

de trabalho, da lei da aprendizagem e seus desdobramentos. Para tal, a revisão 

de literatura visa conceituar adolescência e essa no contexto social; discorrer 

sobre trabalho e mercado de trabalho; multiplicar o conhecimento sobre a lei da 

aprendizagem e o Jovem Aprendiz; pontuar sobre esse projeto no Ministério Pú-

blico.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada neste estudo foi revisão de literatura, consideran-

do como campo de pesquisa o fenômeno da adolescência, conceitos e história, 

trabalho, mercado de trabalho, Estatuto da Criança e do Adolescente, A Lei do 

Jovem Aprendiz (Lei no 10.097) e seus desdobramentos.

A pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda biblio-
grafia já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publica-
ções avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, 
teses, material cartográfico etc. [...] Dessa forma, a pesquisa bibliográfica 
não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, 
mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, 
chegando a conclusões inovadoras (Lakatos, Marconi, 2010, p.166).

Foram selecionadas publicações, estudos, pesquisas, periódicos e traba-

lhos acadêmicos, artigos, resenhas de livros acerca do tema e de seus aspectos 

relevantes, utilizando a palavras-chave como adolescência, trabalho, mercado 

de trabalho, Jovem Aprendiz em bases de dados como Pubmed, SciELO e Goo-

gle Scholar, entre outras. 

Observou-se haver grande quantidade de literatura sobre o tema abordado, 

porém pouca que relacione os termos pesquisados.

No primeiro momento foi realizada a pré-seleção caracterizada pela rápida 

leitura que excluiu os que não se encaixavam nos critérios de seleção utilizados 

que foram textos contento apenas declarações e opiniões não embasadas sobre 
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o tema, textos voltados para outras áreas de conhecimento como psiquiatria, 

psicologia e educação.

Após a pré-seleção, foi feita a revisão literária incluindo pesquisa explora-

tória dos textos, pontuando as questões relevantes que compunha os objetivos 

propostos. Comparou-se essa análise textual com os resultados de estudos esta-

tísticos sobre o projeto Jovem Aprendiz. Dessa forma conceituou-se adolescên-

cia e suas características, trabalho discorrendo acerca do mercado de trabalho, 

caracterizou-se a Lei do Jovem Aprendiz, pontuando aspectos positivos e nega-

tivos utilizando dados estatísticos e desdobramentos como o jovem aprendiz no 

Ministério Público e essa relação como fundamento para futura carreira jurídica 

desses jovens.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Adolescência

A adolescência é um período conturbado que envolve questões biológicas, 

psicológicas e sociais. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) (1965), 

essa fase o desenvolvimento humano compreende a segunda década da vida, 

dos 10 aos 20 anos e assim concorda o Ministério da Saúde Brasileiro. (OMS, 

1965). Porém para o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a adolescên-

cia compreende dos 12 aos 18 anos. (Brasil, 2007)

De acordo com Santos (2005), o conceito e adolescência refere-se a Biolo-

gia, seguindo a idade a as mudanças que acontece no corpo. Na visão de auto-

res como Berger e Thompson (1997), somente a idade não garante o amadureci-

mento e transformação do indivíduo em adulto. Assim como Martins, Trindade e 

Almeida (2003); Santos (2005) concordam que aquela compreende transforma-

ções cognitivas, de perspectivas e sociais, muitas transformações que atingem 

também os familiares e a comunidade onde o adolescente está inserido.
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Observa-se que essa fase depende dos aspectos cultural e histórico, ou 

seja, do gênero, da classe social, da geração a qual pertence para ser vivida de 

diversas formas. E nesse período a escola, mesmo sendo obrigatória, é vivencia-

da de forma diferente por cada ser e proporciona recursos pessoais como des-

coberta de oportunidades, hábitos de saúde e interações sociais influenciando 

individualmente no modo de ver a vida e perspectivas de futuro. (Martins, 2003; 

Marturano, Elias & Campos, 2004; Serra, 1997).

Segundo teóricos como Moraes e Moura, existem mesmo na contempora-

neidade grupos sociais que acreditam que os adolescentes e jovens são seres de 

enorme importância, não podem ser entendidos pela sociedade como pessoas. 

(Morais; Moura, 2007)

A relação entre adolescência e sociedade perpassa os séculos e é objeto 

de estudo de muitos teóricos como por exemplo Rappaport (1982) que considera 

uma invenção cultural, Gallantin (1978) diz que a adolescência e sua concepção 

estão vinculadas a democratização da educação e ao surgimento das leis 

trabalhistas.

Pesquisas revelam que as culturas mais tecnicamente sofisticadas atrasam 

o ingresso dos jovens na cultura exigindo sempre mais capacitação e estudos 

para que esses ingressem no mercado de trabalho, porém nas culturas menos 

desenvolvidas acontece o oposto, a adolescência está sendo encurtada, pois já 

existem políticas de ingresso de jovens no mercado de trabalho, como é o caso, 

no Brasil, do Jovem Aprendiz.

Trabalho – conceito e mercado de trabalho

Conceitua-se trabalho como sendo toda e qualquer ação ou atitude que o 

homem realiza na natureza para transformá-la de acordo com seus interesses e 

necessidades.
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Segundo Carl Marx, o trabalho é uma condição de existência de produção 

social e possui três aspectos que são característicos: a atividade que é estabele-

cida e moldada para se atingir um determinado fim; o objeto de trabalho; e o ins-

trumento de trabalho, os meios utilizados para se atingir o trabalho. (Marx, 2002).

Nesse aspecto, todo trabalho traz prejuízo de energia tanto psíquica quanto 

física, a essa dá-se o nome de força de trabalho. Portanto, o processo de traba-

lho engloba a força de trabalho, meios de produção e objeto que vão caracterizar 

a produção de determinada economia.

De acordo com Nogueira (2006), o trabalho capacita o ser humano a ser 

consciente, se apresentando de inúmeras formas para atender as necessidades 

de cada momento histórico.

Acrescenta-se Luckás (1981), 

“O trabalho, como formador de valores de uso, como trabalho útil, é uma 
condição de existência do homem, independente de quaisquer formas 
de sociedade, é uma necessidade natural eterna que tem a função de 
mediar o intercâmbio entre o homem e a natureza, isto é, a vida dos ho-
mens” (Lukács, 1981, p. 04, apud Nogueira, 2006, p. 139).

Diante a afirmativa, ressalta-se o modo de produção capitalista, no qual o 

trabalho passou a ser exercido com o objetivo de produzir riquezas.

Na contemporaneidade, houve uma reestruturação do mercado de trabalho 

para uma visão neoliberal e de produção flexível, na qual o emprego informal, 

temporário e terceirizado alavanca enquanto que o formal entra em queda. So-

mado a essa, nota-se que as inovações tecnológicas adentram o mercado de 

trabalho, tanto no processo quanto na produção.

De acordo com Alves (2007) a lógica desenvolvida nessas condições pela 

produção capitalista exige novas habilidades comportamentais e cognitivas dos 

trabalhadores.

Geralmente, a “questão social” que o mercado de trabalho envolve, passa 

das mãos do Estado, que se desresponsabiliza para as mãos do Terceiro Setor 



138

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

que compreende as Organizações Não Governamentais até entidades benefi-

centes.

Teóricos concordam que a inserção no mercado de trabalho de jovens e 

adolescentes em países menos desenvolvidos ocorre mais cedo pela situação 

econômica das famílias enquanto que em países mais desenvolvidos a exigência 

de qualificações aumenta o tempo de estudo daqueles.

Nessa, dentre outras finalidades, o Brasil criou o programa Jovem Aprendiz 

pela Lei 10.097/2000.

A lei da aprendizagem, O Jovem Aprendiz

Conceitua-se contrato de aprendizagem como uma modalidade especial 

de contrato de trabalho, por escrito e com tempo determinado, sendo esse não 

superior a 2 anos em que o empregador assegura oferecer formação técnico-pro-

fissional metódica para o desenvolvimento do aprendiz na função, considerado 

aqui como aprendiz o jovem de idade maior de 14 e menor de 24 anos. (Rosado, 

2016)

Segundo Rosado (2016), esse tipo de contratação foi prevista pela Conso-

lidação da Lei do Trabalho e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, e foi re-

gulamentada pelo Decreto Lei 5.598/05. (A Lei do Jovem Aprendiz -Lei nº 10.097 

- é uma lei que foi aprovada em 2000 e passou por uma regulamentação no ano 

de 2005). (Rosado, 2016).

Esse contrato visa oferecer maiores oportunidades de inserção no mercado 

de trabalho dos jovens de faixa etária entre 14 e 24 anos de idade, e qualificação 

de mão-de-obra nacional, pois durante o contrato os contemplados fazem cursos 

de especialização oferecidos pelo programa colaborando para a descoberta de 

habilidades profissionais, potencialidades e para o desenvolvimento do indivíduo 

quanto cidadão.
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Porém esse tipo de contratação tem suas peculiaridades, dentre elas: as 

empresas devem empregar a quantidade de jovens que esteja entre 5 a 15% 

do total de empregados, sendo que é necessário oferecer também cursos nos 

Serviços Nacionais de Aprendizagem (entidades de formação técnico-profissional 

metódica como SENAT, SENAC e SENAI); as empresas devem destinar aos 

jovens cargos que necessitem de formação profissional, sendo exclusos cargos 

de gestão, gerência e confiança; o aprendiz deve ser maior de 14 anos e menor 

de 24 anos e deve estar matriculado e frequentando a escola; objetiva a formação 

técnica e profissional dos jovens; o princípio constitucional de igualdade deve ser 

observado e é vedado qualquer tipo de discriminação. (Camargo, 2016)

Com relação as características, outras peculiaridades são: é um contrato 

especial, por escrito com validade de, no máximo, 2 anos. A contratação deve 

ser feita pelo estabelecimento, diretamente; a modalidade não pode ser alterada 

por prazo indeterminado; o contrato deve constar na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS), matrícula e frequência escolar.

No âmbito dos direitos do aprendiz: é garantido o salário/hora. Uma 

pesquisa realizada no ano de 2020, constatou média salarial dos aprendizes. 

Sendo essas: valores pagos para o cargo de jovem aprendiz no ano de 2020, 

sendo excluídos casos de negociação. O salário é em média R$ 711, 55 por 

24 horas semanais trabalhadas. Sendo tabelado: salário/hora R$ 4,26; 20 horas 

semanais - R$ 440,19; 40 horas semanais R$ 880,38; jovem aprendiz bancário 

20 horas semanais R$ 537,90; e 30 horas semanais R$ 806,85. (Redação, 2020)

Ainda sobre os direitos do jovem aprendiz: a esse contrato são aplicadas as 

disposições da lei 8.036/90, garantindo a contribuição para o fundo de garantia e 

o seguro-desemprego, terá direito a férias e a vale-transporte.

De acordo com a legislação, a empresa que contrata jovens aprendizes 

recebe benefício fiscal de pagar apenas 2% de FGTS, estar dispensada de aviso 
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prévio remunerado e a não obrigatoriedade de pagar multa rescisória nesse caso. 

De forma geral, existem outras vantagens como ter um diferencial no mercado 

pois a empresa passa a receber um novo olhar por parte dos clientes como uma 

marca que visa o futuro e está aberta a inovações; desenvolver o perfil de pro-

fissionais que são da necessidade da empresa pois ao contratar um jovem, esse 

não carrega consigo vícios de outros empregos o que facilita o desenvolvimento 

dentro do perfil da empresa; trabalhar a responsabilidade social pois colaboram 

na diminuição do trabalho infantil, influenciam no processo educativo dos jovens, 

etc.; e torna-se mais criativa e inovada a medida que os jovens têm grandes pers-

pectivas de futuro e criatividade, criando um ambiente de trabalho renovado até 

para os colaboradores que estão há mais tempo na empresa.

Nesse sentido, observa-se muitos programas de aprendizagens, dentre 

eles destaca-se o Programa Jovem Aprendiz do CIEE (Centro de Integração Em-

presa Escola) que é uma associação civil de direito privado, sem fins lucrativos e 

de fins não econômicos, prestadora a assistência social, colaboradora na profis-

sionalização e inserção de milhares de jovens no mercado de trabalho.

Pesquisas relatam que jovens que foram aprendizes no passado estão me-

lhores no mercado que seus concorrentes e estudos demonstram que os profis-

sionais que participaram do projeto quando jovens destacam-se dos demais em 

todos os aspectos, inclusive nas entrevistas e estão melhor adaptados no merca-

do de trabalho e que o programa influenciou muitos jovens nas escolhas de qual 

carreira seguirem, inclusive os aprendizes que atuaram no Ministério Público. 

(Braziliense, 2019) 

Alguns relatos foram pontuados em pesquisas com esses profissionais e 

comentários positivos destacam-se como: “adquirir realização profissional”, “tra-

balho...nos dá dignidade”, “é onde vou começar uma aprendizagem”, “para ad-

quirir experiência”, “ter independência”. “independência financeira”. (Campos, 

2009).
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      O jovem aprendiz no Ministério Público

O Ministério Público, consoante o art. 127, caput, da Constituição Fede-
ral, é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. (Janeiro, 2021)

No Brasil é uma instituição autônoma e independente, que não está subor-

dinada aos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário e que fiscaliza o cumpri-

mento da lei, sendo sua finalidade a defesa da democracia, da ordem jurídica, e 

dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

O Ministério Público (MP) compreende jovens do programa Jovem Apren-

diz. Esses são encaminhados ao órgão pelo CIEE, assim como toda empresa, os 

jovens possuem os mesmos direitos e deveres. 

Destaca-se nesse contexto a familiaridade que o jovem adquire com a ro-

tina da prática jurídica, o contato com os casos gerados no MP, com as pessoas 

necessitadas de auxílio jurídico, com definições do que é democracia, cidadania, 

direitos e deveres, as leis. Aspectos esses que fizeram com que muitos escolhes-

sem a carreira jurídica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a revisão literária, cabe ressaltar a pertinência em países em desen-

volvimento, como o Brasil, de incentivos por parte do Estado no que diz respeito 

a qualificação profissional e conseguinte imersão no mercado de trabalho de 

adolescentes e jovens. 

Evidencia-se que a educação no Brasil precisa de maiores incentivos, re-

formas e melhorias, e que projetos como o Jovem Aprendiz necessitam ser mul-

tiplicados e melhor compreendidos como um caminho eficiente de gerar uma 

renda extra para as famílias, sem prejuízo no processo educativo, e sim como 

incentivador.
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Há muitas razões, mas é pertinente mencionar não somente a necessidade 

financeira das famílias contempladas pelo projeto, a inclusão social de jovens 

infratores, e o incentivo fiscal dado as empresas contratantes como também, e 

principalmente, para este estudo a experiência profissional que incide na vida do 

adolescente como incentivo ao estudo e à qualificação profissional, acrescentan-

do a muitos um vislumbre de um futuro promissor e real. Validando tal afirmativa 

Fica evidente que jovens que foram aprendizes no passado, hoje estão melhores 

no mercado que seus concorrentes que não participaram do programa (segundo 

o Jornal Correio Brasiliense, 25/03/2019). O que torna ainda mais valiosa esta 

experiência, até mesmo pelo fato de que na hora de entrevistas de emprego os 

jovens que possuem algum tipo de contato com o trabalho podem levar algum 

tipo de vantagem sobre os outros (e essa tem sido uma tendência).

Nesse último faz-se menção a escolha da área de atuação. Os jovens que 

possuem essa experiência, têm menos dificuldades em escolher suas carreiras, 

como é o caso de alguns que ao trabalharem no Ministério Público, optaram por 

uma carreira.

O projeto Jovem Aprendiz evidencia por seus desdobramentos positivos 

em diversos níveis da economia, sociedade e educação que existem meios pos-

síveis e reais de apoiar os jovens, orientando-os, estimulando-os e mostrando 

que cabe a eles a atitude de querer a mudança, e de se esforçarem para serem 

bem-sucedidos.

No âmbito individual, o Jovem Aprendiz agrega valor à vida de milhares de 

adolescentes, validando-os como seres humanos capazes de gerar renda, sem 

prejuízo próprio e de outrem, e que é possível ajudar a família de forma segura, 

articulada, com perspectivas de crescimento individual e profissional; e estimula 

aos demais a fazerem o mesmo.



143

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

REFERÊNCIAS

Ávila, Humberto; SÁNCHEZ, Laura Criado. Teoría de los principios. Madrid: 
Marcial Pons, 2011.

Barros, Jussara de. Qualificação Profissional. Brasil Escola

Barroso, Luís Roberto. O controle de constitucionalidade no direito brasileiro. 8. 
ed. São Paulo: Saraiva Educação SA, 2019.

Bello, Enzo; BERCOVICI, Gilberto; LIMA, Martonio Mont’Alverne Barreto. O Fim 
das Ilusões Constitucionais de 1988? Revista Direito e Práxis. v. 10, n. 3, Rio de 
Janeiro, p. 1769-1811, jul/set. 2019. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.
php?pid=S2179-89662019000301769&script=sci_arttext Brasil. Constituição 
(1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado 
Federal: Centro Gráfico, 1988.

Braziliense, Correio. 70% dos ex-jovens aprendiz estão trabalhando. 2019 Dis-
ponível em:<. /https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/eu-estudante/
trabalho-e-formacao/2019/03/25/interna-trabalhoeformacao-2019,745024/pes-
quisa-mostra-que-70-dos-ex-jovens-aprendizes-estao-trabalhando.shtml>. 

Camargo, Maria Fernanda Carvalho de. A lei do menor aprendiz e suas conse-
quências. 2016.Disponível em:< https://migalhas.uol.com.br/depeso/240678/a-
-lei-do-menor-aprendiz-e-suas-consequencias>. Campos, Franceline Souza. 
Projeto.  Jovem Aprendiz

Ferreira, Teresa Helena Schoen; Farias, Maria Aznar; Silvares, Edwiges Ferreira 
de Mattos. Adolescência através dos séculos. 2010 Disponível em:https://www.
lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/166760/Resumo_29706.pdf? Gondim, Sô-
nia Maria Guedes. Perfil do profissional e mercado de trabalho. Universidade 
Federal da Bahia

Idesproenor: percepção do adolescente sobre sua inserção no mundo do traba-
lho. 2009.Disponível em:https://1library.org/document/yee87m7y-projeto-jovem-
-aprendiz-idespromenor-percepcao-adolescente-insercao-trabalho.html.

Janeiro, Ministério Público do Estado do. 2021. O que é o Ministério Público? 
Disponível em: <http://www.mprj.mp.br/conheca-o-mprj/sobre-a-instituicao>.

https://migalhas.uol.com.br/depeso/240678/a-lei-do-menor-aprendiz-e-suas-consequencias
https://migalhas.uol.com.br/depeso/240678/a-lei-do-menor-aprendiz-e-suas-consequencias
https://1library.org/document/yee87m7y-projeto-jovem-aprendiz-idespromenor-percepcao-adolescente-insercao-trabalho.html
https://1library.org/document/yee87m7y-projeto-jovem-aprendiz-idespromenor-percepcao-adolescente-insercao-trabalho.html
http://www.mprj.mp.br/conheca-o-mprj/sobre-a-instituicao


144

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

Jovens, Em encontro de juventude do Mercosul, empresas se comprometem a 
criar 45 mil oportunidades profissionais. Ministério da mulher, da família e dos 
Direitos Humanos.. Disponível em:< https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/no-
ticias/2019/outubro/compromisso-com-a-juventude-e-reafirmado-em-encontro-
-de-jovens-do-mercosul>. 

Junior, Paulo Galvão. A quarta Revolução Industrial em pleno século XXI. Espaço 
Democrático.  Disponível em:< https://espacodemocratico.org.br/artigos/a-quar-
ta-revolucao-industrial-em-pleno-seculo-xxi/.

Mandelli, Maria Teresa. Correndo atrás de seu projeto de vida: um estudo com 
participantes do Programa Jovem Aprendiz. 2011.  Disponível em:<.https://repo-
sitorio.ufsc.br/handle/123456789/95446>. 

Martins, Tainara. A importância de cargos e salários. RH Portal Cargos e salários 

Mercosul, 1º encontro de jovens do MERCOSUL. Disponível em:< https://www.
mercosur.int/pt-br/1o-encontro-de-jovens-do-mercosul/>.

Mercosul, Observatório de mercado de trabalho. Informe sobre o emprego ju-
venil no Mercosul.  Disponível em:< http://www.observatorio.net/Contenido/Infor-
me%20MERCOSUR%20_OMTM__PORT%20DOC.pdf>

Redação .Cargos e Salários Jovem Aprendiz 2021 – Tabela Salarial do Menor 
Aprendiz. 2020.Disponível em:< https://www.salario.com.br/tabela-salarial/apren-
diz>. 

Rosado , Eduardo Galvão. Contrato de aprendizagem: características e pontos 
controvertidos. 2016. Disponível em:https://migalhas.uol.com.br/depeso/248242/
contrato-de-aprendizagem--caracteristicas-e-pontos-controvertidos.

Silva, Simone. Inserção do jovem no mercado de trabalho. Brasil Escola

https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/95446
https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/95446
https://www.salario.com.br/tabela-salarial/aprendiz
https://www.salario.com.br/tabela-salarial/aprendiz
https://migalhas.uol.com.br/depeso/248242/contrato-de-aprendizagem--caracteristicas-e-pontos-controvertidos
https://migalhas.uol.com.br/depeso/248242/contrato-de-aprendizagem--caracteristicas-e-pontos-controvertidos


145

Educação em pauta: diálogos interdisciplanares

CAPÍTULO 9
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Resumo: Pesquisa e estudo sobre artigos científicos sobre o desenvolvimento 
cerebral e sobre estímulos para ocorrer a aprendizagem, investigações, qualifi-
cação, funcionamento do corpo e o seu movimento. Observar o impacto de trans-
formação cerebrais e seus emaranhados das emoções. Ampliar as abordagens 
dos estímulos qualificando o desenvolvimento e as capacidades dos caminhos 
ensino/aprendizagem, influenciado pelo meio social e psíquico. Transporto e ino-
var conceitos atuais utilizando as novas tecnologias para a aprendizagem, a memória, 
a atenção e corpo. Estudos de tomografias para compreender as funções cerebrais 
e o funcionamento córtex pré-frontal e estímulos neurais com exercício, leitura, 
emoções, alimentação, meditação, assim promovendo as sinapses do SABER.

Palavras-chaves: Cérebro; Corpo; Aprendizagem.

Resumen: Investigación y estudio de artículos científicos sobre desarrollo cerebral y 
estímulos para que ocurra el aprendizaje, investigaciones, calificación, funcionamiento 
corporal y movimiento. Observe el impacto de la transformación del cerebro y su 
maraña de emociones. Ampliar los enfoques a los estímulos que califican el desarrollo 
y las capacidades de los caminos de enseñanza / aprendizaje, influenciados por el 
entorno social y psíquico. Transporte e innovo conceptos actuales utilizando nuevas 
tecnologías para el aprendizaje, la memoria, la atención y el cuerpo. Estudios de TC 
para comprender las funciones cerebrales y el funcionamiento de la corteza prefrontal 
y los estímulos neuronales con ejercicio, lectura, emociones, comida, meditación, 
promoviendo así las sinapsis SABER.

Palabras clave: Cerebro; Cuerpo; Aprendiendo.

INTRODUÇÃO

Ao estudarmos o cérebro percebemos que está ligado a saúde, e cinquenta 

por cento esta dedicado à visão, assim comandando e controlando o corpo.

O doutor Daniel G.Amen fez estudos de imagem SPECT (significa tomografia 

computadorizada de emissão de fóton simples) do cérebro examinado padrões 

de fluxo sanguíneo, atividades e funcionamento.
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O córtex pré-frontal na parte inferior do cérebro responsável pelo 

planejamento, a tomada de decisão e consegue controlar os impulsos

Ao pesquisar compreendemos que nosso cérebro aprende 10% lendo, 

20% ouvindo, 30% observando, 50% assistindo – vendo e ouvindo, 70% 

debatendo – discutindo com o outros, 80% praticando - fazendo, 95% ensinando, 

compreendendo que o cérebro é capaz de simular e processar as informações mais 

poderosos do mundo, capaz de processar informações recebidas, analisando de 

acordo com seu contexto social e suas experiências, assim as reproduzindo-as.

Fazendo a recepção das informações pelos seus sentidos, armazenando 

e retendo acessando em larga escala, analisando os padrões e organiza as 

informações de modo que faça sentido e conexão (pensamento, fala, movimento, 

etc.), ao iniciar a leitura o cérebro medi a sua pressão, corrente sanguínea, 

batimentos cardíacos, atento ao seu contexto de ambiente.

Entender como estimular a plasticidade cerebral adequadamente no 

processo de aprendizagem.

Somos seres únicos e cada um com uma transformação diferente, 

conciliando corpo e cérebro para um desenvolvimento único.

Nosso impacto sobre o cérebro (órgão mais complexo do universo) e corpo 

ligado ao pensamento, ao que sentimos, comemos, exercitamos relacionados a 

pequenas ações ou atividades mais elaboradas. 

Observar as pesquisa e metodologias acadêmicas com materiais biblio-

gráficos, artigos científicos com visão de exploração, indagação, investigação, 

importância da aprendizagem, qualidade das intervenções pedagógicas, funcio-

namento do corpo, o seu movimento. 
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IMPACTO DE TRANSFORAÇÃO E RAMIFICAÇÕES PARA A 
APRENDIZAGEM

Estudo e pesquisa permite observar o impacto significativo de transforma-

ção do cérebro interligado com o funcionamento do corpo de diversas maneiras 

sendo positiva ou negativa dos sistemas neurológicos que vão sendo emara-

nhados entre equilíbrio das suas emoções e aprendizagem.

Construir a identidade, interações sociais, culturais, a vivência familiar, va-

lores pessoais e coletivos dando o ponto de partida para a sua autonomia, mais 

iniciativa para resolver seus problemas e características pessoais, como parti-

cipação de brincadeira, exploração do diálogo e por fim entender o sentido das 

ações de cooperação ou solidariedade, porém identificando sua situação de ris-

co.

Fala de Noronha (2008, p.1):  

Por entender a importância do cérebro no processo de aprendizagem, 
consideram-se, aqui, as contribuições da neurociência para a formação 
de professores, com o objetivo de oferecer aos educadores um aprofun-
damento a esse respeito, para que se obtenham melhores resultados no 
processo de ensino aprendizagem, especialmente, na educação básica.

Intervenções com concepções de inovações atuais em uma sociedade 

voltada totalmente para os avanços tecnológicos associando ao mecanismo de 

aprendizagem/memória/atenção/corpo. 

O professor utilizando estratégias qualificando a metodologia impulsionando 

a mudança de velhos conceitos. Reorganizar e ampliar as abordagens dos 

estímulos externos e internos de cada um, qualificando o processo ensino/

aprendizagem. 

 
[...] maximizar a aprendizagem, aprender melhor, aprender a aprender, 
compreender como o ser humano aprende são temas que nos remetem 
ao professor, à sua formação acadêmica inicial e continuada, capacitan-
do-o para o papel essencial na educação. (OLIVEIRA, 2011, p.64). 
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A pesquisa realizada em “Estudo de Caso”, com questionamento qualitativo, 

metodológico, investigando as possibilidades de intervenção para desenvolver, 

ampliar, construir, incentivar, perceber e lidar com os sentimentos, emoções 

e movimento. Ampliando os novos pensamentos, ações, abordagem, assim 

podendo certificar habilidades referente a novidades na ciência cerebral.

O dr. Daniel Amen (2013, p14);

estudos chamados imagem SPECT do cérebro que examina padrões de 
fluxo sanguíneo e atividades. SPECT significa tomografia computadori-
zada de emissão de fotón simples. ..., que mostram a anatomia do cére-
bro,  as imagens SPECT examinam como o cérebro funciona. 

Visualizando as ligações cérebro-corpo que influenciam diretamente no 

comportamento social e psíquico. Elos de ligação cruciais para entendimento 

com melhor agir.

Compreendendo as necessidades da aprendizagem/corpo, assim transfor-

ma-la nos estímulos seja ele do pensamento, do corpo e do processo de apren-

dizagem definindo com clareza o que deseja de forma precisa, equilibrada, ho-

nestidade, flexibilidade, foco positivo. 

Aprendizagem e o cérebro

Aperfeiçoar os estudos para incluir todos e compreender as mudanças e 

os desafios do corpo, o desenvolvimento do cérebro, para atingindo todas as 

pessoas envolvidas dentro da sociedade em que estão. Possibilitar e potencia-

lizar para o aperfeiçoamento do processo ensino/aprendizagem, direcionando o 

planejamento é possível qualificar e aplicar estratégias com diagnósticos precoce 

adequando teoria e prática individual ou coletiva.  

Todo pensamento reflete no corpo causando reações físicas e no cérebro, 

liberando substâncias químicas fazendo se sentir bem ou mal, com funcionamen-

to menos eficaz ou mais eficaz.
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A aprendizagem escolar entendida como evolução contínua e constante, 

que inicia na neuromaturacional entendida na função cortical superior, elencando 

a importância do desenvolvimento e capacidades,

 Para Silva e Bezerra (2011, p.4); 

Um ensino de qualidade se configura acima de tudo com aprendizagem 
significativa, trazendo benefícios extracurriculares, possibilitando uma 
inserção social superadora da alienação que se configura na socieda-
de contemporânea. Ativando os esquemas mentais adequados, novas 
metodologias de ensino beneficiarão a sociedade como um todo, através 
da formação de cidadãos capazes de agir e opinar de forma autônoma 
expressando suas próprias ideias, pessoas que estarão construindo e 
transformando o meio onde vivem na direção dos seus próprios interes-
ses, mas dentro de um clima de respeito aos interesses coletivos.        

Qualificar e incluir respeitando normas e os contextos sociais presentes 

visando somente a aprendizagem e as funções humana. Verificando as percep-

ções cerebrais e suas capacidades de autonomia, autoestima, ritmo, funções 

neurológicas.

Para compreender melhor o cérebro e suas funções segundo o Dr. Daniel 

G.Amen com o livro “Mude seu cérebro, mude seu corpo” estudos de imagem 

SPECT ( significa tomografia  computadorizada de emissão de fóton simples) 

examinando 55 mil tomografia o contexto individual para entender o funciona-

mento do cérebro, assim possibilitando melhorar as funções cerebrais ações dia-

-a-dia. 

Ações para tentar amenizar sintomas estressantes afetam a saúde mental 

com  atividades de diminuição do córtex pré-frontal e  diminuição nos lobos tem-

porais nas ações corriqueiras:

• Exercícios – prática de atividade física ou estimular uma capacidade. 

• Leitura - estimula o cérebro, aprende a ortografia e redação, aumenta a 
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memória e concentração, amplia a linguagem ou relembra, aumenta a capacida-

de de reflexão, amplia o conhecimento. 

• Medicação ativa a parte mais contemplativa do cérebro podendo tomar 

decisões mais acertadas e inteligentes.

• Suplementos - S-Adenosilmetionina (SAMe) acalma e estimula o neuro-

transmissor serotonina.

Importante envolver o cérebro em tudo que fazemos, trabalhar bem com o 

cérebro para sentir-se bem, entender que o cérebro é um órgão mais complexo 

do universo, sendo muito macio, situado no crânio muito duro (proteja-o), tendo 

volume limitado de reservas (mais reservas – mais saudáveis, menos reservas – 

sendo mais vulnerável estará), o cérebro envia comando de comportamento ao 

corpo, 

Para o dr. Daniel o nosso cérebro é composto por cerca de 80% de água, 

pesa 1.300 gramas, representa apenas 2% do peso do corpo, usando 25% das 

calorias que comemos, 25% total do fluxo sanguíneo, 20% do oxigênio que respi-

ramos, estimamos 100 bilhões de células nervosas com 100 mil células nervosas 

e 1 bilhão de conexão, viajando até 500km/h mais rápido do que um carro de 

corrida de fórmula UM.

Introduzir ferramentas para o cérebro estar saudável devemos protege-lo, 

hidrata-lo, meditar ter equilíbrio hormonal, mental, sono saldável e tranquilo, ali-

mentação equilibrada, praticar exercício físico, vitaminas adequadas para o cor-

po.
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** Imagem do livro O dr. Daniel Amen (2013, p32);

O córtex pré-frontal localizado no terço frontal do cérebro, sendo respon-

sável por planejamento, tomada de decisão, controlar os impulsos, a capacidade 

de pensar racionalmente, discernimento, atenção, planejamento, controle de im-

pulsos, persistência, na empatia. Ter conjunto de regras claras auxilia e estimula 

a aprendizagem. 

Nas  imagens observamos as conexões entre neurônios, para melhor com-

preender os comandos neurais:
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Figura 1: Conexão entre neurônios.A: observase um circuito inicial entre neurô-
nios. B: neurônios enriquecidos pelo treino ou aprendizagem. C: neurônios em-
pobrecidos pelo desuso ou doença. 

Fonte: Cosenza; Guerra (2011, p. 37). 
 

Demonstra os circuitos neuronais independentes, sem estímulos e neurô-

nios interligados pelo exercício e pela aprendizagem. 

Figura 2: Circuitos neuronais independentes e interligados. A: Circuitos neuronais 
independentes. B: Neurônios interligados pelo exercício e pela aprendizagem.

 Fonte:Cosenza; Guerra (2011, p. 37).
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Estimular o cérebro é fundamental para um corpo saudável, assim ocorrer 

as conexões para uma aprendizagem. Os neurônios precisam ser estimulados 

constantemente para não ocorrer o enfraquecimento ou empobrecimento.

Propor estratégias e abordagens para metodologias acadêmicas, auxi-

liando os mecanismos do processo ensino-aprendizado, psicomotora, cognitiva, 

emocional. Para realmente incluir todos dentro da educação.

O dr. Daniel Amen (2013, p20);

Uma pergunta que as pessoas frequentemente me fazem é a mente é 
separada do cérebro. A resposta, após examinar mais de 55 mil tomogra-
fias nos últimos 20 anos, é não. A mente e o cérebro são completamente 
dependentes um do outro. Pense sobre o mal de Alzheimer, que é niti-
damente uma doença cerebral. As pessoas com esse mal perdem suas 
mentes? Sim, elas a perdem, à medida que evolui. Quando você perde 
tecido cerebral perde a memória e a capacidade de pensar racionalmen-
te.   

** Imagem do livro O dr. Daniel Amen (2013, p17);
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Compreendemos que uma atividade lenta no córtex pré-frontal na imagem 

I.2, que é a parte responsável pelo planejamento, tomada de decisões, controla 

os impulsos. Assim que realizou o tratamento, os impulsos diminuem conseguin-

do controlar a saúde.

CONCLUSÃO:

 O ato de aprendizagem está diretamente ligado ao armazenamento dos 

conteúdos e vivencia de cada um. Criar padrões e técnicas para entender a me-

todologia no processo de aprendizagem e aprofundar o saber na teoria e prática, 

possibilitar caminhos com significados para o SABER em sua totalidade.

 Situações corriqueira que liga o corpo, cérebro com a aprendizagem para 

impulsionar, motivar e proporcionar o desenvolvimento com ações e estímulos 

dinâmicos no processo de aprendizagem com qualidade de conexão sináptica, 

sendo positiva e eficaz.

 Viver dentro de um contexto social formar um ser humano capaz de enfren-

tar os obstáculos e desafios sendo simples ou complexos na vida real.

 Informações e conexões como um todo ligando as sinapses e potenciali-

zar o cérebro dentro do SABER. Processar estímulos, entender, compreender a 

aprendizagem suas cognições, indicar diretrizes e comandos para o que quere-

mos aprender ou compreender incorporando as novas conexões sinápticas da 

aprendizagem.

Entender que o ensino só ocorre quando o processo das interfaces do 

aprendizado, ocorre em todo o contexto social com qualidade, medidas técnicas, 

métodos, ações inovadoras. Concretizar para contribuir novas estratégias de co-

nhecimento e experiências.

Equilibrar as emoções (internas), o físico (externas) deixando o cérebro em 

seu melhor funcionamento para aprender codificar ou decodificar o que apren-
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deu, melhorar o impacto exterior dentro do seu corpo e funcionamento presente 

e no futuro. Encorajar ou possibilitar na sua plenitude a exploração do novo com 

equilíbrio, facilitando caminhos para novas oportunidades sociais das emoções, 

do físico, biológico.
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